
O DIA
Nª 25.425 Preço banca: R$ 3,50

Jornal SP

Moraes volta a defender
regulação de redes em evento

Medicamento injetável é nova opção
de prevenção contra HIV no Brasil
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Conab estima produção de grãos
em 315,8 milhões de toneladas

CPMI do Golpe aprova
requerimentos para ouvir

 35 pessoas
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Esporte

Os números impressio-
nam e não param de crescer.
Se o litoral brasileiro já é gi-
gante, o Beach Tennis levou
a areia e o clima de praia para
além da costa, espalhando o
esporte por todo País. Ano a
ano, aumenta e muito o nú-
mero de praticantes. De 2021
para cá, o registro é de quase
200%, chegando a 1,1 milhão

País é o epicentro do Beach
Tennis e Brasília realiza
terceira edição do maior

evento da temporada
no Brasil atualmente, dos 2
milhões que jogam em todo
o mundo.

Como disputa profissio-
nal ou simplesmente como
diversão, a modalidade é a
que mais cresce entre os bra-
sileiros, uma ‘febre’ que se
espalha pelo País e coloca o
Brasil como centro mundial
do Beach Tennis.      Página 8
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O domingo contemplou mais duas corridas empolgantes em
Interlagos

Está concluída a primeira me-
tade da temporada 2023 da Turis-
mo Nacional. A categoria dos car-
ros mais vendidos do Brasil com-
pletou a terceira etapa do campe-
onato no domingo (11), no Autó-
dromo de Interlagos, com duas
corridas que compuseram uma jor-
nada que teve um total de seis pro-
vas, todas marcadas por disputas
sensacionais. Augusto Freitas
(Chevrolet New Onix) venceu as

Turismo Nacional completa
etapa de belas disputas

em Interlagos

duas disputas do dia na divisão B
e ainda conseguiu o feito de tri-
unfar na classificação geral da
Corrida 5, pela manhã. Na clas-
se A, Gui Sirtoli (Volkswagen
Gol) e Pablo Alves (New Onix)
foram os vitoriosos do domin-
go, fechando uma jornada que
contemplou também as etapas
do TCR South America, TCR
Brasil, GT Series e Fiat Compe-
tizione.                         Página 8

Depois de cinco anos, a bi-
campeã olímpica Thaisa está de
volta à seleção feminina para a
disputa da Liga das Nações
2023. A jogadora viveu emo-
ções diferentes neste período.
Ela superou e aprendeu a lidar
com mudanças no seu corpo
depois da grave lesão sofrida
no joelho esquerdo, em 2017.
Provou ser forte, conquistou
títulos com a camisa do Minas
Tênis Clube, prêmios individu-
ais, e voltou a pensar em sele-
ção brasileira. As conversas
com o técnico José Roberto
Guimarães avançaram e o mo-
mento chegou.           Página 8

Thaisa está de volta à seleção
feminina para a disputa da

Liga das Nações 2023
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Thaisa reestreia em Brasília (DF)

Kartismo: AKSP encerra
primeiro turno em

Interlagos com novidades
O GP dos Namorados by Gio-

vanna Baby, sexta etapa do campe-
onato de kart amador AKSP apon-
tará nesta quinta-feira (15/6), no
Kartódromo de Interlagos (SP/
SP), os campeões do primeiro tur-
no do certame. Será uma rodada
com cinco corridas e muita festa
depois do pódio, quando serão re-
alizados vários sorteios e apresen-
tados importantes apoiadores.

O primeiro turno do AKSP é
formado pelas seis primeiras eta-
pas, e os pilotos podem descar-
tar o seu pior resultado ou mes-
mo uma ausência. Para o encer-
ramento deste turno estão em
jogo até 28 pontos.      Página 8
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Os grids da AKSP estão cada vez mais cheios
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Campinas
tem mais um
óbito suspeito

de febre
maculosa

A prefeitura de Campi-
nas, no interior paulista, in-
formou na terça-feira (13)
que foi registrado mais um
óbito suspeito de febre ma-
culosa no município. Trata-
se de uma mulher de 28
anos, de Hortolândia (SP),
que esteve em Campinas em
27 de maio, em um evento
na Fazenda Santa Margarida,
no Distrito de Joaquim Egí-
dio. Na mesma data, estive-
ram no local uma mulher de
36 anos e um homem de 42,
que morreram com sinto-
mas da doença.

De acordo com a prefei-
tura de Campinas, as três
vítimas morreram na mes-
ma data, no último dia 8,
com sintomas de febre ma-
culosa. O Instituto Adolf
Lutz, vinculado à Secreta-
ria da Saúde do estado, con-
firmou que a morte da mu-
lher de 36 anos foi por fe-
bre maculosa. Amostras das
outras duas vítimas ainda
estão em análise.

Segundo dados do gover-
no paulista, os municípios
de Campinas e Piracicaba
são hoje os que apresentam
o maior número de vítimas
da doença no estado. Desde
o início do ano, houve 10
casos de febre maculosa re-
gistrados nas duas cidades,
com quatro óbitos, inclusi-
ve o confirmado na ultima
terça-feira.

A prefeitura de Campi-
nas informou que o Depar-
tamento de Vigilância em
Saúde (Devisa) desenca-
deou uma série de ações de
prevenção, informação e
mobilização contra a febre
maculosa na Fazenda Santa
Margarida. O Distrito de
Joaquim Egídio é mapeado
como área de risco para a
doença.

Segundo a diretora do
Devisa, Andrea von Zuben,
os sintomas da doença – fe-
bre alta, dor no corpo, dor
de cabeça, manchas averme-
lhadas na pele, e inchaço -
podem ser confundidos com
outras enfermidades.

A febre maculosa tem
cura, mas o tratamento pre-
cisa ser iniciado precoce-
mente  com ant ibiót icos
adequados. (Agencia Brasil)

A produção de grãos no
Brasil deverá bater novo recor-
de com 315,8 milhões de to-
neladas na safra 2022/2023. A
previsão consta do 9º Levan-
tamento da Safra de Grãos,
divulgado na terça-feira (13),
em Brasília, pela Companhia
Nacional de Abastecimento
(Conab).

Se confirmada a expectati-
va, ela representa um cresci-
mento de 15,8% na compara-
ção com a safra obtida no ci-
clo anterior – ou um volume
superior de 43,2 milhões de
toneladas.

Já a área destinada ao plan-
tio apresenta crescimento de
4,8%, na comparação com o
ciclo 2021/22, chegando a 78,1
milhões de hectares.

O maior crescimento do
atual ciclo é o da produção de
soja, que está com a colheita

“praticamente finalizada”, se-
gundo a Conab. A estimativa é
de que a oleaginosa chegue a
uma produção de 155,7 mi-
lhões de toneladas, número que
representa crescimento de 24%
(acréscimo de 30,2 milhões de
toneladas) em relação ao obti-
do no ciclo 2021/2022.

“Mato Grosso, principal
estado produtor, registra um
novo recorde para essa safra,
com produção estimada em
45,6 milhões de toneladas.
Bahia também é um destaque
com a maior produtividade do
país com 4.020 kg/ha”, infor-
mou a Conab.

Segundo o gerente de
Acompanhamento de Safras da
Conab, Fabiano Vasconcellos,
nesses dois casos o resultado
é “reflexo do bom pacote
tecnológico e condições climá-
ticas favoráveis”.      Página 3

Na quarta-feira (14) é celebra-
do o Dia Mundial do Doador de
Sangue, uma data criada pela As-
sembleia Mundial da Saúde como
uma data especial para agradecer
aos doadores e reforçar a impor-
tância da doação de sangue como
um ato de solidariedade que salva
vidas. Só na rede Municipal de Saú-

Doar sangue, um ato
que salva vidas

de, quatro hospitais da capital fun-
cionam como pontos de coleta.

Neste ano, o lema da campa-
nha é “Doe sangue, doe plasma,
compartilhe a vida, compartilhe
com frequência”, que além de ser
voltado aos pacientes que preci-
sam de suporte transfusional por
toda a vida.                    Página 2

Senado aprova MP do
Minha Casa, Minha Vida
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Projeto que cria cargos na
educação é aprovado
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O texto substitutivo ao Pro-
jeto de Lei (PL) 305/2023, de
autoria do Executivo que cria 51
cargos de Supervisor Escolar no
Quadro do Magistério Municipal
e concede verba de locomoção no
valor de até R$ 1,2 mil para ges-
tores da educação foi aprovado de
forma definitiva pela Câmara
Municipal de São Paulo em ses-
são extraordinária na segunda-fei-
ra (12/06). Foram 45 votos favo-
ráveis e seis votos contrários à
proposta, que segue para sanção
do prefeito Ricardo Nunes.

O secretário da Casa Civil,
Fabricio Cobra, comemorou a
aprovação do projeto e destacou

que se trata de uma importante
conquista para o fortalecimento
da política educacional do muni-
cípio, que contará com um incre-
mento de vagas. “Investir na edu-
cação é fundamental para avançar
em todos os outros setores da ad-
ministração pública. Com essas
contratações teremos novos pro-
fissionais aprovados em concur-
so público, o que garantirá um tra-
balho mais efetivo, além de me-
lhor subsidiar as ações em prol do
desenvolvimento de ensino, alivi-
ando até mesmo outros educado-
res de jornadas excessivas”.

Os 51 cargos de Supervisor
Escolar serão preenchidos por

profissionais aprovados em um
concurso público realizado em
2015. A validade do certame –
prorrogada em outras ocasiões
– expira esta semana, o que mo-
tivou a convocação da sessão
extraordinária.

A proposta do governo Nu-
nes aprovada pela Câmara tam-
bém concede uma verba de lo-
comoção aos titulares dos car-
gos efetivo de Coordenador Pe-
dagógico, Diretor de Escola e
Supervisor Escolar, bem como
aos ocupantes de cargo de pro-
vimento em comissão de Assis-
tente de Diretor de Escola e aos
servidores designados para

exercer funções no Núcleo de
Apoio e Acompanhamento para
a Aprendizagem (NAAPA),
como psicólogos, psicopedago-
gos e coordenador, e no Centro
de Formação e Acompanhamen-
to à Inclusão (CEFAI).

O valor da Verba de Loco-
moção será de R$ 900 aos titu-
lares dos cargos de provimento
efetivo de Coordenador Peda-
gógico e de Diretor de Escola e
aos ocupantes de cargo de pro-
vimento em comissão de Assis-
tente de Diretor de Escola e de
R$ 1,2 mil aos titulares dos car-
gos de provimento efetivo de
Supervisor Escolar.

Doar sangue, um ato que salva vidas
Na quarta-feira (14) é cele-

brado o Dia Mundial do Doa-
dor de Sangue, uma data criada
pela Assembleia Mundial da
Saúde como uma data especi-
al para agradecer aos doado-
res e reforçar a importância da
doação de sangue como um
ato de solidariedade que salva
vidas. Só na rede Municipal
de Saúde, quatro hospitais
da capital funcionam como
pontos de coleta.

Neste ano, o lema da campa-
nha é “Doe sangue, doe plasma,
compartilhe a vida, compar-
tilhe com frequência”, que
além de ser voltado aos pacien-
tes que precisam de suporte
transfusional por toda a vida,
destaca a importância da doação
de sangue ou plasma regular-

mente, para que todas as pesso-
as que necessitarem possam re-
ceber o tratamento oportuno.

O Dia Mundial do Doador
de Sangue também faz parte da
campanha Junho Vermelho,
mês que tradicionalmente os
estoques de sangue ficam em
níveis críticos, prejudicando o
atendimento aos pacientes que
precisam realizar cirurgias ou
transfusões de sangue, seja por
acidente ou tratamento de algu-
ma doença. Por isso, é de extre-
ma importância que cada vez
mais pessoas façam doações de
sangue regularmente.

De acordo com dados do
Ministério da Saúde coletados
no último ano, 14 em cada mil
habitantes doam sangue de for-
ma regular nos hemocentros do

Sistema Único de Saúde
(SUS), o que corresponde a
uma taxa de 1,4%, enquanto
a Organização Mundial de
Saúde (OMS) recomenda que
esta taxa seja de 1% a 3%.

Não tenha medo
O processo inteiro de doa-

ção de sangue dura menos de
uma hora, retira no máximo
450ml deste tecido líquido vi-
tal e pode salvar até quatro vi-
das. Doar sangue é seguro e
exige poucos requisitos. Bas-
ta observar as restrições em
relação a peso, idade e condi-
ções de saúde.

Homens podem doar san-
gue até quatro vezes por ano
(60 dias entre as doações), e
mulheres até três vezes por

ano (90 dias entre as doações).

Requisitos para doar
Portar documento oficial e

original de identidade com foto
e dentro do prazo de validade
(RG, carteira profissional, car-
teira de habilitação).

Ter entre 16 e 69 anos de
idade, sendo que a primeira do-
ação deve ter sido feita até 60
anos incompletos. Os doadores
com menos de 16 anos devem
estar acompanhados pelo res-
ponsável.

Pesar no mínimo 50kg.
Estar em boas condições de

saúde.
Estar alimentado, porém

sem refeições pesadas (gordu-
rosas) nas três horas que ante-
cedem a doação.

Prefeitura publica procedimento para agilizar
aprovação de retrofit no Centro de São Paulo

A Prefeitura de São Paulo
publicou, no Diário Oficial do
Município, na segunda-feira
(12) o Decreto 62.467/23, que
institui o Requalifica Rápido,
procedimento que busca dar
agilidade à análise de pedidos
de retrofit para imóveis anti-
gos situados na região central
da cidade e que estejam dentro
dos critérios estabelecidos pelo
Programa Requalifica Centro
(Lei 17.577/21).

Esse novo decreto faz parte
das ações de incentivos conce-
didos pelo Município para esti-
mular a requalificação do cen-
tro da cidade. O Requalifica Rá-
pido terá interface direta com o
Comitê Todos Pelo Centro e di-
alogará com as outras ações
municipais para promover a
transformação da região.

O procedimento será coor-
denado pela Secretaria Munici-
pal de Urbanismo e Licencia-
mento (SMUL) e terá os diag-
nósticos sob a responsabilidade
do Grupo Intersecretarial de
Análise de Projetos Específicos
no Município (GRAPROEM),
com o apoio da Assessoria Téc-
nica de Colegiados e Comissões
(ATECC), da própria SMUL.

Desse modo, caberá à
ATECC analisar se os projetos
estão dentro dos parâmetros do
Requalifica Rápido. Em segui-
da, a equipe de ATECC deverá
encaminhar o processo para a
coordenadoria competente da
SMUL e, caso seja necessário,
a unidade técnica expedirá, no

prazo de 60 dias, um único co-
municado para que as falhas
identificadas no projeto sejam
sanadas em até 30 dias pelo in-
teressado.

Após atender satisfatoria-
mente o comunicado, recolhidas
eventuais contrapartidas finan-
ceiras de outorga onerosa e
cumpridas às demais formalida-
des, o pedido será deferido e o
Alvará de Aprovação, assim
como, o Alvará de Execução,
serão emitidos em 30 dias.

Caso o projeto envolva a aná-
lise de outros órgãos munici-
pais, a ATECC fixará data para
reunião de discussão do projeto
com os membros do GRAPRO-
EM Requalifica, além de enca-
minhar as plantas e documentos
necessários para as Secretarias
participantes do grupo.

Posteriormente, os mem-
bros do GRAPROEM deverão
emitir os pareceres técnicos no
prazo máximo de 80 dias após a
admissão do processo para que
logo depois ATECC emita, em
10 dias, um único comunicado
para que as falhas identificadas
no projeto sejam sanadas tam-
bém no prazo de 30 dias.

Se o comunicado for devida-
mente atendido pelo interessa-
do, o Grupo Intersecretarial re-
avaliará o pedido e emitirá pare-
cer favorável no prazo máximo
de até um mês.

Em caso de inadmissibili-
dade

Se o projeto em análise não

for considerado compatível com
as exigências do Requalifica
Rápido, o interessado terá cin-
co dias a partir da data de publi-
cação da decisão para apresen-
tar pedido de reconsideração.

A partir disso, ATECC fará a
análise da reconsideração da
decisão de inadmissibilidade,
manifestando-se através de nova
publicação no Diário Oficial da
Cidade no prazo de 15 dias.

Se o pedido de reconside-
ração for considerado favorá-
vel, o processo permanecerá
no procedimento do Requali-
fica Rápido e retomará a tra-
mitação prevista. Mas se o pe-
dido não for admitido, o pro-
cesso será excluído e prosse-
guirá pela via ordinária de apro-
vação de projetos no mesmo
processo eletrônico.

Transparência
A SMUL deverá disponibi-

lizar na página eletrônica da
Prefeitura do Município de
São Paulo, a relação dos pro-
jetos aprovados por meio do
procedimento Requalif ica
Rápido, com a indicação do
prazo entre a data do protoco-
lo do pedido e a publicação do
parecer final.

Acesse o Decreto que dis-
põe sobre o Requalifica Rápido
na íntegra.

O Requalifica Centro
O Requalifica Centro tem

como alvo as edificações cons-
truídas até 23 de setembro de

1992 ou licenciadas com base
na legislação edilícia vigente até
esta data, no caso, o Código de
Obras e Edificações (Lei nº
11.228/1992), e localizadas em
um perímetro estimado em 6,4
km² da região central. A ideia é
estimular o uso misto desses
imóveis, ou seja, comércio no
térreo e habitação nos demais
pavimentos, combatendo a oci-
osidade na região.

O Programa estabelece uma
série de incentivos fiscais e edi-
lícios para estimular a requali-
ficação (retrofit) de prédios an-
tigos subutilizados ou abandona-
dos no seu perímetro de atuação,
como a remissão dos créditos de
IPTU, isenção de IPTU a partir
da emissão do Certificado de
Conclusão de obra, aplicação de
alíquotas progressivas para o
IPTU pelo prazo de cinco anos,
entro outros.

Até o momento, três edifí-
cios já receberam Alvará de
Aprovação de Requalificação
e outros 16 pedidos estão em
análise. O primeiro projeto
de retrofit a partir do Progra-
ma foi concedido para uma
edificação na Rua Aurora,
850, com 122 unidades resi-
denciais. O segundo retrofit
foi para o antigo prédio da
Telesp localizado na Rua Sete
de Abril, 295, com 282 uni-
dades residenciais. E recen-
temente, foi aprovado o re-
trofit para um edifício na Rua
São Bento, 487, com 07 uni-
dades habitacionais.

Prefeitura distribui 430 mil cestas básicas a
famílias de estudantes carentes nas férias

Com o intuito de garantir a
segurança alimentar dos alunos no
período de férias escolares, a Pre-
feitura de São Paulo iniciou na
segunda-feira (12) a distribuição
de 430.016 cestas básicas para
estudantes da Rede Municipal.
Serão beneficiados os estudantes
inscritos no CadÚnico, em situa-
ção de maior vulnerabilidade.

A entrega será feita por meio
das escolas onde o aluno está ma-
triculado até o dia 30 de junho. A
distribuição das cestas dos estu-
dantes dos Movimentos de Alfa-
betização de Jovens e Adultos
(MOVA) ocorre nas Diretorias
Regionais de Educação (DREs).

O recesso escolar ocorre en-
tre os dias 10 e 21 de julho. Tam-
bém está em consonância com a
lei municipal 17.819/2022, que
define o Programa de Segurança
Alimentar e Nutricional no Mu-
nicípio de São Paulo.

Cada cesta básica pesa, apro-
ximadamente, 12 quilos. Há itens
como arroz, feijão, leite em pó,
farinha de milho flocada, óleo de
soja, sal, macarrão, extrato de
tomate e sardinha em óleo.

A Secretaria Municipal de
Educação também vai fornecer
três refeições diárias, sendo café
da manhã, almoço e lanche da tar-
de, durante a programação da 42ª
edição do Recreio nas Férias,
entre os dias 10 e 21 de julho.

O programa oferece ativida-
des de esporte, lazer e recrea-
ção para as crianças pela cidade
de São Paulo em 64 polos parti-
cipantes, sendo os 56 CEUs, 3
CECIs, 2 instituições (Jardim
Jaraguá I e Jardim Jaraguá II) e
nas EMEFs Bernardo O’Higgins,
Wanda Ovídio Gonçalves e Jar-
dim das Laranjeiras.

A programação ocorre das 9h
às 16h. A expectativa é atender

aproximadamente 16 mil crian-
ças e adolescentes, de 4 a 14
anos, que não precisam neces-
sariamente ser alunos da Rede
Municipal. Todas as atividades
são gratuitas.

As inscrições podem ser fei-
tas, presencialmente, nos polos
de interesse, mediante a apre-
sentação dos seguintes docu-
mentos: RG ou certidão de nas-
cimento da criança ou do ado-
lescente e do responsável, com-
provante de residência.

2,3 milhões de refeições
diárias

Diariamente, a Prefeitura de
São Paulo serve 2,3 milhões de
refeições para mais de 1 milhão
de estudantes. De forma ininter-
rupta, alunos da rede municipal
de ensino recebem de segunda a
sexta a merenda que já chegou a
ser premiada por conta de seu

valor nutricional. Atenta às neces-
sidades nutricionais dos alunos,
a Prefeitura conta com equipes
de nutricionistas, logística, qua-
lidade e gestão. O cardápio é va-
riado, nutritivo e saboroso, for-
mulado prioritariamente com
itens orgânicos, da agricultura
familiar. A banana, o arroz, o
suco de uva integral e as hor-
taliças são comprados de
produtores locais da capital. Os
demais ingredientes são forneci-
dos por empresas que atendem
toda a rede escolar.

O cardápio prioriza a oferta
de alimentos in natura e mini-
mamente processados, de acor-
do com as diretrizes nutricio-
nais estabelecidas pelo Progra-
ma Nacional de Alimentação
Escolar (PNAE). São oferecidas
de quatro a nove porções de car-
ne bovina, suína, de frango ou
peixe por semana.

Parada LGBTQIA+ tem
queda de 24% em furtos e
roubos registrados pela PM
O trabalho conjunto das po-

lícias Civil e Militar proporci-
onou mais segurança a centenas
de milhares de participantes dos
megaeventos promovidos na ca-
pital paulista em 2023. Ao lon-
go de quase 10 horas de dura-
ção da Parada LGBTQIA+, no
último domingo (11), a PM re-
gistrou 74 furtos ou roubos de
objetos e 59 furtos de celula-
res. O número é 24% menor do
que o registrado pela corpora-
ção na edição 2022 do evento,
com 175 furtos e roubos.

A PM reforçou o policia-
mento com 2 mil agentes que
monitoraram todo o percurso
da Parada, da Avenida Paulista
até a Praça Roosevelt, na re-
gião central da capital. O poli-
ciamento foi reforçado no en-
torno do trajeto e nos arredo-

res de hotéis, centros comer-
ciais e pontos turísticos do
centro da cidade.

A Polícia Civil também fez
ações especiais durante o even-
to. O Departamento de Homi-
cídios e de Proteção à Pessoa
(DHPP) prendeu 10 suspeitos
de integrar uma quadrilha que
furtava celulares. Com a prisão
do grupo, a polícia recuperou
61 aparelhos. Outros 39 apare-
lhos também foram recupera-
dos em intervenções policiais.

Na quinta-feira (8), feriado
de Corpus Christi, a Marcha
Para Jesus também transcorreu
em clima de tranquilidade nas
ruas de São Paulo. Ao longo de
todo o evento, a Secretaria de
Segurança Pública registrou a
prisão de um procurado da Jus-
tiça e um furto de celular.

CÂMARA (São Paulo)
Vereador Fernando Holiday (Republicanos) tem agora mui-

tas - jovens e senhoras - mulheres interessadas em saber se ele
realmente assumiu nova orientação : ser cristão heterossexual,
como manda a “literatura bíblica”

.
PREFEITURA (São Paulo)
Prefeito Ricardo Nunes (MDB) segue rezando - dia e noite -

pra que todos os santos das festas juninas católicas estejam ao
seu lado em junho (2024). Desde já, pesquisas qualitativas o
colocam no 2º turno pela reeleição

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputado André do Prado (PL), completa amanhã 90 dias na

presidência da ALESP, o maior e mais importante parlamento
estadual do Brasil. Trata-se de um político que segue sendo leal
e fiel, com bastante simplicidade

.
GOVERNO (São Paulo)
Governador Tarcísio Freitas (Republicanos) segue estudan-

do quem foram - e porque foram - os governadores que tiveram
como sede o Palácio dos Campos Elíseos, hoje vizinho da ‘cra-
colândia’, pro qual ele vai se mudar

.
CONGRESSO (Brasil)
CPIs que estão rolando - especialmente das invasões e de-

predações dos prédios dos 3 Poderes em 8 (janeiro) 2023 e do
MST (invasores de terras) já mostram suas caras : roteiros e
ensaios, tipo novelas dubladas do SBT

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Presidente Lula da Silva (dono do PT) estreou sua 1ª live via

Canal Brasil, dizendo-se “1º presidente que nasceu analfabeto”.
Fosse no programa “semana do presidente” que Silvio Santos
comandou, SS diria “foram todos”

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Advogado (do Lula na ‘Lava Jato’) Cristiano Zanin vai res-

ponder o que quiser na ‘sabatina’ de 21 (junho), quando senado-
res ‘assinarão recibo’ pra que se torne ministro do Supremo. Nas
apostas, pelo menos 60 dos 81 votos

.
HISTÓRIAS
O que estão dizendo e escrevendo os estudantes, professo-

res, historiadores e políticos (alguns donos ou sócios preferen-
ciais dos partidos), sobre movimentos de rua (2013), que pro-
metiam mudar o Brasil do Século 21 ?

.
ANO 31
O jornalista  Cesar Neto  é editor da coluna [diária] de políti-

ca - www.cesarneto.com - desde 1993. Publicada na imprensa
(SP / Brasil), recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Co-
lar de Honra ao Mérito” da Assembleia (SP)



Conab estima produção de grãos
em 315,8 milhões de toneladas
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Lembre sempre de lavar as mãos

A produção de grãos no Bra-
sil deverá bater novo recorde
com 315,8 milhões de tonela-
das na safra 2022/2023. A pre-
visão consta do 9º Levantamen-
to da Safra de Grãos, divulgado
na terça-feira (13), em Brasília,
pela Companhia Nacional de
Abastecimento (Conab).

Se confirmada a expectativa,
ela representa um crescimento
de 15,8% na comparação com a
safra obtida no ciclo anterior –
ou um volume superior de 43,2
milhões de toneladas.

Já a área destinada ao plan-
tio apresenta crescimento de
4,8%, na comparação com o ci-
clo 2021/22, chegando a 78,1
milhões de hectares.

Soja
O maior crescimento do atu-

al ciclo é o da produção de soja,
que está com a colheita “prati-
camente finalizada”, segundo a
Conab. A estimativa é de que a
oleaginosa chegue a uma produ-
ção de 155,7 milhões de tone-
ladas, número que representa
crescimento de 24% (acréscimo
de 30,2 milhões de toneladas)
em relação ao obtido no ciclo
2021/2022.

“Mato Grosso, principal es-

tado produtor, registra um novo
recorde para essa safra, com
produção estimada em 45,6 mi-
lhões de toneladas. Bahia tam-
bém é um destaque com a maior
produtividade do país com 4.020
kg/ha”, informou a Conab.

Segundo o gerente de Acom-
panhamento de Safras da Conab,
Fabiano Vasconcellos, nesses
dois casos o resultado é “refle-
xo do bom pacote tecnológico
e condições climáticas favorá-
veis”.

Milho e algodão
A expectativa é de que o mi-

lho também registre produção
recorde, segundo o levanta-
mento. A previsão é de uma co-
lheita de 125,7 milhões de to-
neladas do grão, somadas as
três safras do cereal ao longo
do ciclo. Se confirmada a ex-
pectativa, o volume a ser co-
lhido será 11,1% acima do pro-
duzido em 2021/22, o que repre-
senta um acréscimo de 12,6 mi-
lhões de toneladas.

“Na primeira safra do grão, a
colheita está quase finalizada,
com uma produção de 27,1 mi-
lhões de toneladas. Já para a se-
gunda safra, em fase inicial de
colheita, estima-se uma produ-

ção de 96,3 milhões de tonela-
das”, destacou a Conab. Segun-
do Vasconcellos, as condições
climáticas têm sido favoráveis
para o desenvolvimento da cul-
tura até o momento.

De acordo com o levanta-
mento da Conab, a segunda sa-
fra de algodão tem previsão de
uma colheita de 2,98 milhões
de toneladas apenas da pluma.
“As lavouras apresentam um
bom desenvolvimento, e pre-
dominam os estágios de for-
mação de maçãs e maturação,
com a colheita já iniciada em
áreas da Bahia e Mato Grosso
do Sul”, explica a Conab.

Arroz, feijão e trigo
No caso do arroz, a expecta-

tiva é de uma colheita próxima a
10 milhões de toneladas, en-
quanto para o feijão espera-se
uma produção de cerca de três
milhões de toneladas, somadas
as três safras da leguminosa.

Entre as culturas de inverno,
a Conab destaca a do trigo, com
uma área semeada que já está
atingindo 46,9% do total previs-
to para o cereal – o que signifi-
ca crescimento de 9,7% na área
plantada, com a cultura poden-
do alcançar 3,4 milhões de hec-

tares. A produção estimada está
em 9,8 milhões de toneladas.

Vendas internacionais
“Neste novo levantamento, a

Conab manteve estáveis as pro-
jeções do quadro de suprimen-
tos da safra 2022/23 para os
principais produtos analisados.
Com isso, ainda se espera um
volume recorde para as vendas
internacionais de milho e soja
no país”, informou a companhia.

Ainda segundo a Conab, os
“bons volumes” projetados de
produção para milho e soja no
Brasil permitem embarques em
torno de 95,6 milhões de tone-
ladas para a oleaginosa e 48 mi-
lhões de toneladas para o cereal.

“No entanto, ainda é preciso
estar atento a alguns importan-
tes fatores externos como a sa-
fra norte-americana, que ainda
pode ser impactada por questões
climáticas, bem como a deman-
da do mercado chinês e a possi-
bilidade de uma recessão mun-
dial, entre outros fatores que
afetam os preços e a demanda
dos produtos”, observou o ge-
rente de Estudos Econômicos,
Estatísticos e Política Agrícola
da Conab, Allan Silveira. (Agen-
cia Brasil)

Governo defende decretos sobre
saneamento derrubados na Câmara

Dois ministros do governo
federal foram ao Senado, na ter-
ça-feira (13), defender os decre-
tos do presidente Luiz Inácio Lula
da Silva que regulamentaram o
setor do saneamento básico no
país. Os ministros Jader Filho, das
Cidades, e Rui Costa, da Casa Ci-
vil, avaliaram, em audiência públi-
ca no Senado, que as mudanças
foram necessárias para evitar o
corte na prestação de serviços.

Em 5 de abril de 2023, o pre-
sidente Lula assinou dois decre-
tos com objetivo de atrair inves-
timentos em saneamento básico.
Entre as mudanças, está a reaber-
tura dos prazos para que as em-
presas comprovem a capacida-
de econômico-financeira para
realizar os investimentos neces-
sários até 2033.

No dia 3 de maio, o plenário
da Câmara aprovou um projeto
de decreto legislativo (PLD)
para suspender trechos dos de-
cretos do governo federal. Du-

rante a votação na Câmara, os
parlamentares sustentaram que
os decretos permitem a regula-
rização de contratos que deve-
riam ser extintos. Com isso, evi-
ta a realização de novas licita-
ções. Agora, o PLD está em tra-
mitação no Senado.

Na audiência pública da ter-
ça-feira, o ministro Jader Filho
argumentou que os decretos evi-
taram que 1.113 municípios, que
somam 30 milhões de habitan-
tes, corressem o risco de ficar
sem prestação de serviços de
saneamento básico. “O que nós
fizemos foi alterar os prazos
que estavam nos decretos do ex-
presidente, ampliando e dando a
oportunidade e possibilidade
para que esses municípios não
tivessem a descontinuidade des-
ses serviços”, justificou.

Um dos decretos estendeu
até o dia 31 de dezembro de
2024 o prazo para a demonstra-
ção da capacidade econômico-

financeira das empresas que
hoje detêm as concessões de
saneamento básico.

Já o ministro da Casa Civil,
Rui Costa, defendeu que o ob-
jetivo dos decretos foi atrair in-
vestimentos privados, uma vez
que um dos decretos retirou o
limite de 25% para Parcerias
Público-Privadas (PPPs) na área
do saneamento. Segundo o mi-
nistro, a previsão é que os de-
cretos abram espaço para R$
120 bilhões em investimentos
em apenas seis estados.

Além disso, Costa afirmou
que o governo está respaldado
judicialmente pela Advocacia-
Geral da União (AGU). “Se iden-
tificado algum ponto que tangen-
cia ou que vai de confronto com
a lei, nós estamos absolutamen-
te disponíveis para sentar e re-
ver esse ponto. Até aqui, não
identificamos, nem nos foi apre-
sentado nenhum ponto que con-
fronte com a lei aprovada no

Congresso Nacional”, afirmou.
Para o líder da oposição no

Senado, Rogério Marinho (PL-
RN), os decretos violam a lei do
Marco do Saneamento Básico.
Segundo ele, que foi ministro do
Desenvolvimento Regional na
gestão de Jair Bolsonaro, o go-
verno não poderia promover essa
mudança por meio de decretos.
“É evidente que o governo bus-
cou um atalho para a reabertura
do prazo”. Para o senador, as
mudanças promovidas deveriam
ser feitas por projeto de lei ou
uma medida provisória.

Em resposta ao senador, o
ministro Jader filho sustentou
que os decretos não mudam as
regras da lei. “O que estabele-
ceu o prazo de 31 de março des-
te ano não está na lei. Está no
decreto do ex-presidente. O que
fizemos foi alterar aquilo que
está dentro do decreto, não o que
está dentro da lei”, destacou o
ministro. (Agencia Brasil)

O Paraná lidera o Ranking
Cidades Inovadoras e Susten-
táveis de 2023 , da consulto-
ria Bright Cities, que avalia a
sustentabilidade, inovação e
eficiência dos maiores muni-
cípios do País. Ao todo, o
ranking avaliou todas as 326
cidades com mais de 100 mil
habitantes, mas para ranquear
os estados a consultoria con-
siderou as notas das três mai-
ores cidades de cada unidade
da federação. Os índices de
Londrina, Curitiba e Maringá
em mais de 40 indicadores
deram ao Paraná o protagonis-
mo, com nota 6,48.

Na sequência ficaram São
Paulo (São Paulo, Guarulhos e
Campinas), com nota 6,31, e
Santa Catarina (Florianópolis,
Joinville e Blumenau), com
nota média de 6,22.

O ranking leva em conta
diversos fatores, como infra-
estrutura, segurança, bem-es-
tar, dados de gestão pública,
economia, habitação e acesso
a serviços básicos. Entre os in-
dicadores estão taxas de em-
prego, proporção de alunos
por professores do ensino bá-
sico, dados de acesso à inter-
net e telefonia móvel, número

Paraná lidera novo ranking
nacional de inovação e

cidades sustentáveis
de patentes registradas e taxas
de letalidade no trânsito, por
exemplo.

O ranking leva em conta in-
dicadores usados pela Organi-
zação das Nações Unidas
(ONU) para guiar melhores
práticas de desenvolvimento
sustentável e inclusivo. A ideia
do levantamento é observar
como as cidade estão impac-
tando o bem-estar de seus ha-
bitantes, o meio ambiente e
quais são as possíveis melho-
rias existentes.

Londrina foi a cidade para-
naense com a melhor avalia-
ção. O município teve nota
6,55 na média de todos os
índices e ficou com a 9ª co-
locação no ranking geral.
Curitiba teve nota 6,48 e foi
considerada a 13ª cidade
mais inovadora e sustentável
do País. Já Maringá foi avali-
ada com nota 6,37 e figurou a
26ª posição entre as 326 cida-
des avaliadas.

Umuarama, Cascavel, Foz
do Iguaçu, Toledo, Campo Lar-
go, Arapongas, Apucarana e
Ponta Grossa também ficaram
entre as 100 cidades com me-
lhor avaliação geral no ranking.
(AENPR)

O governador do Rio de Ja-
neiro, Cláudio Castro, pediu ao
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva a revisão do Regime de Re-
cuperação Fiscal (RRF). Os dois
se reuniram, no Palácio do Pla-
nalto, em Brasília, na noite da
segunda-feira (12).

Segundo o governo flumi-
nense, a revisão do RRF é ne-
cessária porque os estados tive-
ram suas contas impactadas no
segundo semestre de 2022, de-
vido à alteração da alíquota do
ICMS (Imposto sobre Circula-
ção de Mercadorias e Serviços)
de combustíveis, energia e tele-
comunicações.

De acordo com o governo do
Rio, o estado perdeu R$ 5 bilhões
com a redução desses tributos. “O
presidente disse que o assunto inte-
ressa muito a ele e o que puder fazer
para ajudar os estados, fará”, afirmou
Castro à saída do encontro.

De acordo com a Secretaria
Estadual de Fazenda do Rio, des-
de que entrou no RRF, em 2017,
o Rio já pagou R$ 6,8 bilhões de
sua dívida pública. Até o fim des-
te ano, é esperado o pagamento de
mais R$ 3 bilhões. Até maio des-
te ano, o total da dívida pública do
estado estava em R$ 178 bilhões.

No fim de maio, Castro e os
governadores do Rio Grande do
Sul, Eduardo Leite, de Goiás, Ro-
naldo Caiado, e de Minas Gerais,
Romeu Zema, que também estão
no RRF, se reuniram com o mi-
nistro da Fazenda, Fernando Had-
dad, e entregaram um ofício com
reivindicações para a repactuação
das metas do regime.

Entre as demandas, segundo o
governo fluminense, está a pror-
rogação do período de ajuda finan-
ceira dos nove anos atuais para 15
ou 20 anos.

Há ainda o pedido para haja
mudança nos encargos da dívida,
a fim que ela seja recalculada com
base no Índice de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA) mais 1%
ou 2%, ou seja, sem o Coeficien-
te de Atualização Monetária.

Outras reivindicações se refe-
rem à revisão da regra de inadim-
plência por descumprimento das
metas fiscais e à flexibilização das
vedações relativas às despesas
com pessoal para garantir mais
autonomia ao estado.

Conforme nota divulgada à
imprensa pelo governo fluminen-
se na noite dessa segunda-feira, a
União já sinalizou que deve rene-
gociar as bases da recuperação fis-
cal. A Secretaria do Tesouro Na-
cional, de acordo com a nota,
avançou na discussão de aumento
do prazo de vigência do regime e
de flexibilização de outras regras.

O governo fluminense in-
formou ainda que Lula se
mostrou receptivo para avali-
ar a mudança do indexador da

Governador do Rio pede a
Lula revisão de Regime de

Recuperação Fiscal
dívida dos estados.

O RRF, criado pela Lei Com-
plementar 159 de 2017, permi-
te que estados em situação de
desequilíbrio fiscal gozem de
benefícios, como a flexibiliza-
ção de regras fiscais, concessão
de operações de crédito e a pos-
sibilidade de suspensão do pa-
gamento da dívida.

Em contrapartida, as unidades
da Federação devem adotar refor-
mas institucionais que permitam
a reestruturação do equilíbrio fis-
cal, como a aprovação de um teto
de gastos, a criação de previdên-
cia complementar e a equiparação
das regras do Regime Próprio de
Previdência Social (RPPS), no
que couber, às regras dos servido-
res da União.

O estado do Rio de Janeiro
solicitou ingresso no Regime de
Recuperação Fiscal ainda em
2017, devido a dificuldades finan-
ceiras apresentadas no fim de
2015, ocorridas, entre outros mo-
tivos, pela queda do preço inter-
nacional do petróleo, uma vez que
isso reduziu os valores dos royal-
ties recebidos pelo estado.

Outro fator que contribuiu
para a crise do Rio, que se tornou
situação de calamidade pública em
2016, foram as investigações da
Operação Lava Jato, que recaíram
sobre a estatal petrolífera Petro-
bras, com sede no Rio.

Ao mesmo tempo em que a ar-
recadação de tributos diminuía, o
estado concentrava esforços a fim
de concluir os preparativos para os
Jogos Olímpicos Rio 2016.

A crise financeira do estado che-
gou a comprometer o pagamento de
servidores estaduais e o funciona-
mento de serviços públicos.

Em julho de 2017, o Rio pe-
diu oficialmente para ingressar no
Regime de Recuperação Fiscal,
que garantiria ao estado condições
especiais para pagamento de dívi-
das, em troca de garantir equilí-
brio fiscal.

Entre os compromissos assu-
midos pelo estado na ocasião es-
tavam a privatização da companhia
de saneamento, a Cedae; a redu-
ção de incentivos fiscais; e a alte-
ração do regime de pensões e apo-
sentadorias do estado. O Plano de
Recuperação Fiscal do estado foi
aprovado em setembro daquele
ano e durou até 2020.

Um novo RRF foi criado pela
União em janeiro de 2021. O Rio
de Janeiro, sem conseguir equili-
brar suas contas no RRF anterior,
entrou com pedido de adesão ao
novo regime em maio daquele
ano, mas seu plano só seria apro-
vado em junho do ano passado.

Com o novo plano, o regime
de recuperação fiscal vai durar até
2031. O Rio de Janeiro terá 30
anos para quitar suas dívidas com
a União. (Agencia Brasil)

Medicamento injetável é nova opção
de prevenção contra HIV no Brasil

A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) apro-
vou o registro do medicamento
Apretude (cabotegravir), nas for-
mas farmacêuticas comprimido e
suspensão injetável, com indica-
ção de prevenção do contágio pelo
vírus HIV, para uso em indivíduos
com pelo menos 35 quilos.

De acordo com a agência, o
cabotegravir é um antirretrovi-
ral da classe dos inibidores da
enzima integrase, que impede
a inserção do DNA viral do HIV
no DNA humano – um meca-
nismo de ação que evita a re-
plicação ou a reprodução do
vírus e sua capacidade de in-
fectar novas células.

“O medicamento injetável
representa uma nova opção, pois
pode prevenir o HIV sem a ne-
cessidade de se tomar um com-
primido todos os dias”, destacou
a Anvisa.

Entenda
A chamada profilaxia pré-

exposição (PrEP) no Brasil é
indicada para pessoas sexual-
mente ativas, não infectadas,
mas com risco aumentado de
exposição ao HIV, e consistia,
até então, na tomada de compri-
midos diários para permitir ao
organismo estar preparado para
enfrentar um possível contato
com o vírus.

De acordo com a Anvisa, o
cabotegravir injetável, administra-
do a cada dois meses, chega como
possibilidade sobretudo para pes-
soas com dificuldade de aderir ao
uso da PrEP oral e diária.

Já o Apretude comprimido
oral é indicado para avaliar a to-
lerabilidade ao cabotegravir, ou
seja, a capacidade do indivíduo
de suportar os efeitos do medi-
camento antes da administração
do formato injetável, ou como
opção de PrEP para aqueles que
perderam a dose programada do
medicamento injetável.

Estudos clínicos
Ainda de acordo com a An-

visa, um dos principais ensaios
clínicos de Fase 3 que ajuda-
ram a comprovar a segurança
e a eficácia do cabotegravir foi
realizado em 43 centros de
pesquisa de seis países além do
Brasil: Estados Unidos, Peru,
Argentina, Tailândia, Vietnã e
África do Sul.

A agência aprovou a condu-
ção dos ensaios clínicos em qua-
tro centros de pesquisa brasilei-
ros, localizados nas seguintes
instituições: Fundação Faculda-
de de Medicina MEC MPAS,
Hospital Nossa Senhora da Con-
ceição S.A., Secretaria de Esta-
do da Saúde de São Paulo e Ins-
tituto de Pesquisa Clínica Evan-

dro Chagas/Fiocruz.
“O Apretude demonstrou re-

duzir o risco de infecção pelo
HIV-1 adquirido sexualmente
em pessoas com peso corporal
igual ou superior a 35 quilos e
em risco de contrair a infecção
pelo HIV-1 (vírus mais comum,
responsável por grande parte dos
casos de Aids no mundo)”, des-
tacou a Anvisa.

Vacina?
Apesar de configurar mais

uma estratégia no combate à
transmissão do vírus por meio
da PrEP, a Anvisa ressaltou que
o cabotegravir não pode ser
considerado uma vacina contra
o HIV, pois não ativa o sistema
imunológico na produção de
anticorpos para combater o
HIV nem impede a transmissão
da doença.

“Uma vacina protege por
muito tempo ou mesmo pela
vida inteira. Já a PrEP funciona
de forma diferente, ou seja, a
proteção é fornecida pelo blo-
queio dos caminhos que o vírus
percorre para infectar a célula
humana. Assim, se a pessoa
abandonar o tratamento, o me-
dicamento deixa de funcionar e
de proteger contra o HIV.”

Cuidados
O medicamento, assim

como qualquer outro tipo de
PrEP, só deve ser prescrito
para indivíduos confirmados
como HIV negativos. Para re-
duzir o risco de desenvolver
resistência ao medicamento,
o teste de HIV deve ser feito
antes do início do uso do me-
dicamento e antes de cada nova
injeção.

“Para a indicação do uso de
qualquer terapia PrEP, deve-se
excluir, clínica e laboratorial-
mente, o diagnóstico prévio de
infecção pelo HIV”, reforçou a
agência.

SUS
A incorporação do cabote-

gravir pelo Sistema Único de
Saúde (SUS), segundo a Anvisa,
é uma decisão que cabe ao Mi-
nistério da Saúde. Para isso, o
medicamento precisa passar, ini-
cialmente, pelo aval da Comis-
são Nacional de Incorporação de
Tecnologias no Sistema Único
de Saúde (Conitec).

Mercado
Embora o registro do Apre-

tude já tenha sido concedido pela
agência, para que este seja dis-
ponibilizado no mercado, é ne-
cessária a aprovação do preço do
medicamento pela Câmara de
Regulação do Mercado de Me-
dicamentos. (Agencia Brasil)



CPMI do Golpe aprova
requerimentos para ouvir 35 pessoas
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A Comissão Parlamentar
Mista de Inquérito (CPMI)
que investiga os atos golpis-
tas de 8 de janeiro aprovou,
na terça-feira (13), os pri-
meiros 223 requerimentos
com solicitações de informa-
ções e de oitivas de testemu-
nhas envolvidas com as ações
que tiveram início após o se-
gundo turno da eleição de
2022. Desses requerimentos,
35 são para ouvir pessoas na
condição de testemunhas.

Entre as oitivas aprovadas,
estão a de Braga Netto, ex-mi-
nistro da Defesa do governo
Bolsonaro, Augusto Heleno, ex-
ministro do Gabinete de Segu-
rança Institucional (GSI), Ander-
son Torres, ex-ministro da Jus-
tiça e Segurança Pública e que
ocupava a Secretaria de Seguran-
ça do Distrito Federal no dia 8
de janeiro, além de Mauro Cid,
ex-ajudante de ordens de Jair
Bolsonaro, e Jorge Eduardo Na-
ime Barreto, coronel responsá-
vel pelo Departamento Operaci-
onal da PM-DF.

A relatora da Comissão, se-
nadora Eliziane Gama (PSD-
MA), opinou que as oitivas de-
vem começar, na próxima sema-
na, por Anderson Torres e Mau-
ro Cid.

“Vejo que são dois nomes que
têm uma relação muito direta
com os fatos que se iniciaram
no pós-eleição, a partir de 30 de
outubro, até o dia oito de janei-
ro. Os dois têm papel fundamen-

tal e vejo que temos que iniciar
por eles.”

Dos 39 nomes apresentados
para serem ouvidos pela CPMI,
quatro não foram aprovados na
sessão. São eles: Gonçalves
Dias, ex-ministro do GSI do atu-
al governo; Ricardo Cappelli,
interventor da segurança públi-
ca do DF após os atos golpistas;
Saulo Moura Cunha, ex-diretor-
adjunto da Agência Brasileira de
Inteligência (Abin) nomeado
pelo atual governo; e Flávio
Dino, atual Ministro da Justiça
e Segurança Pública.

O deputado da oposição Mar-
co Feliciano (PL-SP) criticou a
retirada desses nomes: “o gene-
ral Gonçalves Dias, aquele que
deu água aos manifestantes lá
dentro do GSI, o governo não
quer que o convoquemos aqui”.

Segundo a relatora, a retira-
da dessas pessoas segue uma
estratégia. “Temos uma lógica e
organização cronológicas. No
plano de trabalho eu cito o Gon-
çalves Dias, como cito outras
personalidades que julgo impor-
tantes de serem ouvidas. Temos
seis meses de trabalho. Alguém
que eventualmente não foi apro-
vado nessa primeira rodada será,
em uma segunda rodada, e tenho
certeza que todos serão ouvidos
pela Comissão”, justificou Eli-
ziane.

Requerimentos da oposi-
ção

A base governista, que tem

maioria na comissão, aprovou
todos os requerimentos defen-
didos pela relatora da CPMI. Em
seguida, excluiu 63 requerimen-
tos apresentados pela oposição,
muitos dos quais com conteúdo
idêntico.

Entre os requerimentos re-
jeitados, estavam o que pedia
acesso ao teor das imagens de
“todas as câmeras do circuito
interno do Ministério da Justi-
ça e Segurança Pública”. Outro
pedido era para ter acesso às
imagens do Itamaraty.

Havia ainda requerimento
pedindo acesso a todos os do-
cumentos que deram origem à

viagem do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva à cidade de Ara-
raquara (SP) no final de semana
do dia 8 de janeiro, com planos
de voos e de segurança da via-
gem.

Naquela data, Lula foi à ci-
dade paulista conferir os estra-
gos provocados pela chuva no
município. Por trás desses pe-
didos, está a tese defendida pela
oposição na CPMI de que o go-
verno federal teria se omitido
durante o 8 de janeiro.

O deputado federal Filipe
Barros (PL-PR) criticou a rejei-
ção, em bloco, desses requeri-
mentos. “Esses são requerimen-

tos que nós da oposição estamos
pedindo e o governo quer rejei-
tar. E, pior de tudo, querem re-
jeitar de uma vez só. Então, nós
queremos aprovar todos esses
requerimentos para que essa in-
vestigação seja uma investiga-
ção séria e não tendenciosa”,
afirmou.

Já deputado Rubens Pereira
Júnior (PT-MA) citou que vári-
os requerimentos da oposição
foram aprovados pela maioria.
“Nós votamos favoráveis a qua-
tro requerimentos do deputado
Marco Feliciano. Ele virou base
do Governo agora? Não. Quatro
do deputado Nikolas Ferreira

O ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF), voltou, na ter-
ça-feira (13), a defender a re-
gulação das redes sociais e da
atuação das grandes empresas
de tecnologia no país, depois
de afirmar que as chamadas big
techs têm “má vontade” em re-
tirar do ar conteúdos ilícitos
que atacam a democracia.

Moraes disse que as em-
presas “já têm o mecanismo”
para remover publicações li-
gadas a pedofilia e outros
crimes, e que bastaria esten-
der tais ferramentas para en-
globar os ataques à democra-
cia e os crimes de ódio,
como manifestações nazis-
tas. “O que tem é má vonta-
de, comodismo. É muito di-
nheiro envolvido. Se é má
vontade, tem que ser regula-
mentado. Faz parte da demo-
cracia”, afirmou.

Ele acrescentou que se o
Congresso não promover tal
regulamentação,  como é
discutido no chamado Pro-
jeto de Lei das Fake News
(PL 2630/2020), o Supre-
mo deverá atuar sobre o
tema, por meio de uma ação
que questiona trechos do
Marco Civil  da Internet .
“Sempre é bom uma regula-
mentação, mas se não houver
isso, o Judiciário, instigado,
provocado, ele tem que se ma-
nifestar, e vai julgar”, disse o
Moraes.

Como presidente do Tribu-

Moraes volta a
defender regulação
de redes em evento

nal Superior Eleitoral (TSE)
durante as eleições, Mora-
es contou a experiência de
ouvir das empresas a alega-
ção de não ser possível re-
mover posts em até uma
hora, conforme determina-
ção da Corte Eleitoral. O
ministro, contudo, rebateu
afirmando que era, sim, pos-
sível. “Com um aperto de
botão e 100 mil reais de
multa por hora, tudo é pos-
sível”, disse ele.

As falas ocorreram duran-
te evento para convidados or-
ganizado pela revista piauí e
patrocinado pelo YouTube,
que pertence à Google, uma
das maiores empresas de tec-
nologia do mundo e que é
alvo de um inquérito relata-
do pelo próprio Moraes.

A investigação que tem o
Google como alvo foi aber-
ta a pedido da Procuradoria-
Geral da República (PGR),
depois da empresa ter pro-
movido uma campanha con-
tra o PL das Fake News nas
vésperas de ele ser votado no
plenário da Câmara. Tal cam-
panha acabou resultado no
adiamento sem prazo da vo-
tação.

Como o Google domina o
mercado de buscas na internet,
sendo usado por 97% dos bra-
sileiros que utilizam esse tipo
de serviço, a PGR quer apurar
o possível abuso de poder eco-
nômico por parte da empresa
no episódio. (Agencia Brasil)

nós votamos favoráveis. Não há
essa história de que o governo
está rejeitando todo e qualquer
requerimento da oposição”, ar-
gumentou.

Já o deputado Pastor Henri-
que Viera (PSOL-RJ) defendeu
que alguns requerimentos da
oposição querem desviar o
foco dos trabalhos. “Nós que-
remos rejeitar requerimentos
que fogem à lógica do roteiro,
fogem à lógica do plano de tra-
balho, desvirtuam um trabalho
investigativo e desviam o foco
da verdade e do contexto ante-
rior ao golpe”, justificou.
(Agencia Brasil)

Casos mais graves do 8 de janeiro
serão julgados em 6 meses

O ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF), disse na terça-fei-
ra (13) que, em seis meses, de-
vem ser concluídas as ações pe-
nais nos casos mais graves rela-
cionados aos atos golpistas de 8
de janeiro, quando apoiadores do
ex-presidente Jair Bolsonaro in-
vadiram e depredaram as sedes
dos Três Poderes, em Brasília.

Segundo o ministro, 250 ca-
sos mais graves – alguns dos
quais envolvendo pessoas ainda
presas preventivamente ou liga-
das diretamente aos atos de van-
dalismo – devem estar concluí-
dos no prazo de seis meses.
“Pelo menos aproximadamente
250, que são os crimes mais gra-
ves, dos que estão presos, estes

em seis meses o Supremo vai
concluir.”

Moraes é relator de mais de
1,3 mil denúncias ligadas ao 8
de janeiro. Todos os casos tra-
mitam no Supremo sob a justi-
ficativa de que parte dos crimes
ocorreu dentro do próprio tribu-
nal, além de haver parlamenta-
res sob investigação, o que atrai
a competência da Corte, confor-
me entendimento da maioria dos
ministros.

Ele informou que integran-
tes de seu gabinete têm se reu-
nido diversas vezes com a equi-
pe da Procuradoria-Geral da
República (PGR), que defende
o julgamento das ações penais
em blocos de 30, levando em
consideração o fato de serem as

mesmas as testemunhas para vá-
rios processos. “Então vamos
fazer blocos de 30”, acrescen-
tou Moraes.

As declarações do ministro
foram feitas em um evento fecha-
do organizado pela revista piauí e
patrocinado pelo YouTube.

Até o momento, o Supremo
aceitou 1.246 denúncias relaci-
onadas ao 8 de janeiro, das 1.390
apresentadas pela PGR. Todas
têm como alvo pessoas que par-
ticiparam diretamente dos atos
golpistas ou que os incentivaram
a partir de acampamento mon-
tado em frente ao Quartel-Ge-
neral do Exército, em Brasília.

Nos casos mais graves, os
envolvidos são acusados de cri-
mes como tentativa de abolir vi-

olentamente o Estado Democrá-
tico de Direito, associação cri-
minosa armada e dano a patrimô-
nio tombado da União. Os de-
mais foram enquadrados em ilí-
citos como incitação à animo-
sidade das Forças Armadas con-
tra os Poderes da República e
associação criminosa.

Uma vez aceita a denúncia, a
pessoa passa à condição de ré,
respondendo pelos crimes em
uma ação penal. Nessa fase do
processo, abrem-se oportunida-
des para manifestações de acu-
sação e defesa, na qual podem
ser arroladas testemunhas e pe-
didas outras diligências. A legis-
lação penal não prevê prazo de-
finido para a conclusão dos tra-
balhos. (Agencia Brasil)

CPMI do golpe autoriza acesso a
processo sobre vacinação de Bolsonaro

Após embate entre oposição
e governo, a Comissão Parla-
mentar Mista de Inquérito
(CPMI) que investiga os atos
golpistas de 8 de janeiro apro-
vou o acesso aos dados sobre a
investigação que apura a supos-
ta fraude na caderneta de vaci-
nação do ex-presidente Jair Bol-
sonaro.   

O pedido do senador Rogé-
rio Carvalho (PT-SE) aprovado
requer acessar “em formato di-
gital, dados extraídos de celu-
lar e outras provas referentes
ao ex-presidente Jair Bolso-
naro, obtidos pela Polícia Fe-
deral na Operação Venire, de-
flagrada com objetivo de in-
vestigar fraudes nos cartões
de vacinação do ex-presiden-
te, de familiares e de asses-
sores”. O requerimento pede
ainda que o Diretor-Geral da Po-
lícia Federal preste informações
sobre o caso.

A medida gerou protestos da
oposição. O deputado Filipe

Barros (PL-PR) argumentou que
o requerimento não tem relação
com o tema da CPMI. “Nós da
oposição não temos dificuldade
em votar absolutamente nenhum
requerimento, com exceção da-
queles que não tem pertinência
temática”, explicou.

Os deputados Nicolas Fer-
reira (PL-MG), Delegado Rama-
gem (PL-RJ) e Carlos Sampaio,
além dos senadores Izalci Lu-
cas (PSDB-DF) e Magno Mal-
ta, acompanharam Barros e cri-
ticaram o requerimento como
sendo sem relação com a
CPMI. Em seguida, a oposição
apresentou requerimento para
excluir o pedido de acesso aos
dados da Operação Venire, mas
acabou derrotada por 20 votos
contra 11.

Bolsonaro é investigado por
supostamente alterar o cartão de
vacinação para conseguir entrar
nos Estados Unidos da Améri-
ca, uma vez que o país exige a
vacinação contra a covid-19 para

ingressar no território.
O deputado federal Rogério

Corrêa (PT-MG) saiu em defe-
sa do requerimento criticado
pela oposição. Segundo o petis-
ta, foi a partir da Operação Ve-
nire que apareceram no celular
de Mauro Cid, ex-ajudante de
ordens do ex-presidente Jair
Bolsonaro, os diálogos chama-
dos de diálogos do golpe.

“Então é óbvio que temos que
ver o que aconteceu no inquéri-
to do cartão de vacinação para
pegarmos - talvez seja isso que
os bolsonaristas não querem -
os diálogos do Mauro Cid falan-
do abertamente em golpe de es-
tado, inclusive em utilização da
Garantia da Lei e da Ordem
(GLO), com uma minuta de
GLO e documentos, o que traz
Mauro Cid e Bolsonaro para o
centro da CPI. Evidentemente
não podemos evitar isso”, argu-
mentou o parlamentar.

Segundo o autor do requeri-
mento, senador Rogério Carva-

lho (PT-SE), o pedido não é so-
bre a suposta fraude no cartão de
vacina, mas sim sobre “as infor-
mações da Operação Venire que
levaram aos diálogos que têm
conteúdos sobre o 8 de janeiro
de 2023”.

A Polícia Federal teria en-
contrado, durante a Operação
Venire, plano de golpe de Esta-
do no celular de Mauro Cid, o
que incluiria uma minuta de
GLO, mecanismo que permite
ao Poder Executivo, por meio
das Forças Armadas, assumir a
segurança pública de determina-
da localidade.

Em outro requerimento tam-
bém aprovado, a CMPI foi mais
específica ao solicitar informa-
ções extraídas do celular do te-
nente-coronel Mauro Cid e do
ex-militar Ailton Gonçalves
Moraes Brito, também preso na
operação relacionada a suposta
fraude no cartão de vacinação do
ex-presidente Bolsonaro.
(Agencia Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usuca-
pião, PROCESSO Nº 1000035-41.2017.8.26.0003 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro 
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Pereira de 
Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Monika Kuska, 
Carlos José de Souza, Reginaldo de Castro Maropo, Arnaldo 
Machado de Lima, Claudia Barbosa Santana Rocha, Doris 
Kuska,Lucinda Caetano de Souza, Suzette Padilha de Oliveira 
Maropo, Nair Jonas de Melo Lima, Vitoriano Dotas, Moacyr do 
Nascimento Freire, Bernardina Gomes Freire, Aprigio da Silva 
Freire, Gerson Silva Freire, Montserrat Armengol Busquets de 
Ramon, Nicola Urtado Peres, Miguel Ferreira dos Santos, 
Victorino Ferreira dos Santos, João Valejo, Idelfonso Campos, 
José Joaquim, Katsuyuki Tagami, Jorge Chirata, Catarina 
Tosico Chirata, Ramon Ramon Bassolas e Sully Elias Freire, 
réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que 
Marco Aurélio Sales da Costa ajuizou(ram) ação de 
USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel 
localizado na Travessa Buriti Bravo, nº 14, Vila das Mercês, 
São Paulo/SP, CEP 04164-013, alegando posse mansa e 
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o 
presente edital para citação dos supramencionados para 
contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o 
prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei.                       [13,14] 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de 
Usucapião, PROCESSO Nº 1131400-29.2014.8.26.0100 O(A) 
MM.Juiz(a) de Direito da 2ªVara de Registros Públicos,do Foro 
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Patrícia Martins 
Conceição, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Hae Song 
Ha, Ock Cheon Lee, Ângela de Maio, Carlos Augusto de 
Oliveira Fernandes,Choon Sik Kim,In sook Kim Lee,T. M. L. M. 
Investimentos Imobiliários Ltda., Eters Investimentos Imobiliá-
rios Ltda.,Dajan Incorporadora e Empreendimentos Imobiliá-
rios Ltda.,Camilo Antônio Doumet,Edifício São Vicente,Adriana 
Ajaj Elias, Semaan Bechara Elias, Marcelo Fuser de Souza e 
Andréa Minozzo Albuquerque de Souza,réus ausentes,incer-
tos,desconhecidos,eventuais interessados,bem como seus 
cônjuges e/ou sucessores, que Michel Haddad Doumit, Daniel 
Haddad Doumit,Mirella Haddad Doumit Stork e Georges Had-
dad Doumit ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO,visando decla-
ração de domínio sobre imóvel situado na rua Conselheiro 
Belisário,nº406,Brás,São Paulo/SP, CEP 03012-000, alegando 
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, 
expede-se o presente edital para citação dos supramenciona-
dos para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.     [13,14] 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1094894-44.2020.8.26.0100 O MM. Juiz de Direito da 42ª Vara Cível, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. André Augusto Salvador Bezerra, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a YAMAR DO 
BRASIL COMERCIO DE MAQUINAS E FERRAMENTAS, IMPORTADORAS E EXPORTADORA LTDA, CNPJ 01.472.643/0001-
09, que Gordos Materiais para Construção Ltda-ME ajuizou ação comum, objetivando seja julgada procedente para declarar a 
inexistência de relação jurídica entre as partes, e consequente inexistência de débito, condenando a ré ao pagamento de 
indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00, além do pagamento em dobro do débito apontado no importe de R$ 
1.129,72, bem como ao pagamento de honorários advocatícios de sucumbência. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se edital 
de citação, para que em 15 dias a fluir do prazo supra, conteste o feito, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador 
especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                     |13,14| 

CAE prorroga desoneração da folha
de pagamento de 17 setores

Com 14 votos favoráveis e
três contrários, a Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE) do
Senado aprovou, na terça-feira
(13), o projeto de lei que pror-
roga desoneração da folha de pa-
gamento para 17 setores econô-
micos até dezembro de 2027.

Pela lei atual, o prazo termina-
ria este ano.

A medida reduz a alíquota
paga pelas empresas de 20% para
faixa entre 1% e 4,5% sobre a
folha salarial. Entre os setores
beneficiados estão vestuário,
construção civil, automotivo e de

tecnologia da informação.
O relator da proposta, sena-

dor Angelo Coronel (PSD-BA),
incluiu no texto emenda que di-
minui para 8% a alíquota paga
pelas prefeituras de municípios
de pequeno porte sobre as fo-
lhas de pagamentos.

Com essa mudança, o projeto
de lei terá de passar por uma vota-
ção em turno suplementar na
CAE. Se os senadores confirma-
rem o texto no turno suplemen-
tar, o projeto irá para a Câmara,
sem precisar de votação no ple-
nário do Senado. (Agencia Brasil)

Senado aprova MP do
Minha Casa, Minha Vida

Os senadores aprovaram na
terça-feira (13) projeto de lei de
conversão da Medida Provisória
1.162/2023, que recria o pro-
grama habitacional Minha Casa,
Minha Vida. O texto vai à san-
ção presidencial.  

A aprovação ocorre na véspe-
ra de a MP perder a validade, o que
ocorreria nesta quarta-feira (14).

O programa vai atender famí-
lias com renda mensal de até R$
8 mil, em áreas urbanas, e de até
R$ 96 mil no ano, na zona rural.

O texto já havia sido aprova-
do pela Câmara dos Deputados
no dia 7 de junho, porém com
alterações. Uma delas é a per-
missão do uso de recursos do
Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço (FGTS) para projetos de
iluminação pública, saneamento
básico, vias públicas e drenagem
de águas pluviais.

Há previsão de aplicar, no
mínimo, 5% dos recursos do
programa no financiamento da
retomada de obras paradas, re-
forma ou requalificação de imó-
veis inutilizados e construção de
habitações em cidades de até 50
mil habitantes.

Outra mudança é o desconto
de 50% na conta de energia de
quem for inscrito no CadÚnico,
cadastro dos programas sociais
do governo.

O projeto aprovado tira a ex-
clusividade da Caixa Econômi-
ca Federal como operadora do

Minha Casa, Minha Vida.
Com a mudança, bancos pri-

vados, digitais e cooperativas de
crédito poderão operar no pro-
grama, desde que forneçam in-
formações sobre as transferên-
cias ao Ministério das Cidades
com identificação do destinatá-
rio do crédito.

O Minha Casa, Minha Vida
foi criado em 2009. Em 2020,
foi extinto pelo governo de Jair
Bolsonaro e substituído pelo
Casa Verde e Amarela.

Na terça-feira (13), o presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva
defendeu ampliar o programa
para atender outras faixas de ren-
da, em especial, a classe média.

“Nós precisamos fazer não

apenas o Minha Casa, Minha
Vida para as pessoas mais po-
bres. Precisamos fazer o Minha
Casa, Minha Vida para a classe
média”, disse Lula durante es-
treia do bate-papo semanal Con-
versa com o Presidente, ao lado
do jornalista Marcos Uchôa.

“O cara que ganha R$ 10 mil,
R$ 12 mil, R$ 8 mil esse cara
também quer ter uma casa e esse
cara quer ter uma casa melhor”,
afirmou.

“Então vamos ter que pen-
sar em todos os segmentos da
sociedade para a gente fazer
com que as pessoas se sintam
contempladas pelo governo”,
garantiu o presidente. (Agen-
cia Brasil)
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EMBRAMACO – Empresa Brasileira de Materiais para Construção S.A.
CNPJ/MF nº 56.883.820/0001-23

Demonstrações Financeiras Encerradas em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 - (Valores Expressos em milhares de reais)
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021

Consolidado Controladora
Nota 2022 2021 2022 2021

Ativo Circulante 1.054.035  1.004.485 1.044.030  998.670
Caixa e equivalentes de caixa 4  419.568  372.177  419.215  371.425
Contas a receber de clientes 5  343.237  416.379  344.011  418.857
Estoques 6  250.934  169.835  241.268  163.213
Tributos a recuperar 7  9.584  9.707  9.154  9.115
Adiantamentos a fornecedores 8  28.305  34.790  28.047  34.533
Outros ativos  2.407  1.597  2.335  1.527
Não Circulante 63.111  51.352  63.106  51.346
Tributos a recuperar 7  8.435  15.971  8.435  15.971
Depósitos judiciais 9  54.466  34.503  54.461  34.497
Outros ativos  210  878  210  878

Investimentos 10  -  -  14.661  10.223
Imobilizado 11  541.798  411.131  536.350  406.360
Intangível  10.175  7.501  10.143  7.471

 551.973  418.632  561.154  424.054

Total do ativo  1.669.119  1.474.469 1.668.290 1.474.070

Consolidado Controladora
Nota 2022 2021 2022 2021

Passivo Circulante 229.624  296.440  228.799  296.043
Empréstimos e financiamentos 12  34.297  27.903  34.297  27.903
Fornecedores 13  58.534  80.280  58.444  80.211
Adiantamentos de clientes 3.186  3.073  2.836  3.073
Tributos a pagar 14  24.228  21.873  24.167  21.775
Imposto de renda e contribuição social 15  65.324  123.809  65.282  123.773
Obrigações sociais e trabalhistas 16  22.718  21.481  22.436  21.288
Comissões a pagar 17  20.349  16.426  20.349  16.426
Outros passivos  988  1.595  988  1.594
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 12  37.195  43.583  37.195  43.583
Tributos a pagar 14  9.021  2.540  9.021  2.540
Imposto de renda e CS diferidos 15.1  63.822  60.139  63.822  60.139
Provisão para demandas judiciais 18  1.319  994  1.319  994
Juros sobre o capital próprio e

dividendos a pagar 22.ii  180.229  159.655  180.229  159.655
Total do passivo não circulante  291.586  266.911  291.586  266.911
Patrimônio líquido
Capital social 23  332.570  47.510  332.570  47.510
Reservas de lucros  737.047  781.563  737.047  781.563
Ajustes de avaliação patrimonial 78.288  82.043  78.288  82.043
Patrimônio líquido atribuível a

acionistas controladores 1.147.905 911.116 1.147.905 911.116
Participação de não controladores  4  2  -  -
Total do patrimônio líquido 1.147.909 911.118 1.147.905 911.116
Total do passivo e patrimônio líquido 1.669.119 1.474.469 1.668.290 1.474.070

Demonstração do Resultado
Consolidado Controladora

Nota 2022 2021 2022 2021
Receita 19 1.302.924 1.299.478 1.302.954 1.303.885
Custo das vendas 20  (764.339)  (641.306)  (767.208)  (647.724)
Lucro operacional bruto 538.585  658.172  535.746  656.161
Despesas gerais administrativas 20  (45.801)  (34.467)  (45.364)  (34.109)
Despesas com vendas 20  (105.009)  (88.501)  (105.009)  (88.501)
Perda por redução do valor recuperável
 de contas a receber 5  (420)  400  (419)  400
Outras receitas (despesas), líquidas  960  297  536  165
Resultado antes da equivalência

patrimonial, das receitas (despesas)
financeiras liquidas e impostos 388.315  535.901  385.490  534.116

Receitas financeiras 21  47.183  16.059  47.162  16.036
Despesas financeiras 21  (6.248)  (3.811)  (6.248)  (3.811)
Resultado financeiro líquido 21  40.935  12.248  40.914  12.225
Participação nos lucros de empresas
investidas por equivalência patrimonial 10  -  -  2.437  1.578
Resultado antes dos impostos  429.250  548.149  428.841  547.919
Imposto de renda e contribuição

social - corrente 15.1 (121.419) (172.251) (121.010) (172.021)
Imposto de renda e contribuição

social - diferido 15.1  (3.683)  (3.981)  (3.683)  (3.981)
Resultado do exercício  304.148  371.917  304.148  371.917
Resultado do exercício atribuível a:
Participação dos controladores 304.146  371.915
Participação dos não controladores  2  2

 304.148  371.917
Demonstrações de resultados abrangentes

Consolidado Controladora
2022 2021 2022 2021

Resultado do exercício  304.149  371.917  304.148  371.917
Resultado abrangente total 304.149  371.917  304.148  371.917
Resultado do exercício atribuível a:
Participação dos controladores  304.146  371.915
Participação dos não controladores  2  2

304.148  371.917

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Atribuível aos acionistas controladores

Capital Reserva Reserva Ajuste de Participação de Total do
Nota Social  legal  de lucros  avaliação patrimonial Total  não controladores  patrimônio líquido

Em 1o de janeiro de 2021  44.155  6.968  495.224  85.777  632.124  -  632.124
Aumento capital  3.355  -  -  -  3.355  -  3.355
Resultado do exercício  -  -  371.917  -  371.917  -  371.917
Juros sobre capital próprio  23.3  -  -  (26.225)  -  (26.225)  -  (26.225)
Dividendos  23.3  -  -  (70.054)  -  (70.054)  -  (70.054)
Reserva legal  23.3  -  2.534  (2.534)  -  -  -  -
Realização do ajuste de avaliação patrimonial 23.4  -  -  3.734  (3.734)  -  -  -
Participação não controladores  -  -  -  -  -  2  2
Em 31 de dezembro de 2021 47.510  9.502  772.062  82.043  911.117  2  911.119
Aumento capital - integralização de reserva de lucros  271.756  -  (271.756)  -  -  -  -
Aumento capital - dividendos a pagar 13.304  - - -  13.304  -  13.304
Resultado do exercício  -  -  304.148  -  304.148  -  304.148
Reserva legal  -  57.012  (57.012)  -  -  -  -
Realização do ajuste de avaliação patrimonial  -  -  3.755  (3.755)  -  -  -
Destinação do lucro:
 Juros sobre capital próprio  23.3  -  -  (56.191)  -  (56.191)  -  (56.191)
 Dividendos  23.3  -  -  (24.473)  -  (24.473)  -  (24.473)
Participação não controladores  -  -  -  -  -  2  2
Em 31 de dezembro de 2022  332.570  66.514  670.533  78.288  1.147.905  4  1.147.909

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Consolidado Controladora

Nota 2022 2021 2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da CS  429.251  548.149  428.841  547.919
Ajustes para:
Depreciação e amortização 40.610  35.864  40.132  34.922
Perdas por redução do valor recuperável do

contas a receber  415  400  415  400
Provisão para comissões  3.922  3.739  3.922  3.739
Provisão para demandas judiciais  325  199  325  199
Provisão participação nos lucros  139  264  139  264
Provisão de juros 12  1.311  1.309  1.311  1.309
Resultado líquido da alienação de imobilizado (419)  (223)  (27)  (90)
Variação cambial não realizada  (4.036)  (3.909)  (4.036)  (3.909)
Resultado de equivalência patrimonial  -  -  (2.437)  (1.578)
Resultado do exercício ajustado  471.518  585.792  468.585  583.175
Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes 72.816  (90.083)  72.031  (92.586)
Adiantamentos de fornecedores  4.711  (22.109)  4.713  (22.336)
Estoques (81.098)  (81.689)  (78.055)  (76.661)
Tributos a recuperar  7.658  (9.427)  7.497  (8.972)
Depósitos judiciais  (19.963)  (16.091)  (19.963)  (16.091)
Outros ativos  (141)  (253)  (140)  (254)
Fornecedores (23.862)  13.135  (21.394)  13.310
Obrigações sociais e trabalhistas  1.097  3.187  1.008  3.101
Tributos a pagar  8.837  (2.257)  8.876  (2.340)
Outros passivos  (550)  (4.545)  (900)  (4.547)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 441.023  375.660  442.258  375.799
Juros pagos 12  (1.245)  (1.342)  (1.245)  (1.342)
Impostos pagos sobre o lucro  (179.901) (84.282) (179.501)  (84.013)
Fluxo de caixa liquido proveniente das

atividades operacionais  259.877  290.036  261.512  290.444
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição imobilizado (172.455)  (48.337) (171.259)  (48.333)
Aquisição de intangível  (2.735)  (2.971)  (2.735)  (2.971)
Outros  1.660  404  1.227  90
Fluxo de caixa liquido utilizado nas atividades

de investimentos  (173.530) (50.904) (172.767)  (51.214)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Captação de empréstimos 12  31.151  31.371  31.151  31.371
Pagamento dos empréstimos - principal 12  (23.320)  (40.265)  (23.320)  (40.265)
Aumento de capital social na investida  - -  (2.000) -
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos  (46.786)  (14.328)  (46.786)  (14.328)
Caixa líquido utilizado nas atividades de

financiamento  (38.955)  (23.222)  (40.955)  (23.222)
Aumento líquido em caixa e equivalentes

de caixa  47.392  215.910  47.790  216.008
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 372.176  156.267  371.425  155.417
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 419.568  372.177  419.215  371.425
Aumento líquido em caixa e equivalentes

de caixa  47.392  215.910  47.790  216.008

1. Contexto operacional: A Embramaco - Empresa Brasileira de Materiais para Constru-
ção (“Companhia” ou “Embramaco”) também referida nesta demonstração como
“Controladora” é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na Avenida
Conde Guilherme Prates, nº 382, na cidade de Santa Gertrudes, Estado de São Paulo,
com atuação no mercado há mais de 40 anos. Tem como principal objetivo social a in-
dustrialização e comercialização de produtos cerâmicos em geral como pisos,
porcelanatos, polidos e esmaltados. A Companhia tem participação de 99,98% e con-
trole acionário na Tute Mineração Ltda. que é responsável pelo fornecimento de uma
parte da matéria prima utilizada na produção dos revestimentos cerâmicos. As demons-
trações financeiras do Grupo abrangem a Embramaco e sua controlada Tute Mineração
Ltda. que conjuntamente são referidas como “Grupo”.
2. Apresentação das demonstrações contábeis - 2.1 Declaração de conformidade:
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão apre-
sentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BRGAAP”), que com-
preendem os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (“CPC”). A emissão das demonstrações financeiras individuais e
consolidadas foi autorizada pela Administração em 2 de junho de 2023. Detalhes sobre as
políticas contábeis do Grupo estão apresentadas na nota explicativa no. 3. Todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.2
Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras estão apre-
sentadas em Reais que é a moeda funcional do Grupo. Todos os saldos foram arredon-
dados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3 Uso de
estimativas e julgamentos: Na preparação de demonstrações financeiras individuais e
consolidadas, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que impactam
a aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos,
receita e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e
premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas contábeis são re-
conhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios
futuros. As incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2022
que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis
de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota explicativa 5 – Provisão para perdas de crédito esperada para contas a receber:
principais premissas na determinação da taxa média ponderada de perda. • Nota
explicativa 6 – Provisão para perdas nos estoques: principais premissas na determinação
da realização e das perdas dos estoques. • Nota explicativa 18 – Reconhecimento e
mensuração de provisões para processos judiciais: principais premissas sobre a probabili-
dade e magnitude das saídas de recursos. Mensuração do valor justo: Uma série de
políticas e divulgações contábeis do Grupo requer a mensuração de valor justo para ati-
vos e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um
passivo, o Grupo usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores
justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações
(inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs,
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passi-
vo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o
ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não
observáveis). O Grupo reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor jus-
to no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças.
Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos es-
tão incluídas na nota 24. 2.3.1 Mudanças nas principais políticas contábeis: O Grupo
adotou inicialmente as alterações ao CPC 25 Contratos Onerosos sobre os Custos de
Cumprimento de um Contrato, a partir de 1º de janeiro de 2022. Anteriormente, o Grupo
incluía apenas custos incrementais para cumprir um contrato ao determinar se esse con-
trato era oneroso. A política revisada inclui tanto os custos incrementais quanto a alocação
de outros custos diretos. O Grupo aplicou as alterações aplicam-se prospectivamente a
contratos existentes na data em que as alterações são aplicadas pela primeira vez. O Gru-
po analisou todos os contratos existentes em 1º de janeiro de 2022 e determinou que
nenhum deles seria identificado como oneroso aplicando a política contábil revisada, ou
seja, não há impacto nos saldos patrimoniais iniciais em 1º de janeiro de 2022 como resul-
tado da alteração. Também não foram identificados contratos com impacto dessa política
revisada naqueles firmados durante o exercício de 2022. 2.3.2 Base de mensuração: As
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no
custo histórico, exceto aqueles itens mensurados ao valor justo, conforme demonstrado na
nota explicativa nº 24.
3. Principais políticas contábeis: O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abai-
xo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas. a. Bases de consolidação: (i) Controlada: Uma
controlada é consolidada quando controlada pela controladora diretamente, ou por meio
de outras controladas, titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo perma-
nente, preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos admi-
nistradores, exercendo influência significativa no qual tem poder de participar nas decisões
sobre as políticas financeiras e operacionais da investida. O Grupo controla uma entidade
quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envol-
vimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder
sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas de-
monstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver o controle
até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais
da controladora, as informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do
método de equivalência patrimonial. (ii) Participação de acionistas não-controladores:
O Grupo elegeu mensurar qualquer participação de não-controladores inicialmente pela
participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis da adquirida na data de aquisi-
ção. Mudanças na participação do Grupo em uma subsidiária que não resultem em perda
de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. (iii) Perda de con-
trole: Quando a entidade perde o controle sobre uma controlada, o Grupo desreconhece
os ativos e passivos e qualquer participação de não-controladores e outros componentes
registrados no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda
originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se o Grupo retém qualquer
participação na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo na
data em que há a perda de controle. (iv) Transações eliminadas na consolidação:
Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas (exceto para ganhos
ou perdas de transações em moeda estrangeira) não realizadas derivadas de transações
intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas
registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na propor-
ção da participação do Grupo na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mes-
ma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não
haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. A seguir é apresentada a base
de consolidação para os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras:

% de Participação
31/12/2022 31/12/2021

Investimentos Direta Indireta Direta Indireta
Tute Mineração Ltda. 99,98% - 99,98% -
b. Moeda estrangeira - (i) Transações em moeda estrangeira: Transações em moe-
da estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais das entidades do
Grupo pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários
denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são
reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos
não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são
reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi
determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no custo histórico
em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As
diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconheci-
das no resultado. c. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de bene-
fícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal con-
forme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante
do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente legal ou cons-
trutiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo emprega-
do e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. d. Receitas financeiras e
despesas financeiras: As receitas financeiras e despesas financeiras do Grupo com-
preendem em: variações cambiais ativas e passivas, descontos obtidos e concedidos,
rendimentos sobre aplicações financeiras, juros sobre empréstimos e financiamentos. A
receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método de juros efeti-
vos. e. Tributos: (i) Tributos sobre venda: As receitas de vendas de produtos estão
sujeitas à tributação pelo ICMS às alíquotas vigentes em cada região de sua atuação
que podem variar de 7% a 18% e diretrizes à tributação pelo PIS e COFINS nas mo-
dalidades cumulativa e não cumulativa, às alíquotas de 0,65%, 3,00% e 1,65%,
7,60% respectivamente. As antecipações ou valores passíveis de compensação são de-
monstrados no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de sua reali-
zação. Esses tributos são apresentados como deduções das receitas de vendas e servi-
ços na demonstração do resultado. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do
PIS e COFINS são apresentados dedutivamente do custo dos produtos vendidos e ser-
viços prestados na demonstração do resultado. (ii) Tributos sobre o lucro: O imposto
de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável
excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contri-
buição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A des-
pesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e
contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são re-
conhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios
ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados
abrangentes. Imposto de renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto
corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável
do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anterio-
res. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balan-
ço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos
impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apu-
ração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na
data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se
certos critérios forem atendidos. Imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos
e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias en-
tre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e
os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos
no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social
diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: • Diferenças temporárias sobre o
reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combi-
nação de negócios e que não impacte nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resulta-
do contábil; • Diferenças temporárias relacionadas a investimentos em controladas, coli-
gadas e empreendimento sob controle conjunto, na extensão que o Grupo seja capaz
de controlar o momento da reversão da diferença temporária e seja provável que a dife-
rença temporária não será revertida em futuro previsível; e • Um ativo fiscal diferido é
reconhecido em relação as diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas, na exten-
são em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os
quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na re-
versão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças
temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal dife-
rido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das
diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios da controladora e
de suas subsidiárias individualmente. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferi-
dos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual o Grupo es-
pera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são
compensados somente se certos critérios forem atendidos. f. Imobilizado: (i) Reconhe-
cimento e mensuração: O imobilizado é registrado pelo valor de custo, o qual é forma-
do pelo custo de aquisição, acrescidos da mais valia resultante do custo atribuído
(deemed cost) registrado na adoção das normas contábeis vigentes, formação ou cons-
trução, adicionados os juros e demais encargos financeiros incorridos durante a constru-
ção ou desenvolvimento das atividades do Grupo, líquido de depreciação acumulada
(nota 9). Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconheci-
dos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que
benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser
mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado.
Todos os outros reparos e manutenções são lançados para resultado, quando incorri-
dos. (ii) Baixas: Um item do imobilizado é baixado quando vendido ou quando ne-
nhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho
ou perda resultante de baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor
líquido da venda e o valor residual do ativo) são reconhecidos em “Outras receitas e
despesas” na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. (iii)

Notas explicativas às demonstrações financeiras - Valores expressos em milhares de Reais
Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobi-
lizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado
na vida útil estimada dos itens, sendo reconhecida no resultado. Mudanças na vida útil
estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos
são contabilizadas por meio de mudanças no exercício ou método de depreciação con-
forme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. O valor residu-
al, a vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de
cada exercício e, ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. As vidas úteis esti-
madas do ativo imobilizado em 2022 e 2021 são as seguintes:

Máquinas e Ferramentas Bens de Móveis e Edifícios e
Terrenos equipamentos Veículos  industriais informática  utensílios  instalações
0 % 10 a 20% 10 a 25% 1 0 % 1 0 % 1 0 % 4 %
g. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: As contas a
receber de clientes são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. To-
dos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando o Gru-
po se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a
menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento
significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido,
para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atri-
buíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um compo-
nente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
Considerando a natureza dos instrumentos, o valor justo é basicamente determinado
pela aplicação do método do fluxo de caixa descontado. Os valores registrados no ativo
e no passivo circulante tem liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos
inferiores a três meses. Considerando o prazo e as características desses instrumentos
que são sistematicamente renegociados, os valores contábeis aproximam-se dos valores
justos. (ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos Financeiros: Os ativos
financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não
ser que o Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e
neste caso todos os ativos financeiros impactados são reclassificados no primeiro dia do
período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo finan-
ceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não
for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios
cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e •
Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos
somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Os ativos
financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com
base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos finan-
ceiros - Avaliação do modelo de negócio: O Grupo realiza uma avaliação do objetivo do
modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso refle-
te melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à
Administração. As informações consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipula-
dos para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão
de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de
juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a corres-
pondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados
ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de
ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração do
Grupo; • Os riscos que impactam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo fi-
nanceiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são
gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a re-
muneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa
contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos fi-
nanceiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre
vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que
não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira
consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos do Grupo. Os ativos financeiros
mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no va-
lor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros – ava-
liação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e
de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo
financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação
pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em
aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos bási-
cos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como
uma margem de lucro. Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e
ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao cus-
to amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor
justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um
derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo ju-
ros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de
juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou
perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhe-
cimento: Ativos financeiros: O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando: • Os
direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou • Transfere os direitos con-
tratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em
uma transação em que: substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do
ativo financeiro são transferidos, ou o Grupo nem transfere nem mantém substancial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e não retém o
controle sobre o ativo financeiro. O Grupo realiza transações em que transfere ativos
reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os
riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são
desreconhecidos. Passivos financeiros: O Grupo desreconhece um passivo financeiro
quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também
desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de
caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No
desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e
a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou
passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou pas-
sivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial
quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmente um direito legalmente execu-
tável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida
ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) Capital social: A Com-
panhia tem seu capital distribuído por ações ordinárias nominativas (ON) que propor-
ciona participação nos resultados econômicos da Companhia. Confere a seu titular o
direito de voto em assembleia e não dá o direito preferencial a dividendos. h. Redução
ao valor recuperável (impairment): (i) Ativos financeiros não-derivativos - Instru-
mentos financeiros e ativos contratuais: O Grupo reconhece provisões para perdas
esperadas de crédito sobre: • Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; Ao
determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente
desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, o Grupo
considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponí-
veis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e
qualitativas, com base na experiência histórica do Grupo, na avaliação de crédito. O
Grupo presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamen-
te se este estiver com mais de 30 dias de atraso. O Grupo considera um ativo financeiro
como inadimplente quando: • É pouco provável que o devedor pague integralmente
suas obrigações de crédito ao Grupo, sem recorrer a ações como realização de garantia
(se houver alguma); ou • O ativo financeiro estiver vencido há mais de 180 dias; • as
perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de
possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em
um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 me-
ses ou maior). Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito es-
peradas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As per-
das de crédito são mensuradas a valor presente com base no histórico de recebimento.
Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais
eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financei-
ro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui
os seguintes dados observáveis: • Quebra de cláusulas contratuais, tais como
inadimplência ou atraso de mais de 180 dias; • Reestruturação de um valor devido o
Grupo em condições que não seriam aceitas em condições normais; • Probabilidade que
o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira;
ou • o desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades finan-
ceiras. Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço
patrimonial: A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amor-
tizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. O valor contábil bruto de um ativo
financeiro é baixado quando o Grupo não tem expectativa razoável de recuperar o ati-
vo financeiro em sua totalidade ou em parte. No entanto, os ativos financeiros baixados
podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimen-
tos do Grupo para a recuperação dos valores devidos. (ii) Ativos não financeiros: Em
cada data de reporte, o Grupo revisa os valores contábeis de seus ativos não financei-
ros para apurar se há indicação de perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma
indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor re-
cuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja,
no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo,
entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de ou-
tros ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu
valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado
em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa
de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do
dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução
ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu
valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resul-
tado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução
de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do
valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. As per-
das por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o
novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido
de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. i.
Estoques: Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor lí-
quido realizável. O custo é determinado usando-se o método da média ponderada mó-
vel. O custo dos produtos acabados e dos produtos em processo compreende matérias-
primas, mão de obra direta, outros custos diretos e gastos gerais de produção relacio-
nados (com base na capacidade operacional normal), exceto os custos dos empréstimos
tomados. O valor realizável líquido é o preço de venda estimado para o curso normal
dos negócios, deduzidos os custos de execução e as despesas de venda. j. Provi-
sões: Uma provisão é reconhecida se, em função de um evento passado, o Grupo
teve uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e
é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. k.
Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um
ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre
participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua au-
sência, no mercado mais vantajoso ao qual o Grupo tem acesso nessa data. O valor
justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performance). Uma sé-
rie de políticas contábeis e divulgações do Grupo requer a mensuração de valores jus-
tos, tanto para ativos e passivos financeiros como não financeiros. Quando disponível, o
Grupo mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado
ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como “ativo” se as transações
para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer infor-
mações de precificação de forma contínua. Se não houver um preço cotado em um mer-
cado ativo, o Grupo utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados
observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avali-
ação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em
conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao va-
lor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, o Grupo mensura ativos com
base em preços de compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evidên-
cia do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente
o preço da transação - ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se o
Grupo determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transa-
ção e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo
para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual
quaisquer dados não observáveis são julgados como insignificantes em relação à
mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo
ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço

da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base
adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é
totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada,
o que ocorrer primeiro. l. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obri-
gações a pagar por bens ou serviços adquiridos de fornecedores no curso normal dos
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no
período de 12 meses. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passi-
vo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subse-
quentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva
de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente.
A Companhia classifica os fornecedores como operacionais e investimento para
aquisição de ativo imobilizado. m. Reconhecimento da receita: A receita compreende
o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de
produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia e sua controlada e é
apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos,
bem como das eliminações das vendas entre a Companhia e sua controlada. A receita
de venda é reconhecida quando o controle é transferido, ou seja, no momento da en-
trega física dos bens ou serviços e transferência de propriedade. Após a entrega os
clientes assumem os riscos e benefícios significativos decorrentes da propriedade dos
bens (tem o poder para decidir sobre o método de distribuição e o preço de venda,
responsabilidade pela revenda e assume os riscos de obsolescência e perda com rela-
ção às mercadorias). Nesse momento é reconhecido um recebível pois é quando o direi-
to à contraprestação se torna incondicional. O Grupo produz e vende uma variedade
de revestimentos cerâmicos no mercado atacado. As vendas dos produtos são reconhe-
cidas sempre quando o Grupo transfere o controle, ou seja, efetua a entrega dos pro-
dutos para o atacadista, o qual passa a ter total liberdade sobre o canal e o preço de
revenda dos produtos e não há nenhuma obrigação não satisfeita que possa impactar
a aceitação dos produtos pelo atacadista. A entrega não ocorre até que: (i) Os produ-
tos tenham sido embarcados para o local especificado; (ii) Os riscos de perdas tenham
sido transferidos para o atacadista; (iii) O atacadista tenha aceitado os produtos de
acordo com o contrato de venda; e (iv) As disposições de aceitação tenham sido acor-
dadas, ou o Grupo tenha evidências objetivas de que todos os critérios para aceitação
foram atendidos. Os revestimentos cerâmicos são eventualmente vendidos com descon-
tos por volume. Os clientes têm o direito de devolver produtos com defeitos no mercado
atacadista. As vendas são registradas com base no preço especificado nos contratos de
venda. As vendas são realizadas com prazo de pagamento variado de acordo com o
tipo de cliente (Home Centers, Construtoras, Lojas Franqueadas), que não têm caráter
de financiamento e são consistentes com a prática do mercado; portanto, essas vendas
não são descontadas ao valor presente. Nas vendas de produtos por atacado, nos
grandes home centers existe a espécie de abatimento comercial ou rebate que surgiu
como um desconto especial atrelado ao atingimento de volume de vendas por um certo
período de tempo. A receita de vendas é reconhecida líquida desses descontos. n. No-
vas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2023. A Companhia e sua con-
trolada não adotaram e não planejam adotar essas normas na preparação destas de-
monstrações financeiras de forma antecipada. • Classificação dos passivos como
circulante ou não circulante (Alterações ao CPC 26); • Imposto diferido relacionado a ati-
vos e passivos decorrentes de uma única transação (Alterações ao CPC 32); • Divulga-
ção de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26); e • Definição de Estimativas
Contábeis (Alterações ao CPC 23).
4. Caixa e equivalentes de caixa Consolidado Controladora

2022 2021 2022 2021
Caixa 26 560 26 560
Bancos 4.321 11.185 4.321 11.184
Aplicações financeiras 378.612 325.484 378.259 324.733
Moeda estrangeira 25 7 25 7
Numerários em trânsito - moeda estrangeira  36.584  34.941  36.584  34.941
Total 419.568 372.177 419.215 371.425
As aplicações financeiras designadas como equivalente de caixa são participações em
CDB bancários e Fundos de investimentos cuja rentabilidade média é equivalente respecti-
vamente a aproximadamente 100,62% e 109,52% do CDI (Certificado de Depósito
Interbancário) e tem liquidez imediata, podendo ser resgatada a qualquer momento, sem
penalidades.
5. Contas a receber de clientes: Os saldos de clientes estão registrados pelo valor fatu-
rado e deduzidos da perda por redução ao valor recuperável das contas a receber.

Consolidado Controladora
 2022 2021  2022 2021

Contas a receber - mercado interno 352.101 416.153 352.101 416.153
Contas a receber - mercado externo 13.947 22.622 13.947 22.622
Contas a receber - partes relacionadas - - 774 2.478
Perda ao valor recuperável das contas a receber  (22.811)  (22.396)  (22.811)  (22.396)
Total 343.237 416.379 344.011 418.857
A composição das contas a receber por vencimento é a seguinte:

Consolidado Controladora
  2022 2021 2022 2021
A vencer 329.262 405.081 330.036 407.559
Vencidos:
< 30 dias 12.363 9.763 12.363 9.763
30 - 60 dias 640 1.076 640 1.076
60 - 90 dias 167 269 167 269
90 - 120 dias 366 195 366 195
> 120 dias 23.250 22.391 23.250 22.391
(-) Perda ao valor recuperável das contas

a receber  (22.811)  (22.396)  (22.811)  (22.396)
Total 343.237 416.379 344.011 418.857
Movimentação das perdas ao valor recuperável das contas a receber:

Consolidado Controladora
 2022 2021 2022 2021
Saldo em 1º de janeiro (22.396) (22.796) (22.396) (22.796)
Adições (722) (527) (722) (527)
Baixas  307  927  307  927
Saldo em 31 de dezembro (22.811) (22.396) (22.811) (22.396)

6. Estoques Consolidado Controladora
2022 2021  2022 2021

Produtos acabados 170.471 88.097 160.805 81.474
Matérias-primas 46.656 52.988 46.656 52.989
Insumos 19.391 14.020 19.391 14.020
Almoxarifado 6.457 5.353 6.457 5.353
Embalagens 5.588 8.264 5.588 8.264
Outros Estoques 2.371 936 2.371 936
Importação em andamento  -  177  -  177
Total 250.934 169.835 241.268 163.213
7. Tributos a recuperar Consolidado Controladora
Ativo circulante 2022 2021 2022  2021
IPI a recuperar 1.516 2.794 1.516 2.794
ICMS a recuperar 7.097 6.334 6.667 5.742
Outros tributos  971  579  971  579
Total 9.584 9.707 9.154 9.115
Ativo não circulante
ICMS a recuperar 8.435 3.815 8.435 3.815
IPI a compensar  -  12.156  -  12.156
Total 8.435 15.971 8.435 15.971
Em linhas gerais, os saldos permanecem no ativo circulante e são recuperados dentro de
um mesmo exercício. As exceções ficam à cargo do IPI, recuperado por meio de pedido de
ressarcimento junto à Receita Federal, e ICMS, que é recuperado via CIAP, na proporção
de 1/48 avós por mês. Anualmente o saldo das próximas doze parcelas são transferidos
para o ativo circulante.
8. Adiantamento à fornecedores Consolidado Controladora

2022 2021  2022 2021
Fornecedor nacional – imobilizado 18.053 21.302 17.795 21.045
Fornecedor estrangeiro – imobilizado  10.252  13.488  10.252  13.488
Total 28.305 34.790 28.047 34.533
9. Depósitos judiciais: Trata-se de valor depositado em juízo relativo a processos judici-
ais, de natureza trabalhista, que se originam do curso normal dos negócios do Grupo e
também referente ao processo judicial que versa sobre a exclusão do ICMS da base de
cálculo das contribuições sociais (PIS e COFINS): Consolidado Controladora

2022 2021 2022  2021
Processos trabalhistas 3.790 204 3.785 199
Exclusão do ICMS na base de cálculo do

PIS e COFINS  50.676  34.299  50.676  34.298
Total 54.466 34.503 54.461 34.497
A Companhia, desde agosto de 2018, adota o procedimento de realizar duas apurações
de PIS e COFINS sendo: • a primeira que consiste em calcular os montantes devidos a
partir da exclusão do ICMS da referida base de cálculo. O valor apurado é devidamente
recolhido através DARF; e • a segunda apuração é feita considerando que o ICMS é
base do PIS COFINS. Sobre a diferença entre a primeira e segunda apuração há o reco-
lhimento via deposito judicial. Mensalmente o saldo reconhecido no ativo de deposito judi-
cial é atualizado pela taxa Selic do período com contrapartida no resultado. Tais valores
serão realizados quando do trânsito em julgado do processo judicial no.

50076601420184036109. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, esse processo está em
andamento não havendo a decisão em trânsito em julgado.

Participação % Investimento
10. Investimentos 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Investimento:
Tute Mineração Ltda. 99,98% 99,98  14.661  10.223
Total do investimento 14.661 10.223
A movimentação dos investimentos está apresentada a seguir: 2022 2021
Saldos em 1º de janeiro 10.223 4.886
Adição (i) 2.000 3.759
Equivalência patrimonial  2.437  1.578
Saldos em 31 de dezembro 14.661 10.223
(i) Durante o exercício de 2022 a controladora aumentou o capital social da controlada
Tute Mineração Ltda. no montante de R$ 2.000, enquanto que em 2021, o aumento de
capital foi no montante de R$ 3.759 através da capitalização de uma gleba de terras
dedicada à extração de argila. As principais informações financeiras e contábeis controla-
da, Tute Mineração Ltda., estão apresentadas abaixo:
Balanço patrimonial 2022 2021
Ativo circulante 10.799 8.304
Ativo não circulante  5.484  4.805
Total do ativo 16.283 13.109
Passivo circulante 1.619 2.886
Passivo não circulante - -
Patrimônio líquido 14.664 10.223
Total do passivo e patrimônio líquido 16.283 13.109
Demonstração do resultado do período
Receita líquida de vendas 7.245 5.121
Custos e despesas operacionais (4.418) (3.335)
Resultado financeiro 21 22
Tributos sobre o lucro  (410)  (230)
Lucro líquido do exercício 2.438 1.578

11. Imobilizado
Consolidado Terrenos Máquinas e Ferramentas Bens de Móveis e Construções Edifícios, imóveis e
Imobilizado benfeitorias equipamentos Veículos  industriais informática utensílios  em andamento  instalações Outros Total
Saldos em 01.01.2021 50.323 212.414 6.684 239 391 1.688 31.135 92.037 32 394.943
Aquisições - 38.063 1.818 76 659 313 7.197 207 - 48.333
Incorporação 3.764 - - - - - - - - 3.764
Baixas - - (690) - (86) - - - - (776)
Depreciação baixa - - 509 - 86 - - - - 595
Transferências - - - - - - (14.613) 14.613 - -
Depreciações  -  (29.800)  (1.574)  (35)  (186)  (190)  -  (3.943)  -  (35.728)
Saldos em 31.12.2021 54.087 220.677 6.747 280 864 1.811 23.719 102.914 32 411.131
Aquisições 1.195 118.216 11.943 65 354 362 35.699 3.567 708 172.109
Baixas - (2.243) (437) - (10) - (1) - - (2.691)
Depreciação baixa - 1.260 311 - 4 - - - - 1.575
Transferências - - - - - - (39.442) 39.442 - -
Depreciações  (23)  (33.112)  (1.704)  (46)  (249)  (233)  -  (4.959)  -  (40.326)
Saldos em 31.12.2022 55.259 304.798 16.860 299 963 1.940 19.975 140.964 740 541.798
Controladora Terrenos Máquinas e Ferramentas Bens de Móveis e Construções Edifícios, imóveis e
Imobilizado benfeitorias equipamentos Veículos  industriais informática utensílios  em andamento  instalações Outros Total
Saldos em 01.01.2021 50.323 212.331 5.137 239 391 1.688 31.135 91.537 32 392.813
Aquisições - 38.064 1.817 76 659 313 7.196 207 - 48.332
Baixas - - (210) - (86) - - - - (296)
Depreciação baixa - - 210 - 86 - - - - 296
Transferências - - - - - - (14.613) 14.613 - -
Depreciações  -  (29.765)  (695)  (35)  (186)  (190)  -  (3.914)  -  (34.785)
Saldos em 31.12.2021 50.323 220.630 6.259 280 864 1.811 23.718 102.443 32 406.360
Aquisições - 118.216 11.550 65 352 362 35.698 3.567 708 170.518
Baixas - (2.243) (394) - (10) - (1) - - (2.648)
Depreciação baixa - 1.260 311 - 4 - - - - 1.575
Transferências - - 392 - - - (39.442) 39.442 - 392
Depreciações  -  (33.093)  (1.268)  (46)  (249)  (233)  -  (4.958)  -  (39.847)
Saldos em 31.12.2022 50.323 304.770 16.850 299 961 1.940 19.973 140.494 740 536.350
Teste de impairment de ativos não financeiros: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, na avaliação da Administração, não há indicativos e/ou fatos novos para que houvesse
a necessidade de realização do teste de redução ao valor recuperável (“impairment”) dos ativos da Companhia e sua controlada.
12. Empréstimos e financiamentos: Esta rubrica está composta por financiamentos para compra de imobilizados, acrescidos dos encargos e despesas financeiras calculadas
com base na taxa de juros explícita em contrato. Consolidado Controladora
Empréstimos Moeda Vencimento final Encargos 2022 2021 2022 2021
Finame Real 15/01/2022 5,50 a 6,00% a.a. - 411 - 411
Finimp Euro 29/12/2025 0,93% a 2,34% a.a.  71.492  71.075  71.492  71.075
Total   71.492 71.486 71.492 71.486

Circulante 34.297 27.903 34.297 27.903
Não Circulante 37.195 43.583 37.195 43.583

O cronograma de pagamentos dos empréstimos e financiamentos da Companhia e sua
controlada em 31 de dezembro de 2022 e 2021, estão assim apresentados:

Consolidado Controladora
2022 2021  2022 2021

2022 - 27.903 - 27.903
2023 34.297 28.001 34.297 28.001
2024 20.781 12.940 20.781 12.940
2025 11.718 2.642 11.718 2.642
2026  4.696  -  4.696  -
 71.492 71.486 71.492 71.486
A movimentação dos empréstimos e financiamentos do Grupo em 31 de dezembro de
2022 e 2021, estão assim apresentados:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022  2021

Saldo inicial 71.486 82.373 71.486 82.373
(+) Captações 31.151 31.371 31.151 31.371
(+) Provisão de juros 1.311 1.309 1.311 1.309
(-) Pagamento de principal (23.320) (40.265) (23.320) (40.265)
(-) Amortizações de juros (1.245) (1.342) (1.245) (1.342)
(+/-) Variação cambial  (7.891)  (1.960)  (7.891)  (1.960)
Saldo final 71.492 71.486 71.492 71.486
13. Fornecedores Consolidado Controladora

2022 2021 2022  2021
Nacionais 57.893 77.388 57.794 77.308
Estrangeiros 641 2.892 640 2.892
Partes relacionadas (22.iii)  -  -  10  11
Total 58.534 80.280 58.444 80.211
14. Tributos a pagar Consolidado Controladora

2022 2021 2022  2021
ICMS a recolher 15.316 13.790 15.295 13.733
PIS a recolher 2 433 - 429
COFINS a recolher 7 2.018 - 1.998
IRRF 8.516 5.352 8.490 5.339
Outros a recolher  387  280  382  276
Total 24.228 21.873 24.167 21.775
Passivo não circulante
ICMS suspenso - Art.229 DDTT 5.462 2.540 5.462 2.540
INSS terceiros suspenso  3.559  -  3.559  -
Total 9.021 2.540 9.021 2.540
15. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social
a recolher tem a seguinte composição: Consolidado Controladora

2022 2021 2022  2021
Imposto de renda 51.886 94.259 51.861 94.239
Contribuição social  13.438  29.550  13.421  29.534
Total 65.324 123.809 65.282 123.773
O imposto de renda e contribuição social diferidos tem a seguinte composição:

Consolidado Controladora
2022 2021 2022  2021

Diferenças temporárias ativas
Provisão para comissões 4.415 5.585 4.415 5.585
Perda ao valor recuperável das contas a receber 726 884 726 884
Provisão para processos judiciais 449 338 449 338
Variações cambiais pelo regime de caixa, líquida 2.632 4.419 2.632 4.419
Outros  70  612  70  612

 8.292  11.838  8.282  11.838
Diferenças temporárias passivas
Ajuste de avaliação patrimonial (40.330) (42.264) (40.330) (42.264)
Diferença de taxa de depreciação (31.784) (28.338) (31.784) (28.338)
(societária versus fiscal)
Variações cambiais pelo regime de caixa, líquida - (762) - (762)
Outros  -  (613)  -  (613)

 (72.114)  (71.977)  (72.114)  (71.977)
(63.822) (60.139) (63.822) (60.139)

A reconciliação dos tributos diferidos contabilizados na demonstração de resultados está
apresentada a seguir:

Consolidado Controladora
 2022 2021 2022  2021
Diferença de taxa de depreciação

(societária versus fiscal) (3.431) (3.770) (3.431) (3.770)
Depreciação ajuste de avaliação patrimonial 1.921 1.924 1.921 1.924
Variações cambiais pelo regime de caixa (2.632) (3.110) (2.632) (3.110)
Provisão para comissões 1.334 1.271 1.334 1.271
Provisão para prêmio (612) 53 (612) 53
Perda ao valor recuperável das contas a receber 2 (56) 2 (56)
Provisão para processos judiciais 110 68 110 68
Outros  (375)  (361)  (375)  (361)
Receita (despesa) de imposto de renda e

contribuição social diferidos (3.683) (3.981) (3.683) (3.981)
As despesas com imposto de renda e contribuição social, bem como a base de cálculo são
apresentadas conforme abaixo:

Consolidado Controladora
2022 2021 2022  2021

Resultado antes dos impostos 429.251 548.149 428.841 547.919
Imposto calculado com base na taxa

nominal - 34% (145.510) (186.371) (145.782) (186.268)
Incentivo fiscal 4.563 4.625 3.418 4.216
Despesas não dedutíveis (1.922) (3.167) (1.922) (3.167)
Juros sobre capital próprio 19.105 8.916 19.105 8.916
Quebras e perdas de estoque (809) (235) (809) (235)
Resultado positivo em participações societárias - - 828 536
Outros  471  -  469  -

(125.102) (176.232) (124.693) (176.002)
Imposto corrente sobre o lucro do exercício (121.419) (172.251) (121.010) (172.021)
Constituição de imposto de renda e

contribuição social diferido  (3.683)  (3.981)  (3.683)  (3.981)
Despesa com imposto de renda e contribuição
social reconhecida no resultado corrente

e diferido (125.102) (176.232) (124.693) (176.002)
Alíquota efetiva 2 9 % 3 2 % 2 9 % 3 2 %
16. Obrigações sociais e trabalhistas Consolidado Controladora

2022 2021 2022  2021
Salários a pagar 3.378 3.109 3.333 3.078
Férias a pagar - 226 - 226
INSS a recolher 3.054 2.523 3.023 2.500
FGTS a recolher 920 752 910 744
Provisões sociais e trabalhistas 14.850 14.532 14.654 14.401
Outros  516  339  516  339
Total 22.718 21.481 22.436 21.288
17. Comissões a pagar: Correspondem a comissões devidas aos representantes comer-
ciais resultantes das intermediações de vendas e demais obrigações referentes ao setor
comercial. No momento da venda, há o reconhecimento da provisão da comissão
conforme percentual aplicável e pactuado em contrato entre as partes. Após o recebimen-
to da duplicata, o valor é baixado de provisão e uma obrigação efetiva é reconhecida. O
quadro abaixo demonstra aos valores exigíveis: Consolidado Controladora

2022 2021 2022  2021
Provisão comissões-mercado interno 20.349 15.498 20.349 15.498
Provisão comissões-mercado externo  -  928  -  928
Total 20.349 16.426 20.349 16.426
18. Provisões para demandas judiciais: A Companhia e sua controlada são parte
envolvida em determinados assuntos legais decorrentes do curso normal de seus ne-
gócios, que incluem processos trabalhistas, cíveis e tributárias. A Companhia e sua
controlada classificam os riscos de perda dos processos legais como provável, possível
ou remoto, e registram as provisões para perdas classificadas como provável, líquidas
dos depósitos judiciais, conforme determinado pela Administração do Grupo, com base
na análise de seus assessores jurídicos, as quais refletem razoavelmente as perdas
prováveis estimadas. Os passivos judiciais classificados como de perda possível são di-
vulgados com base em valores razoavelmente estimados. A Administração do Grupo
acredita que, com base nos elementos existentes na data base destas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, a provisão para riscos trabalhistas e cíveis
são suficientes para cobrir eventuais perdas com processos administrativos e judiciais,
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QUARTA-FEIRA, 14 DE JUNHO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

KOLPLAST CI S.A.
CNPJ/ME nº 59.231.530/0001-93 - NIRE 35.300.469.909

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 27/04/2023
Em 27/04/2023, às 14h, na sede social, com a totalidade dos membros do Conselho de Administração. 
Mesa: 4.1 Presidente: Sr. Benedito Tadeu Saraiva Fittipaldi; e, 4.2 Secretária: Sra. Nivea Mara Dias 
Carvalho Fittipaldi. Deliberações Unânimes: A lavratura da presente ata sob a forma de sumário. 6.1.2 
Manifestar-se favoravelmente às demonstrações financeiras e balanço patrimonial do exercício social 
encerrado em 31/12/2022, conforme o relatório da administração, demonstrações financeiras e parecer 
dos auditores independentes, que serão submetidos à deliberação dos acionistas da Companhia em 
AGO. A proposta da administração de que o resultado do exercício social da Companhia encerrado em 
31/12/2022, no valor total de R$15.787.032,19, tenha a seguinte destinação: (a) R$1.850.882,00 já foram 
pagos no decorrer do exercício de 2022 aos acionistas detentores de ações preferenciais, como 
dividendos fixos intermediários; (b) R$574.684,35 a título de dividendos obrigatórios a todos os acionistas 
da Companhia, os quais já foram pagos no decorrer do exercício de 2022 a título de antecipação de 
dividendos; (c) R$789.351,61 constituirão a Reserva Legal; (d) R$11.546.798,58 constituirão a Reserva 
de Lucros; e, (e) R$1.025.315,65 pagos a todos os acionistas da Companhia em 19/04/2022, a título de 
saldo remanescente de dividendos obrigatórios referente ao exercício social encerrado em 31/12/2021. A 
manifestação de renúncia por parte dos acionistas detentores de ações preferenciais, ao valor de 
R$959.077,25 do montante estipulado no Estatuto Social como dividendo fixo, referente ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2022. Nos termos do parágrafo segundo do artigo 19 do Estatuto 
Social da Companhia e do artigo 204 da Lei nº 6.404/76, aprovar, a título de antecipação de dividendos 
obrigatórios mencionado na letra “b” do item acima, o pagamento do valor de R$574.684,35 aos 
acionistas, na proporção da respectiva participação no capital social da Companhia, em moeda corrente 
nacional e em 02 parcelas, sendo: (i) R$174.684,35, com base no lucro registrado nas demonstrações 
financeiras de 31/03/2022, cujo pagamento ocorreu em 19/04/2022; e, (ii) R$400.000,00, com base no 
lucro registrado nas demonstrações financeiras de 30/11/2022, cujo pagamento ocorreu em 28/12/2022. 
A distribuição a todos os acionistas, na proporção da respectiva participação no capital social da 
Companhia, até 31/12/2023, de dividendos obrigatórios referente ao exercício social encerrado em 
31/12/2022, correspondente a R$739.995,51, valor este que será deduzido da conta de Reserva de 
Lucros. A convocação dos acionistas para se reunirem em AGO da Companhia, que deliberará sobre as 
matérias acima indicadas. A ratificação da escolha e contratação da Grant Thornton como auditores 
independentes da Companhia. O orçamento anual da Companhia para o exercício de 2023, o qual,  
lido e assinado por todos os conselheiros presentes, permanecerá arquivado na sede da Companhia.  
O Conselho de Administração autoriza a diretoria da Companhia a praticar todos e quaisquer atos e 
celebrar todos e quaisquer documentos necessários à execução das deliberações aprovadas acima, e, 
ainda, confirma e ratifica todos os atos que tenham sido praticados pela diretoria anteriormente à 
presente data, relacionados às matérias expostas acima. Nada mais. Itupeva, 27/04/2023. Mesa: 
Benedito Tadeu Saraiva Fittipaldi - Presidente; Nivea Mara Dias Carvalho Fittipaldi - Secretária. 
JUCESP nº 224.972/23-6 em 31/05/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

KOLPLAST CI S.A.
CNPJ/ME nº 59.231.530/0001-93 - NIRE 35.300.469.909

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2023

I. Data, hora e local:  1.1 Em 28 de abril de 2023, às 14:00 horas, na sede social da Kolplast CI S.A., 
situada na Estrada Municipal Benedito de Souza, n° 418-A/B, Bairro da Mina, CEP 13299-364, na 
Cidade de Itupeva, Estado de São Paulo (“Companhia”). II. Presença: 2.1 Compareceram os 
acionistas representantes de 100% (cem por cento) do capital social da Companhia, conforme 
assinaturas acostadas no Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia.  
III. Publicações: 3.1 O relatório da administração, demonstrações financeiras e demonstrações 
contábeis acompanhadas das notas explicativas relativos ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2022, foram publicados nas edições do dia 14 de abril de 2023 do jornal “O DIA SP” 
edição digital, página 4, e do jornal “O DIA SP”, página 05, ficando dispensada, portanto, a publicação 
dos anúncios de que trata o caput do artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações, tendo em vista o 
disposto no parágrafo quarto do referido artigo. IV. Composição da Mesa: 4.1 Presidente: Sr. Benedito 
Tadeu Saraiva Fittipaldi; e 4.2 Secretária: Sra. Nivea Mara Dias Carvalho Fittipaldi. V. Ordem do Dia: 
5.1 Deliberação sobre: (i) o exame e aprovação do relatório da administração, do balanço patrimonial 
da Companhia e das demais demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2022; (ii) a proposta de destinação do resultado da Companhia referente ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (iii) a retificação dos itens 6.1.3. e 6.1.4. da 
Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de novembro de 2022, para retificar a 
quantidade de ações ordinárias de 7.721.138 (sete milhões, setecentas e vinte uma mil, cento e trinta 
e oito) para 7.686.138 (sete milhões, seiscentas e oitenta e seis mil, cento e trinta e oito); (iv) a 
proposta de aumento de capital da Companhia mediante utilização de saldo de reserva de lucros; (v) 
a remuneração global da administração para o exercício de 2022; (vi) a aprovação da distribuição de 
dividendos intermediários pela Companhia; e, (vii) outros assuntos de interesse da Companhia. 
VI. Deliberações: 6.1 Após discutirem as matérias constantes da ordem do dia, os acionistas 
representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia resolvem deliberar e aprovar, 
por unanimidade e sem reservas, o quanto segue: 6.1.1 A lavratura da presente ata sob a forma de 
sumário. 6.1.2 As demonstrações financeiras e balanço patrimonial do exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2022, conforme o relatório da administração, as demonstrações financeiras e 
contábeis e o parecer dos auditores independentes. 6.1.3 A proposta da administração de que o 
resultado do exercício social da Companhia encerrado em 31 de dezembro de 2022, no valor total de 
R$15.787.032,19 (quinze milhões, setecentos e oitenta e sete mil, trinta e dois reais e dezenove 
centavos), tenha a seguinte destinação: (a) R$1.850.882,00 (um milhão, oitocentos e cinquenta mil, 
oitocentos e oitenta e dois reais) já foram pagos no decorrer do exercício de 2022 aos acionistas 
detentores de ações preferenciais, como dividendos fixos intermediários; (b) R$574.684,35 
(quinhentos e setenta e quatro mil, seiscentos e oitenta e quatro reais e trinta e cinco centavos) a título 
de dividendos obrigatórios a todos os acionistas da Companhia, os quais já foram pagos no decorrer 
do exercício de 2022 a título de antecipação de dividendos; (c) R$789.351,61 (setecentos e oitenta e 
nove mil, trezentos e cinquenta e um reais e sessenta e um centavos) constituirão a Reserva Legal, 
(d) R$11.546.798,58 (onze milhões, quinhentos e quarenta e seis mil, setecentos e noventa e oito 
reais e cinquenta e oito centavos) constituirão a Reserva de Lucros; e, (e) R$1.025.315,65 (um milhão, 
vinte e cinco mil, trezentos e quinze reais e sessenta e cinco centavos) pagos a todos os acionistas da 
Companhia em 19 de abril de 2022, a título de saldo remanescente de dividendos obrigatórios 
referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021. 6.1.4 A manifestação de renúncia 
por parte dos acionistas detentores de ações preferenciais, ao valor de R$959.077,25 (novecentos e 
cinquenta e nove mil, setenta e sete reais e vinte cinco centavos) do montante estipulado no Estatuto 
Social como dividendo fixo, referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. 6.1.5 
Nos termos do parágrafo segundo do artigo 19 do Estatuto Social da Companhia e do artigo 204 da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar, a título de antecipação de dividendos obrigatórios 
mencionado na letra “b” do item 6.1.3. acima, o pagamento do valor de R$574.684,35 (quinhentos e 
setenta e quatro mil, seiscentos e oitenta e quatro reais e trinta e cinco centavos) aos acionistas, na 
proporção da respectiva participação no capital social da Companhia, em moeda corrente nacional e 
em 02 (duas) parcelas, sendo: (i) R$174.684,35 (cento e setenta e quatro mil, seiscentos oitenta e 
quatro reais e trinta cinco centavos), com base no lucro registrado nas demonstrações financeiras de 
31 de março de 2022, cujo pagamento ocorreu em 19 de abril de 2022; e, (ii) R$400.000,00 
(quatrocentos mil reais), com base no lucro registrado nas demonstrações financeiras de 30 de 
novembro de 2022, cujo pagamento ocorreu em 28 de dezembro de 2022. 6.1.6 A distribuição a todos 
os acionistas, na proporção da respectiva participação no capital social da Companhia, até 31 de 
dezembro de 2023, de dividendos obrigatórios referente ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2022, correspondente a R$739.995,51 (setecentos e trinta e nove mil, novecentos e 
noventa e cinco reais e cinquenta e um centavos), valor este que será deduzido da conta de Reserva 
de Lucros. 6.1.8 A fixação da remuneração global da administração para o exercício de 2023 no 
montante total de até R$2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil reais). 6.1.2 Em Assembleia 
Geral Extraordinária: 6.1.2.1 A lavratura da presente ata sob a forma de sumário. 6.1.2.2 A retificação 
dos itens 6.1.3. e 6.1.4. da Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de novembro de 
2002, para retificar a quantidade total de ações ordinárias de 7.721.138 (sete milhões, setecentas e 
vinte uma mil, cento e trinta e oito) para 7.686.138 (sete milhões, seiscentas e oitenta e seis mil, cento 
e trinta e oito). Desta feita, os supra referidos itens passam a vigorar com a seguinte redação: 6.1.3 O 
cancelamento das 35.000 (trinta e cinco mil) ações da Companhia a serem adquiridas pela própria 
Companhia, conforme item 6.1.2 acima, passando, portanto: (i) a quantidade de ações ordinárias de 
7.721.138 (sete milhões, setecentas e vinte uma mil, cento e trinta e oito) para 7.686.138 (sete 
milhões, seiscentas e oitenta e seis mil, cento e trinta e oito); e, (ii) a quantidade total de ações de 
9.083.692 (nove milhões, oitenta e três mil, seiscentas e noventa e duas) para 9.048.692 (nove 
milhões, quarenta e oito mil, seiscentas e noventa e duas). 6.1.4 Diante da deliberação constante no 
item 6.1.3 acima, o artigo 5° do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O 
capital social é de R$ 18.733.061,69 (dezoito milhões, setecentos e trinta e três mil e sessenta e um 
reais e sessenta e nove centavos), representado por 7.686.138 (sete milhões, seiscentas e oitenta e 
seis mil, cento e trinta e oito) ações ordinárias e 1.362.554 (um milhão, trezentos e sessenta e duas 
mil, quinhentas e cinquenta e quatro) ações preferenciais, totalizando 9.048.692 (nove milhões, 
quarenta e oito mil, seiscentas e noventa e duas) ações, todas nominativas e sem valor nominal.” 
6.1.2.3 O aumento do capital social da Companhia em R$5.500.000,00 (cinco milhões e quinhentos 
mil reais), mediante utilização de saldo havido em conta de reserva de lucros. 6.1.2.4 O aumento de 
capital social ora aprovado se dará sem a emissão de novas ações, nos termos do parágrafo 1º do 
artigo 169 da Lei das Sociedades por ações. 6.1.2.5 Diante da deliberação indicada nos itens 6.1.2.3 
e 6.1.2.4 acima, o artigo 5º do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O 
capital social é de R$24.233.061,69 (vinte e quatro milhões, duzentos e trinta e três mil, sessenta e 
um reais, e sessenta e nove centavos) representado por 7.686.138 (sete milhões, seiscentas e oitenta 
e seis mil, cento e trinta e oito) ações ordinárias e 1.362.554 (um milhão, trezentos e sessenta e duas 
mil, quinhentas e cinquenta e quatro) ações preferenciais, totalizando 9.048.692 (nove milhões, 
quarenta e oito mil, seiscentas e noventa e duas) ações, todas nominativas e sem valor nominal.” 6.2 
Autorizar a Diretoria da Companhia e/ou os procuradores que sejam nomeados nos termos do 
Estatuto Social da Companhia, a praticar todo e qualquer ato necessário para efetivar as deliberações 
aqui consubstanciadas e ratificar todos os atos eventualmente já praticados relacionados às 
deliberações acima. 6.3 Diante das deliberações anteriores, os acionistas decidem consolidar o 
Estatuto Social da Companhia, o qual constitui o Anexo I à presente ata. VII. Encerramento: 7.1 Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, suspendendo-se antes a sessão para que se 
lavrasse a presente ata, que depois de lida, foi aprovada e assinada pela totalidade dos presentes. 
Mesa: Presidente - Benedito Tadeu Saraiva Fittipaldi; Secretária - Nivea Mara Dias Carvalho Fittipaldi. 
Acionistas: Nivea Mara Dias Carvalho Fittipaldi; Benedito Tadeu Saraiva Fittipaldi; André Carvalho 
Fittipaldi; OPERA K - Holding de Investimentos em Saúde Ltda.; Kolplast Investimentos Ltda.; Daniela 
Feracin Perpétuo; Rosangela Inácio Rosa; Fernanda Priori; Andréa Pacheco Leite; e, Maurício Cabral 
de Oliveira. A presente é cópia fiel da ata lavrada no livro de Atas das Assembleias Gerais da 
Companhia. Itupeva, 28 de abril de 2023. Mesa: Benedito Tadeu Saraiva Fittipaldi - Presidente; 
Nivea Mara Dias Carvalho Fittipaldi - Secretária. JUCESP nº 224.971/23-2 em 31/05/2023. Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral. 

2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS -  EDITAL EDITAL EDITAL EDITAL EDITAL de CITAÇÃO CITAÇÃO CITAÇÃO CITAÇÃO CITAÇÃO expedido nos autos da ação de
USUCAPIÃOUSUCAPIÃOUSUCAPIÃOUSUCAPIÃOUSUCAPIÃO, processo nº 1092079-79.2017.8.26.01001092079-79.2017.8.26.01001092079-79.2017.8.26.01001092079-79.2017.8.26.01001092079-79.2017.8.26.0100. A MMª Juíza de Direito da 2ª Vara de
Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo,  Dra. CAROLINA PEREIRACAROLINA PEREIRACAROLINA PEREIRACAROLINA PEREIRACAROLINA PEREIRA
DE CASTRODE CASTRODE CASTRODE CASTRODE CASTRO, na forma da Lei, etc. FAZ SABERFAZ SABERFAZ SABERFAZ SABERFAZ SABER a Vicente Masculo e Valeria Kaiser Ornaghi,
Sergio Monte de Carvalho, Rita de Cassia Alves da Silva, Claudia Miranda da Silva e Agostinho
Antônio de Lima Costa, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como
seus cônjuges e/ou sucessores, que JOSÉ CARLOS DIAS CHAVES JOSÉ CARLOS DIAS CHAVES JOSÉ CARLOS DIAS CHAVES JOSÉ CARLOS DIAS CHAVES JOSÉ CARLOS DIAS CHAVES ajuizou ação de USUCAPIÃOUSUCAPIÃOUSUCAPIÃOUSUCAPIÃOUSUCAPIÃO,
visando declaração de domínio sobre imóvel sito na R ua Jornal do Comércio nº 8, Americanópolis,
São Paulo/SP, CEP nº 04429-140, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em ter-
mos, expede-se o presente edital para CITAÇÃO CITAÇÃO CITAÇÃO CITAÇÃO CITAÇÃO dos SUPRAMENCIONADOS  SUPRAMENCIONADOS  SUPRAMENCIONADOS  SUPRAMENCIONADOS  SUPRAMENCIONADOS  para CONTES-CONTES-CONTES-CONTES-CONTES-
TAREM TAREM TAREM TAREM TAREM no prazo de 15 (quinze) dias úteis,15 (quinze) dias úteis,15 (quinze) dias úteis,15 (quinze) dias úteis,15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publi-20 (vinte) dias da publi-20 (vinte) dias da publi-20 (vinte) dias da publi-20 (vinte) dias da publi-
cação deste edital. cação deste edital. cação deste edital. cação deste edital. cação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado CURADOR ESPECIAL.  CURADOR ESPECIAL.  CURADOR ESPECIAL.  CURADOR ESPECIAL.  CURADOR ESPECIAL. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. Nada mais. Dado e passado nestacidade de São Paulo, aos 06 de dezembro de
2022

14  e  15/0614  e  15/0614  e  15/0614  e  15/0614  e  15/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011204-64.2013.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
37ªVara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ADRIANA CARDOSO DOS REIS, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a EMERSON FITTIPALDI, RG 3550928, CPF 032.360.998-87, que lhe foi proposta uma ação de Execução 
de Título Extrajudicial por parte de UNIVERSAL TELECOM S/A, para cobrança de R$ 45.000,00 (março/2013), referente 
a duplicata mercantil emitida. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 3 dias, a fluir do 
prazo supra,pague o débito atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela metade ou apresente embargos em 15 
dias, podendo, nesses 15 dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, com juros de 1% 
ao mês, sob pena de expedição de mandado de penhora e avaliação para praceamento de tantos bens quantos bastem 
para garantia da execução,nomeando-se curador especial em caso de revelia.Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 23 de abril de 2023.          |13,14| 

Editora Ática S.A.
CNPJ/ME nº 61.259.958/0001-96 - NIRE 35.300.314.093

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 07 de Junho de 2023
1. Data, Hora e Local: Realizada em 07 de junho de 2023, às 15 horas, na sede da Editora Ática S.A.
(“Sociedade”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, nº 960,
4º andar, Setor 1, Cerqueira Cesar, CEP 01418-002. 2. Convocação e Presença: Dispensada a
convocação, nos termos do art. 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme
alterada (“LSA”), em decorrência da presença da acionista representando a totalidade do capital social
da Sociedade, conforme assinaturas na Lista de Presença de Acionistas da Sociedade. 3. Mesa:
Presidente: Roberto Afonso Valerio Neto. Secretário: Frederico da Cunha Villa. 4. Ordem do Dia e
Deliberações: Preliminarmente, as acionistas aprovaram que a presente ata seja lavrada na forma
sumária, conforme autorizado pelo artigo 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações. Após examinadas
e discutidas as matérias constantes da ordem do dia, as seguintes deliberações foram tomadas pelas
acionistas da Companhia, sem quaisquer ressalvas: (i) Reduzir o capital social da Companhia, por ser
considerado excessivo em relação ao objeto social da Companhia, conforme permitido pelo art. 173 da
Lei das Sociedades por Ações, até o valor de R$ 800.000.000,00 (oitocentos milhões de reais),
passando o mesmo de R$ 980.583.076,89 (novecentos e oitenta milhões, quinhentos e oitenta e três
mil e setenta e seis reais e oitenta e nove centavos), para até R$ 180.583.076,89 (cento e oitenta
milhões, quinhentos e oitenta e três mil e setenta e seis reais e oitenta e nove centavos), mediante o
cancelamento de até 800.000.000 (oitocentos milhões) de ações ordinárias nominativas, sem valor
nominal da Companhia, sendo ações de titularidade da acionista Saber Serviços Educacionais S.A.
A redução do capital social da Companhia somente se tornará efetiva após o esgotamento do prazo de
60 (sessenta) dias para oposição de credores, contados da data da publicação da presente ata, de
acordo com o artigo 174, caput, da Lei das Sociedades por Ações. Ainda, as acionistas consignaram
que a redução ora deliberada poderá ser ratificada, em nova assembleia geral extraordinária da
Companhia após o esgotamento do prazo de 60 (sessenta) dias acima referenciado, em valor menor ao
deliberado nesta ata, conforme a conveniência para as acionistas e as condições da Companhia
naquele momento. O Estatuto Social será oportunamente alterado somente após o esgotamento do
prazo e nova assembleia geral extraordinária da Companhia para ratificar o valor da redução de capital.
(ii) A autorização para os Diretores da Companhia praticarem todos os atos necessários à efetivação
das deliberações ora aprovadas, implementação e formalização desta assembleia, incluindo os
registros junto às autoridades competentes e a publicação dos documentos relativos às deliberações
aqui tomadas. 5. Encerramento: Nada mais havendo a se tratar, foi encerrada esta Assembleia Geral
Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos membros da
mesa e pelas acionistas presentes. 6. Assinaturas: Mesa: Presidente: Roberto Afonso Valerio Neto.
Secretário: Frederico da Cunha Villa. Acionistas: Somos Educação S.A. (p. Roberto Afonso Valerio Neto
e p. Frederico da Cunha Villa) e Saber Serviços Educacionais S.A. (p. Roberto Afonso Valerio Neto e
p. Frederico da Cunha Villa). Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio.
São Paulo, 07 de junho de 2023. Mesa: Roberto Afonso Valerio Neto - Presidente; Frederico da
Cunha Villa - Secretário. 

Saraiva Educação S.A.
CNPJ/ME nº 50.268.838/0001-39 - NIRE 35.300.497.911

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 07 de Junho de 2023
1. Data, Hora e Local: Realizada em 07 de junho de 2023, às 16:00 horas, na sede da Saraiva
Educação S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo,
na Rodovia Presidente Dutra, km 136, bloco 4, módulo 05, Eugênio de Mello, CEP: 12247-004.
2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do art. 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76
(“Lei das Sociedades por Ações”), em decorrência da presença das acionistas representando a
totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas na Lista de Presença de Acionistas da
Companhia. 3. Mesa: Presidente: Roberto Afonso Valerio Neto; Secretário: Frederico da Cunha Villa.
4. Ordem do Dia e Deliberações: Inicialmente, cumpre consignar que as acionistas detentoras da
totalidade do capital social da Sociedade autorizaram a lavratura da ata em forma de sumário, conforme
faculta o artigo 130, § 1º da LSA. As acionistas da Sociedade aprovaram, sem quaisquer reservas ou
ressalvas: (i) Reduzir o capital social da Companhia, por ser considerado excessivo em relação ao
objeto social da Companhia, conforme permitido pelo art. 173 da Lei das Sociedades por Ações, até o
valor de R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), passando o mesmo de R$ 373.042.882,82
(trezentos e setenta e três milhões, quarenta e dois mil, oitocentos e oitenta e dois reais e oitenta e dois
centavos), para até R$ 73.042.882,82 (setenta e três milhões, quarenta e dois mil, oitocentos e oitenta
e dois reais e oitenta e dois centavos), mediante o cancelamento de até 300.000.000,00 (trezentos
milhões) de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal da Companhia, de titularidade da
acionista Saber Serviços Educacionais S.A. A redução do capital social da Companhia somente se
tornará efetiva após o esgotamento do prazo de 60 (sessenta) dias para oposição de credores,
contados da data da publicação da presente ata, de acordo com o artigo 174, caput, da Lei das
Sociedades por Ações. Ainda, as acionistas consignaram que a redução ora deliberada poderá ser
ratificada, em nova assembleia geral extraordinária da Companhia após o esgotamento do prazo de 60
(sessenta) dias acima referenciado, em valor menor ao deliberado nesta ata, conforme a conveniência
para as acionistas e as condições da Companhia naquele momento. O Estatuto Social será
oportunamente alterado somente após o esgotamento do prazo e nova assembleia geral extraordinária
da Companhia para ratificar o valor da redução de capital. (ii) A autorização para os Diretores da
Companhia praticarem todos os atos necessários à efetivação das deliberações ora aprovadas,
implementação e formalização desta assembleia, incluindo os registros junto às autoridades
competentes e a publicação dos documentos relativos às deliberações aqui tomadas. 5. Encerramento:
Nada mais havendo a se tratar, foi encerrada esta Assembleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a
presente ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos membros da mesa e pelas acionistas presentes.
6. Assinaturas: Mesa: Presidente: Roberto Afonso Valerio Neto; Secretário: Frederico da Cunha Villa.
Acionistas: Saber Serviços Educacionais S.A. (p. Roberto Afonso Valerio Neto e Frederico da Cunha
Villa); Somos Educação S.A. (p. Roberto Afonso Valerio Neto e Frederico da Cunha Villa); Anhanguera
Educacional Participações S.A. (p. Roberto Afonso Valerio Neto e Frederico da Cunha Villa. A presente
é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 07 de junho de 2023. Mesa: Roberto Afonso
Valerio Neto - Presidente; Frederico da Cunha Villa - Secretário.

Editora Scipione S.A.
CNPJ/ME nº 44.127.355/0001-11 - NIRE 35.300.314.085

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 07 de Junho de 2023
1. Data, Hora e Local: Realizada em 07 de junho de 2023, às 16h30, na sede da Editora Scipione S.A.
(“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, n° 960,
4º andar, Setor 2, Cerqueira Cesar, CEP 01418-002. 2. Convocação e Presença: Dispensada a
convocação, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), em decorrência da presença
de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme atestam as assinaturas
constantes no Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Roberto
Afonso Valerio Neto; Secretário: Frederico da Cunha Villa. 4. Ordem do Dia e Deliberações: Preliminarmente,
as acionistas aprovaram que a presente ata seja lavrada na forma sumária, conforme autorizado pelo artigo
130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações. Após examinadas e discutidas as matérias constantes da ordem
do dia, as seguintes deliberações foram tomadas pelas acionistas da Companhia, sem quaisquer ressalvas:
(i) Reduzir o capital social da Companhia, por ser considerado excessivo em relação ao objeto social da
Companhia, conforme permitido pelo art. 173 da Lei das Sociedades por Ações, até o valor de
R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais), passando o mesmo de R$ 175.673.857,25 (cento
e setenta e cinco milhões, seiscentos e setenta e três mil, oitocentos e cinquenta e sete reais e vinte e cinco
centavos), para até R$ 25.673.857,25 (vinte e cinco milhões, seiscentos e setenta e três mil, oitocentos e
cinquenta e sete reais e vinte e cinco centavos), mediante o cancelamento de até 15.000.000.000 (quinze
bilhões) de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal da Companhia, de titularidade da acionista
Saber Serviços Educacionais S.A. A redução do capital social da Companhia somente se tornará efetiva
após o esgotamento do prazo de 60 (sessenta) dias para oposição de credores, contados da data da
publicação da presente ata, de acordo com o artigo 174, caput, da Lei das Sociedades por Ações. Ainda, as
acionistas consignaram que a redução ora deliberada poderá ser ratificada, em nova assembleia geral
extraordinária da Companhia após o esgotamento do prazo de 60 (sessenta) dias acima referenciado, em
valor menor ao deliberado nesta ata, conforme a conveniência para as acionistas e as condições da
Companhia naquele momento. O Estatuto Social será oportunamente alterado somente após o esgotamento
do prazo e nova assembleia geral extraordinária da Companhia para ratificar o valor da redução de capital.
(ii) a autorização para os Diretores da Companhia praticarem todos os atos necessários à efetivação das
deliberações ora aprovadas, implementação e formalização desta assembleia, incluindo os registros junto
às autoridades competentes e a publicação dos documentos relativos às deliberações aqui tomadas.
5. Encerramento: Nada mais havendo a se tratar, foi encerrada esta Assembleia Geral Extraordinária, da
qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos membros da mesa e pelas acionistas
presentes. 7. Assinaturas: Mesa: Presidente: Roberto Afonso Valerio Neto; Secretário: Frederico da Cunha
Villa. Acionistas: Saber Serviços Educacionais S.A. (p. Roberto Afonso Valerio Neto e Frederico da Cunha
Villa). Somos Educação S.A. (p. Roberto Afonso Valerio Neto e Frederico da Cunha Villa). Certifico que a
presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 07 de junho de 2023. Roberto Afonso Valerio
Neto - Presidente; Frederico da Cunha Villa - Secretário. 

TUSK PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ/MF 32.460.695/0001-80 NIRE 35.231.293.509

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS REALIZADA EM 12 DE MAIO DE 2023
Data, Hora e Local: Aos 12 dias do mês de maio de 2023, às 10h00 horas, na sede social da sociedade, localizada

na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Guarará, 529, 11º andar, sala 117, Jardim Paulista, CEP

01425-001. Presença: MARIA MÔNICA DAMHA ATHIA, brasileira, casada sob o regime de separação total

16.257.828-3 SSP/SP, residente e domiciliada na Cidade e Estado de São Paulo na Rua Guarará, 522, 8º andar,

Jardim Paulista, CEP 01425-000 (“Maria Mônica”), representando a totalidade do capital social. Convocação:

2002, conforme alterada (“Código Civil”). Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos a Sra. Maria Mônica Damha
Athia que convidou o Sr. Dilson Athia Filho para secretariá-la. Ordem do Dia: Deliberar sobre a redução de capital

da sociedade. Deliberações: 
social, no valor de R$ 86.464.472,00 (oitenta e seis milhões, quatrocentos e sessenta e quatro mil, quatrocentos

e setenta e dois reais), mediante a diminuição do valor proporcional das quotas, passando o capital da Sociedade

de R$ 87.307.702,00 (oitenta e sete milhões, trezentos e sete mil, setecentos e dois reais) para R$ 843.230,00

(oitocentos e quarenta e três mil, duzentos e trinta reais). Em razão da deliberação acima, o caput da Cláusula

Quinta do Contrato Social passa a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula Quinta - O capital social, totalmente

subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 843.230,00 (oitocentos e quarenta e três mil,

duzentos e trinta reais), dividido em 843.230 (oitocentas e quarenta e três mil, duzentas e trinta) quotas, todas com

Encerramento: Nada

mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, que, lida e achada conforme, foi

por todos os presentes assinada. São Paulo, 15 de maio de 2023. Mesa: Maria Mônica Damha Athia - Presidente.
Dilson Athia Filho - Secretário. Sócia: MARIA MÔNICA DAMHA ATHIA

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS REALIZADA EM 12 DE MAIO DE 2023

conforme apresentado a seguir: Consolidado Controladora
2022 2021 2022  2021

Cíveis 23 37 23 37
Trabalhistas  1.296  957  1.296  957
Total 1.319 994 1.319 994
A movimentação das provisões para demandas judiciais da Companhia e sua controlada
em 31 de dezembro de 2022 e 2021, estão assim apresentados:

Consolidado
Resultado

 Saldo (+) (-)  Saldo
2021 Adições Baixas 2022

Cíveis 37 1 (15) 23
Trabalhistas  957  966  (627)  1.296
Total 994 967 (642) 1.319

 Saldo Saldo
2020 Adições Baixas 2021

Cíveis 6 33 (2) 37
Trabalhistas  790  343  (176)  957
Total 796 376 (178) 994

Controladora
Resultado

 Saldo  (+) (-) Saldo
2021 Adições Baixas 2022

Cíveis 37 1 (15) 23
Trabalhistas  957  966  (627)  1.296
Total 994 967 (642) 1.319

 Saldo  (+) (-) Saldo
2020 Adições Baixas 2021

Cíveis 6 33 (2) 37
Trabalhistas  790  343  (176)  957
Total 796 376 (178) 994
Em 31 de dezembro de 2022, além das demandas judiciais classificadas com risco de per-
da provável, cujas provisões foram reconhecidas nas demonstrações financeiras, individu-
ais e consolidadas, o Grupo possui outras demandas judiciais trabalhistas, cíveis e tributári-
os classificados como risco possível de perda no montante de R$ 631 (R$ 1.641 em 31
de dezembro de 2021) para os quais nenhuma provisão foi reconhecida conforme deter-
mina as normas contábeis adotadas no Brasil.
19. Receita: A reconciliação da receita bruta para receita líquida de vendas, é como se-
gue: Consolidado Controladora
Receita bruta de vendas 2022 2021 2022 2021
Vendas mercado interno 1.532.585 1.497.207 1.530.674 1.500.198
Exportações diretas 61.303 81.475 61.303 81.475
Exportações indiretas 16.625 19.069 16.625 19.069
Revenda de mercadorias  1.806  4.097  1.806  4.097

1.612.319 1.601.848 1.610.408 1.604.839
Deduções de vendas
(-) Tributos sobre vendas (294.439) (288.278) (292.498) (286.861)
(-) Devoluções (4.042) (3.066) (4.042) (3.067)
(-) Descontos comerciais (10.914) (11.026) (10.914) (11.026)

 (309.395)  (302.370)  (307.454)  (300.954)
Receita líquida de vendas 1.302.924 1.299.478 1.302.954 1.303.885
20. Custo dos produtos vendidos e despesas: Os custos dos produtos vendidos, as
despesas com vendas e administrativas são demonstrados da seguinte forma:

2022 2021 2022 2021
Custo das vendas (764.339) (641.306) (767.208) (647.724)
Despesas com vendas (105.009) (88.501) (105.009) (88.501)
Despesas gerais e administrativas  (45.801)  (34.467)  (45.364)  (34.109)

(915.149) (764.274) (917.581) (770.334)
Abertura dos custos e das despesas por natureza
Custos diretos de produção (matéria prima

e insumos) 493.630 397.940 501.276 407.365
Salários encargos e benefícios de empregados 158.438 129.226 156.740 128.149
Mão de obra e serviços de terceiros 26.058 32.561 25.286 31.677
Gastos gerais de produção (incluindo

manutenção) 88.802 75.044 86.655 74.636
Custos das mercadorias revendidas 116 2.393 116 2.393
Amortização e depreciação 39.801 35.163 39.323 34.222
Outras despesas comerciais 14.081 5.649 14.081 5.649
Comissão sobre vendas 64.358 63.818 64.358 63.818
Despesas com marketing e publicidade 10.337 4.430 10.337 4.430
Despesas com transportes das mercadorias

vendidas 4.668 5.497 4.668 5.497
Despesas com aluguéis 180 58 180 58
Outras despesas administrativas  14.680  12.495  14.561  12.440

915.149 764.274 917.581 770.334
21. Resultado financeiro líquido Consolidado Controladora
Receitas financeiras: 2022 2021 2022 2021
Juros com aplicações financeiras 33.297 9.490 33.276 9.467
Variação cambial 7.890 4.341 7.890 4.341
Ganhos com variações monetárias 4.720 1.064 4.720 1.064
Descontos financeiros obtidos 871 857 871 857
Outras receitas financeiras  405  307  405  307

47.183 16.059 47.162 16.036
Despesas financeiras
Encargos financeiros (841) (1.637) (841) (1.637)
Variação cambial (3.854) (432) (3.854) (432)
Outras despesas financeiras  (1.553)  (1.742)  (1.553)  (1.742)

(6.248) (3.811) (6.248) (3.811)
Resultado financeiro líquido 40.935 12.248 40.914 12.225

24. Instrumentos financeiros: A Administração do Grupo monitora o mercado, crédito e riscos de liquidez. Todas as atividades com instrumentos financeiros para gestão de risco são
realizadas por especialistas com habilidade, experiência e supervisão adequada. 24.1 Determinação do valor justo: A Administração considera que ativos e passivos financeiros
apresentam valor contábil próximo ao valor justo. Os valores justos dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis apresentados no balanço patrimonial, são os
seguintes:

Consolidado Controladora
30/12/2022 30/12/2021 30/12/2022 30/12/2021

Classificação dos Valor Valor Valor Valor Valor Valor Valor Valor
Instrumentos  instrumentos financeiros Contábil  Justo Contábil Justo Contábil Justo Contábil Justo
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado 419.568 419.568 372.177 372.177 419.215 419.215 371.425 371.425
Contas a receber de clientes Custo amortizado 343.237 343.237 416.379 416.379 344.011 344.011 418.857 418.857
Adiantamentos de fornecedores Custo amortizado 28.305 28.305 34.790 34.790 28.047 28.047 34.533 34.533
Outros ativos Custo amortizado 2.407 2.407 1.597 1.597 2.335 2.335 1.527 1.527
Empréstimos e financiamentos Custo amortizado (71.492) (71.492) (71.486) (71.486) (71.492) (71.492) (71.486) (71.486)
Fornecedores Custo amortizado (58.534) (58.534) (80.280) (80.280) (58.444) (58.444) (80.211) (80.211)
Comissões a pagar Custo amortizado (20.349) (20.349) (16.426) (16.426) (20.349) (20.349) (16.426) (16.426)
Outros passivos Custo amortizado  (988)  (988)  (1.595)  (1.595)  (988)  (988)  (1.594)  (1.594)

642.154 642.154 655.156 655.156 642.335 642.335 656.625 656.625

22. Partes relacionadas - (i) Remuneração do pessoal-chave da Administração: A
remuneração paga e a pagar ao pessoal chave da Administração, incluindo salários e en-
cargos, participação nos lucros e outros benefícios, representa 3,27% das despesas com
folha de pagamento no exercício de 31 de dezembro de 2022 (1,83% em 31 de dezem-
bro de 2021). No Grupo, a remuneração destes é complementada com o pagamento de
juros sobre o capital próprio e dividendos.
(ii) Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar:

Consolidado Controladora
2022 2021 2022  2021

Saldo em 1º de janeiro 159.655 77.704 159.655 77.704
Dividendos destinados no ano 24.472 70.055 24.472 70.055
Juros sobre capital próprio destinados no

ano, líquido de IRRF 56.192 26.224 56.192 26.224
Emissão de novas ações (13.304) - (13.304) -
Pagamentos efetuados no ano  (46.786)  (14.328)  (46.786)  (14.328)
Saldo em 31 de dezembro 180.229 159.655 180.229 159.655
(iii) Transações com partes relacionadas: As transações comerciais de compra e ven-
da de matérias primas e serviços de beneficiamento da argila entre a controladora e a
Tute Mineração Ltda estão registrados no grupo de clientes, fornecedores, receita e custo
de cada entidade. Controladora

2022 2021
Balanço Patrimonial
Contas a receber (nota 5) 774 2.478
Fornecedores (nota 13) (*) 10 11
Resultado
Receita líquida de vendas 30 2.990
Custos dos produtos vendidos 36 6.539
(*) Refere-se também ao saldo apresentado na nota explicativa 13 das demonstrações
financeiras consolidadas.
23. Patrimônio líquido - 23.1 Capital Social: Em 31 de dezembro de 2022, a Compa-
nhia apresenta um capital social no montante de R$ 332.570 (R$ 47.510 em 2021) total-
mente integralizado, está representado por 332.570.035 ações ordinárias no valor nomi-
nal de R$ 1,00 cada uma. Em 11 de abril de 2022, conforme deliberado em reunião pelos
acionistas, houve o aumento de capital social da Companhia, com a integralização de par-
te do saldo da reservas de lucros no montante de R$ 271.756 e pelo saldo total de divi-
dendos a pagar no montante de R$ 13.304, que totalizam o montante de R$ 285.060,
representados por 285.060.030 novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal,
totalmente subscritas e integralizada e com os mesmos direitos, obrigações, usufruto e
gravames sobre as ações emitidas anteriormente.
23.2 Reserva de lucro: A reserva de lucro é composta pela reserva legal e reserva de
lucros a destinar. A reserva legal é constituída anualmente por meio da destinação de 5%
do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva
legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada
para compensar prejuízos acumulados ou aumentar o capital social. Em 31 de dezembro
de 2021 o saldo da reserva legal somava R$ 9.502 e em 31 de dezembro de 2022, após
a constituição do montante de R$ 57.012, o saldo da reserva legal atingiu o limite previsto
de 20% do capital social, totalizando R$ 66.514. A reserva de lucro no montante de R$
670.533 tem como objetivo demonstrar a parcela de lucros cuja destinação será delibera-
da e destinada na Assembleia Geral Ordinária.
23.3 Dividendos 2022 2021
Lucro líquido – 2022 304.148 371.916
(-) Reserva legal  (15.207)  (2.534)
(=) Base de cálculo 288.941 369.382
Dividendos mínimos obrigatórios 72.235 92.346
(-) Juros sobre capital próprio líquido de tributos retidos (*)  (47.762)  (22.291)
(=) Dividendos a constituir 24.473 70.054
(*) Saldo líquido de R$ 8.430 referente 15% de imposto retido na fonte.
23.4 Ajustes de avaliação patrimonial: Corresponde a custo atribuído do ativo imobili-
zado em razão da adoção inicial das normas contábeis brasileiras e incluiu terrenos, cons-
truções, edificações, veículos, máquinas e equipamentos suportados por laudo de prepa-
rado por empresa avaliadora independente. Subsequentemente, na medida em que os
ativos são depreciados é reconhecida uma despesa no resultado do exercício e simultane-
amente são transferidas da conta de ajustes de avaliação patrimonial para a conta de lu-
cros acumulados. O saldo de ajuste de avaliação patrimonial está líquido dos tributos fis-
cais diferidos.
Realização do ajuste de avaliação patrimonial

Consolidado e Controladora Taxas %
Em 1º de janeiro de 2021 85.777
Máquinas e equipamentos (2.888) Entre 4% e 16,67%
Veículos industriais (5) Entre 10% e 25%
Veículos administrativos - Entre 10% e 26%
Edificações e infraestrutura (2.765) Entre 3,33% e 4%
Reversão dos tributos diferidos  1.924
Em 31 de dezembro de 2021 82.043
Máquinas e equipamentos (2.921) Entre 4% e 16,67%
Veículos industriais (3) Entre 10% e 25%
Veículos administrativos -) Entre 10% e 26%
Edificações e infraestrutura (2.765) Entre 3,33% e 4%
Reversão dos tributos diferidos  1.934
Em 31 de dezembro de 2022 78.288

24.2 Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos financeiros
registrados pelo valor justo, utilizando um método de avaliação.

Consolidado
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

31 de dezembro de 2022
Ativos financeiros designados pelo valor
 justo por meio de resultado
Aplicações financeiras - 378.612 - 378.612
Outros passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos  -  (71.492)  -  (71.492)

- 307.120 - 307.120
Consolidado

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
31 de dezembro de 2021
Ativos financeiros designados pelo valor
justo por meio de resultado
Aplicações financeiras - 325.484 - 325.484
Outros passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos  -  (71.486)  -  (71.486)

- 253.998 - 253.998
Controladora

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
31 de dezembro de 2022
Ativos financeiros designados pelo valor
justo por meio de resultado
Aplicações financeiras - 378.259 - 378.259
Outros passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos  -  (71.492)  -  (71.492)

- 306.767 - 306.767
Controladora

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
31 de dezembro de 2021
Ativos financeiros designados pelo valor
justo por meio de resultado
Aplicações financeiras - 324.733 - 324.733
Outros passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos  -  (71.486)  -  (71.486)

- 253.247 - 253.247
Critérios e premissas utilizadas no cálculo do valor justo: Os valores justos estima-
dos dos instrumentos financeiros ativos e passivos do Grupo foram apurados conforme
descrito abaixo. O Grupo não atua no mercado de derivativos, assim como não há ou-
tros instrumentos financeiros derivativos registrados em 31 de dezembro de 2022 e
2021. Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1 - Preços cotados
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2 - Inputs,
exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passi-
vo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3 - Premissas,
para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado
(inputs não observáveis). Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o Grupo não possui
instrumentos financeiros de nível 1 e 3. O valor justo foi estimado na data do balanço,
baseado em “informações relevantes de mercado”. As mudanças nas premissas podem
afetar as estimativas apresentadas.
25. Gestão de risco financeiro - 25.1 Fatores de risco financeiro: 25.1.1 Risco
cambial: A Companhia e sua controlada estão expostas ao risco cambial decorrente de
exposições de algumas moedas, basicamente com relação ao dólar dos Estados Unidos e
ao Euro. O risco cambial decorre de operações comerciais de exportação, importação de
matérias-primas, insumos e equipamentos.

Consolidado Controladora
2022 2021 2022  2021

Contas a receber de clientes – mercado externo 13.947 22.622 13.947 22.622
Fornecedores estrangeiros (10.252) (13.488) (10.252) (13.488)
Empréstimos e financiamentos - moeda

estrangeira  (71.492)  (71.075)  (71.492)  (71.075)
Contas a receber (a pagar) em moeda

estrangeira, líquido (67.797) (61.941) (67.797) (61.941)
Analise de sensibilidade: O Grupo possui ativos e passivos atrelados à moeda estrangei-
ra no balanço de 31 de dezembro de 2022 para os quais, para fins de análise de sensibi-
lidade, adotou como cenário provável a taxa divulgado pelo relatório de projeções do Ban-
co Bradesco. A taxa provável foi então agravada em 25%, 50%, -25%, -50%, servindo

como parâmetro para os cenários possível e remoto, respectivamente. Desta forma, o
quadro abaixo demonstra simulação do efeito da variação cambial no resultado futuro:

Consolidado
2022 (Pagar) Cenário Valorização Desvalorização

Receber  Provável  da moeda  da moeda
Possível Remoto Possível Remoto

+25%  +50%  -25%  -50%
Dólar Reais

Moeda: Dólar
5,22 6,52 7,83 3,91 2,61

Contas a receber de
clientes – mercado
externo 2.673 13.947 3.487 6.974 (3.487) (6.974)
Adiantamentos de
fornecedores  (439)  (2.291) (110)  (220)  110  220
Exposição líquida 2.234 11.656 3.377 6.754 (3.377) (6.754)

Consolidado
2022 (Pagar) Cenário Valorização Desvalorização

Receber  Provável  da moeda  da moeda
Possível Remoto Possível Remoto

+25%  +50%  -25%  -50%
Moeda: Euro Euro Reais

5,57 6,96 8,35 4,17 2,78
Adiantamentos a
fornecedores 1.427 7.960 1.990 3.980 (1.990) (3.980)
Fornecedores
estrangeiros (115) (640) (160) (320) 160 320
Empréstimos e
financiamentos  (12.812)  (71.492) (17.873)  (35.746)  17.873  35.746
Exposição líquida (11.500) (64.172) (16.043) (32.086) 16.043 32.086
25.1.2 Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, de-
pósitos em bancos e instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clien-
tes, incluindo contas a receber em aberto. Com relação aos clientes, a área de análise de
crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em consideração sua posição fi-
nanceira, experiência passada e outros fatores. A utilização de limites de crédito é
monitorada regularmente. 25.1.3 Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é reali-
zada de forma agregada pelo departamento de finanças. Este departamento monitora as
previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia e sua controlada para as-
segurar que tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. A tabela
abaixo analisa os passivos financeiros não derivativos da Companhia e sua controlada,
por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço
patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são os
fluxos de caixa não descontados contratados.

Consolidado Controladora
Não Não

Circulante circulante Circulante circulante
31 de dezembro de 2022
Fornecedores e outras contas a pagar (i) 83.057 - 82.617 -
Empréstimos e financiamentos 34.297 37.195 34.297 37.195
31 de dezembro de 2021
Fornecedores e outras contas a pagar (i) 101.374 - 101.304 -
Empréstimos e financiamentos 27.903 43.583 27.903 43.583
(i) A análise dos vencimentos aplica-se somente aos passivos financeiros e, portanto, não
estão incluídas as obrigações decorrentes de legislação. As contas consideradas para o
cálculo são: fornecedores, adiantamentos de clientes, comissões a pagar e outros passi-
vos. 25.2 Gestão de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os de
salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia e da sua controlada para ofe-
recer retorno aos sócios e benefícios as outras partes interessadas, além de manter uma
estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.
26. Eventos subsequentes - Distribuição de dividendos: Em 12 de janeiro de 2023,
através de reunião da diretoria e dos acionistas, houve a aprovação de distribuição dos
dividendos no montante de R$ 95.000, para a acionista controladora a Sra. Maria Esther
Paraluppi Rodrigues. Aumento de capital social: Em Assembleia Geral Extraordinária
(AGE) realizada em 15 de fevereiro de 2023, os acionistas deliberaram pelo aumento de
capital no montante de R$ 465.598, substanciamente através da absorção das reservas
de lucro. Consequentemente, naquela data, o capital social totalmente subscrito e
integralizado passou de R$ 332.570 para R$ 798.168. O valor nominal das ações conti-
nuam a R$1,00 após as subscrições, assim como a divisão societária entre os acionistas.

Relatório dos auditores independentes
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Acionistas e Administradores da Embramaco - Empresa Brasileira de Materiais
para Construção S.A. - Santa Gertrudes – SP: Opinião: Examinamos as demonstrações
financeiras individuais e consolidadas da Embramaco – Empresa Brasileira de Materiais
para Construção S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, res-
pectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e
outras informações elucidativas.Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais
e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Embramaco - Em-
presa Brasileira de Materiais para Construção S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desem-
penho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabili-
dades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das”. Somos independentes em relação à Companhia e sua controlada, de acordo com

os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evi-
dência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais
e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro.Na elaboração das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação
da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liqui-
dar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia

de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões eco-
nômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.Como
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da au-
ditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. •
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas
controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante

em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audi-
toria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e
suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. Avaliamos a
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo
para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo
e, consequentemente, pela opinião de auditoria.Comunicamo-nos com os responsáveis
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.Campinas,
2 de junho de 2023. KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-027612/O-4 F
SP - Marcela Bezerra - Contadora CRC SP-250134/O-1.

Maria Esther Paraluppi Rodrigues
Diretora-Presidente

Diretoria
Djalma Aparecido Lima

Responsável Técnico - CRC 1SP184042-04
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QUARTA-FEIRA, 14 DE JUNHO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE ÚNICA DA 47ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

(NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Série Única da 47ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 
04533-004 (“CRI”), “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUI-
DORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição fi nanceira, com fi lial situada na cidade de São Pau-
lo, estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 1.052, 13º andar, sala 132, CEP 04.534-004, inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira 
convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 30 de junho de 2023 às 14h00, de 
forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução 
CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 
13.5. do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão celebrado em 16 de dezembro de 2023, (“Termo 
de Securitização”), para deliberar sobre: a) Aprovar a inclusão no rol de direitos creditórios cedidos fi duciariamente 
elencados nas alíneas estipuladas na Cláusula 1.1 do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária e Promessa de Ces-
são Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças” celebrado em 21 de dezembro de 2021, confor-
me aditado (“Contrato de Cessão Fiduciária”), para fi ns de Reforço de Garantia, conforme preconiza a Cláusula 
4.3 do Contrato de Cessão Fiduciária, referentes aos Novos Recebíveis (conforme defi nido abaixo, cuja estimativa de 
valores consta no Anexo I ao presente edital), observada a proporcionalidade de compartilhamento prevista na Cláu-
sula 1.1.2 do Contrato de Cessão Fiduciária correspondente a 55,55% (cinquenta e cinco inteiros e cinquenta e cinco 
centésimos por cento): a) Contrato de Cessão de Direitos de Captação, Fixação, Edição, Exibição e Transmissão, em Tv 
Aberta e Internet, dos Sons e Imagens do Campeonato Brasileiro de Clubes da Série A – Temporadas 2019, 2020, 2021, 
2022, 2023 e 2024 – E Outras Avenças, celebrado entre Clube Atlético Mineiro e Globo Comunicação e Participações 
S.A., exclusivamente referente a totalidade dos recebíveis da temporada de 2024; b) Contrato de Cessão de Direitos 
de Captação, Fixação, Edição, Exibição e Transmissão, em Tv por Assinatura e Internet, dos Sons e Imagens do Campeo-
nato Brasileiro de Clubes da Série A – Temporadas 2019, 2020, 2021, 2022, 2023 e 2024 – E Outras Avenças, celebra-
do entre Clube Atlético Mineiro e Globosat Programadora Ltda., exclusivamente referente a totalidade dos recebíveis 
da temporada de 2024; e c) Contrato de Cessão de Direitos de Captação, Fixação, Edição, Exibição e Transmissão, via 
o Sistema em Pay-per-view e Internet, dos Sons e Imagens do Campeonato Brasileiro de Clubes da Série A – Tempora-
das 2019, 2020, 2021, 2022, 2023 e 2024 – E Outras Avenças, celebrado entre Clube Atlético Mineiro e Horizonte Con-
teúdos Ltda, exclusivamente referente a totalidade dos recebíveis da temporada de 2024 (“Novos Recebíveis”). Em 
caso de aprovação deste item, os Novos Recebíveis passarão a ser depositados na Conta Vinculada (conforme defi ni-
do no Contrato de Cessão Fiduciária) a partir de janeiro de 2024; b) Em caso de aprovação do item (a) acima, aprovar 
a alteração da Cláusula 1.1 do Contrato de Cessão Fiduciária para a inclusão dos Novos Recebíveis, de modo que a re-
ferida Cláusula passe a viger da seguinte forma: “ 1.1. Objeto. Observados os termos e condições deste Contrato de 
Cessão Fiduciária, e nos termos dos artigos 18 a 20 da Lei 9.514/97 e, no que for aplicável, dos artigos 1.361 e seguin-
tes da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”), em garantia das Obrigações Garantidas, de acordo com 
a Proporção de Compartilhamento descrita na Cláusula 1.1.2 abaixo, as Fiduciantes cedem fi duciariamente e prome-
tem ceder à Fiduciária a propriedade resolúvel e a posse indireta, dos seguintes direitos (“Cessão Fiduciária” e “Cré-
ditos Cedidos Fiduciariamente”): (...). (vi) Contrato de Cessão de Direitos de Captação, Fixação, Edição, Exibição e 
Transmissão, em Tv Aberta e Internet, dos Sons e Imagens do Campeonato Brasileiro de Clubes da Série A – Tempora-
das 2019, 2020, 2021, 2022, 2023 e 2024 – E Outras Avenças, celebrado entre Clube Atlético Mineiro e Globo Comu-
nicação e Participações S.A. (“Direitos Creditórios Globo”); (vii) Contrato de Cessão de Direitos de Captação, Fixação, 
Edição, Exibição e Transmissão, em Tv por Assinatura e Internet, dos Sons e Imagens do Campeonato Brasileiro de Clu-
bes da Série A – Temporadas 2019, 2020, 2021, 2022, 2023 e 2024 – E Outras Avenças, celebrado entre Clube Atlético 
Mineiro e Globosat Programadora Ltda. (“Direitos Creditórios Globosat”); e (viii) Contrato de Cessão de Direitos de 
Captação, Fixação, Edição, Exibição e Transmissão, via o Sistema em Pay-per-view e Internet, dos Sons e Imagens do 
Campeonato Brasileiro de Clubes da Série A – Temporadas 2019, 2020, 2021, 2022, 2023 e 2024 – E Outras Avenças, 
celebrado entre Clube Atlético Mineiro e Horizonte Conteúdos Ltda (“Direitos Creditórios Horizonte”)” c) Aprovar a in-
clusão do item (iv) na Cláusula 4.3 do Contrato de Cessão Fiduciária, de modo a considerar como Créditos Elegíveis 
(conforme defi nido no Contrato de Cessão Fiduciária) os direitos creditórios oriundos de Direitos de Captação, Fixação, 
Edição, Exibição e Transmissão dos Sons e Imagens (“Direitos de Imagem”), sendo certo que, em caso de aprovação 
desta matéria, a referida Cláusula passará a viger da seguinte forma: “4.3. Para fi ns de Reforço de Garantia, conside-
ra-se “Créditos Elegíveis” os Créditos Cedidos Fiduciariamente que possuem as seguintes características: (i) créditos 
vincendos ao longo do prazo da Operação de Securitização e devidos por companhias de capital aberto e/ou suas sub-
sidiárias; (ii) créditos pulverizados, com concentração máxima por devedor inferior a 1,0% (um por cento) que serão 
recebidos ao longo do prazo da Operação de Securitização, incluindo mas sem se limitar as receitas com eventos de 
inauguração; (iii) outros créditos aprovados em assembleia dos Titulares dos CRI; e (iv) os direitos creditórios oriundos 
de Direitos de Captação, Fixação, Edição, Exibição e Transmissão dos Sons e Imagens.” d) Autorizar a Emissora para, 
em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam 
necessários para implementar o deliberado no item (a) acima. O material de apoio necessário para embasar as delibe-
rações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.
br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que a Assembleia Geral de Titulares de CRI instalar-se-á, 
em primeira convocação, com a presença de Titulares dos CRI que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos CRI 
em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, conforme cláusula 13.4.4. do Termo de Securitização, 
já as deliberações serão aprovadas em primeira convocação da Assembleia de Titulares dos CRI por Titulares de CRI 
que representem maioria simples dos CRI em Circulação e em segunda convocação, por Titulares dos CRI que repre-
sentem, no mínimo, maioria simples dos CRI presentes à referida Assembleia Geral de Titulares dos CRI, desde que os 
presentes em referida Assembleia Geral de Titulares dos CRI representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos 
CRI em Circulação, conforme cláusula 13.11. do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edi-
tal ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via inter-
net por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endere-
ço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a re-
presentação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua re-
presentação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do 
CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconfe-
rência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, prefe-
rencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará mode-
lo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://vir-
go.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A 
manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu representan-
te legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser envia-
da com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompa-
nhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Conforme 
Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a As-
sembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 10 de junho de 2023.   VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 402ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

(NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 402ª Série da 4ª Emissão da VIRGO COM-
PANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-
004 (“CRI”), “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição fi nanceira, com fi lial situada na cidade de São Paulo, esta-
do de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 1.052, 13º andar, sala 132, CEP 04.534-004, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convoca-
ção, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 30 de junho de 2023 às 10h00, de forma ex-
clusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 
60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 13.3. do 
Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão celebrado em 16 de dezembro de 2023, (“Termo de Securi-
tização”), para deliberar sobre: a) Aprovar a inclusão no rol de direitos creditórios cedidos fi duciariamente elencados 
nas alíneas estipuladas na Cláusula 1.1 do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária e Promessa de Cessão Fiduciá-
ria de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças” celebrado em 21 de dezembro de 2021, conforme aditado 
(“Contrato de Cessão Fiduciária”), para fi ns de Reforço de Garantia, conforme preconiza a Cláusula 4.3 do Con-
trato de Cessão Fiduciária, referentes aos Novos Recebíveis (conforme defi nido abaixo, cuja estimativa de valores cons-
ta no Anexo I ao presente edital), observada a proporcionalidade de compartilhamento prevista na Cláusula 1.1.2 do 
Contrato de Cessão Fiduciária correspondente a 45,45% (quarenta e cinco inteiros e quarenta e cinco centésimos por 
cento): a) Contrato de Cessão de Direitos de Captação, Fixação, Edição, Exibição e Transmissão, em Tv Aberta e Internet, 
dos Sons e Imagens do Campeonato Brasileiro de Clubes da Série A – Temporadas 2019, 2020, 2021, 2022, 2023 e 2024 
– E Outras Avenças, celebrado entre Clube Atlético Mineiro e Globo Comunicação e Participações S.A., exclusivamente 
referente a totalidade dos recebíveis da temporada de 2024; b) Contrato de Cessão de Direitos de Captação, Fixação, 
Edição, Exibição e Transmissão, em Tv por Assinatura e Internet, dos Sons e Imagens do Campeonato Brasileiro de Clu-
bes da Série A – Temporadas 2019, 2020, 2021, 2022, 2023 e 2024 – E Outras Avenças, celebrado entre Clube Atlético 
Mineiro e Globosat Programadora Ltda., exclusivamente referente a totalidade dos recebíveis da temporada de 2024; 
e c) Contrato de Cessão de Direitos de Captação, Fixação, Edição, Exibição e Transmissão, via o Sistema em Pay-per-view 
e Internet, dos Sons e Imagens do Campeonato Brasileiro de Clubes da Série A – Temporadas 2019, 2020, 2021, 2022, 
2023 e 2024 – E Outras Avenças, celebrado entre Clube Atlético Mineiro e Horizonte Conteúdos Ltda, exclusivamente 
referente a totalidade dos recebíveis da temporada de 2024 (“Novos Recebíveis”). Em caso de aprovação deste item, 
os Novos Recebíveis passarão a ser depositados na Conta Vinculada (conforme defi nido no Contrato de Cessão Fiduciá-
ria) a partir de janeiro de 2024; b) Em caso de aprovação do item (a) acima, aprovar a alteração da Cláusula 1.1 do Con-
trato de Cessão Fiduciária para a inclusão dos Novos Recebíveis, de modo que a referida Cláusula passe a viger da se-
guinte forma: “ 1.1. Objeto. Observados os termos e condições deste Contrato de Cessão Fiduciária, e nos termos dos 
artigos 18 a 20 da Lei 9.514/97 e, no que for aplicável, dos artigos 1.361 e seguintes da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (“Código Civil”), em garantia das Obrigações Garantidas, de acordo com a Proporção de Compartilhamento des-
crita na Cláusula 1.1.2 abaixo, as Fiduciantes cedem fi duciariamente e prometem ceder à Fiduciária a propriedade re-
solúvel e a posse indireta, dos seguintes direitos (“Cessão Fiduciária” e “Créditos Cedidos Fiduciariamente”): (...). (vi) 
Contrato de Cessão de Direitos de Captação, Fixação, Edição, Exibição e Transmissão, em Tv Aberta e Internet, dos Sons 
e Imagens do Campeonato Brasileiro de Clubes da Série A – Temporadas 2019, 2020, 2021, 2022, 2023 e 2024 – E Ou-
tras Avenças, celebrado entre Clube Atlético Mineiro e Globo Comunicação e Participações S.A. (“Direitos Creditórios 
Globo”); (vii) Contrato de Cessão de Direitos de Captação, Fixação, Edição, Exibição e Transmissão, em Tv por Assinatu-
ra e Internet, dos Sons e Imagens do Campeonato Brasileiro de Clubes da Série A – Temporadas 2019, 2020, 2021, 2022, 
2023 e 2024 – E Outras Avenças, celebrado entre Clube Atlético Mineiro e Globosat Programadora Ltda. (“Direitos Cre-
ditórios Globosat”); e (viii) Contrato de Cessão de Direitos de Captação, Fixação, Edição, Exibição e Transmissão, via o 
Sistema em Pay-per-view e Internet, dos Sons e Imagens do Campeonato Brasileiro de Clubes da Série A – Temporadas 
2019, 2020, 2021, 2022, 2023 e 2024 – E Outras Avenças, celebrado entre Clube Atlético Mineiro e Horizonte Conteú-
dos Ltda (“Direitos Creditórios Horizonte”)” c) Aprovar a inclusão do item (iv) na Cláusula 4.3 do Contrato de Cessão 
Fiduciária, de modo a considerar como Créditos Elegíveis (conforme defi nido no Contrato de Cessão Fiduciária) os di-
reitos creditórios oriundos de Direitos de Captação, Fixação, Edição, Exibição e Transmissão dos Sons e Imagens (“Direi-
tos de Imagem”), sendo certo que, em caso de aprovação desta matéria, a referida Cláusula passará a viger da seguin-
te forma: “4.3. Para fi ns de Reforço de Garantia, considera-se “Créditos Elegíveis” os Créditos Cedidos Fiduciariamen-
te que possuem as seguintes características: (i) créditos vincendos ao longo do prazo da Operação de Securitização e 
devidos por companhias de capital aberto e/ou suas subsidiárias; (ii) créditos pulverizados, com concentração máxima 
por devedor inferior a 1,0% (um por cento) que serão recebidos ao longo do prazo da Operação de Securitização, in-
cluindo mas sem se limitar as receitas com eventos de inauguração; (iii) outros créditos aprovados em assembleia dos 
Titulares dos CRI; e (iv) os direitos creditórios oriundos de Direitos de Captação, Fixação, Edição, Exibição e Transmissão 
dos Sons e Imagens.” d) Aprovar a alteração da cláusula 3.1., (h), do Termo de Securitização, mediante a exclusão do 
Prêmio Remuneratório, ajustando ainda o spread (sobretaxa) de 5,00% (cinco inteiros por cento) para 5,25% (cinco in-
teiros e vinte e cinco centésimos por cento), passando a referida cláusula a viger sob a seguinte redação: “(h) Juros Re-
muneratórios CRI: (a) a partir do dia 22/08/2022 e até a Data de Vencimento Final, sobre o Valor Nominal Unitário dos 
CRI, ou o seu saldo, incidirão juros remuneratórios equivalentes a 100,00% (cem por cento), da variação acumulada das 
taxas médias diárias dos Depósitos Interfi nanceiros – DI de 1 (um) dia, over extra-grupo, expressas na forma percen-
tual ao ano, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas pela B3, no 
informativo diário disponível em sua página na internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescido de spread (so-
bretaxa) de 5,00% (cinco inteiros por cento) ao ano, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Úteis, calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização, inclu-
sive, ou da última Data de Pagamento da Remuneração dos CRI, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, ex-
clusive, a ser calculada conforme previsto na Cláusula Sexta deste Termo; (b) a partir do próximo período de capitaliza-
ção, subsequente a aprovação na assembleia especial de investidores, a ser realizada em julho de 2023 até a Data de 
Vencimento Final, sobre o Valor Nominal Unitário dos CRI, ou o seu saldo, incidirão juros remuneratórios equivalentes 
a 100,00% (cem por cento), da variação acumulada das taxas médias diárias dos Depósitos Interfi nanceiros – DI de 1 
(um) dia, over extra-grupo, expressas na forma percentual ao ano, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta 
e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas pela B3, no informativo diário disponível em sua página na internet (http://
www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescido de spread (sobretaxa) de 5,25% (cinco inteiros e vinte e cinco centésimos por 
cento) ao ano, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculados de forma exponencial 
e cumulativa pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização, inclusive, ou da última Data de Pagamento da 
Remuneração dos CRI, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, exclusive, a ser calculada conforme previsto 
na Cláusula Sexta deste Termo “ e) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os 
atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o deliberado no item (a) e 
(b) acima. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site 
da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclareci-
mento, que a Assembleia Geral de Titulares de CRI instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de Titulares 
dos CRI que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer 
número., conforme cláusula 13.9. do Termo de Securitização, já as deliberações serão aprovadas em primeira convoca-
ção da Assembleia de Titulares dos CRI por Titulares de CRI que representem maioria simples dos CRI em Circulação e 
em segunda convocação, por Titulares dos CRI que representem, no mínimo, maioria simples dos CRI presentes à refe-
rida Assembleia Geral de Titulares dos CRI, desde que os presentes em referida Assembleia Geral de Titulares dos CRI 
representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos CRI em Circulação, conforme cláusula 13.16. do Termo de Se-
curitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, atra-
vés do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emis-
sora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para 
juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 
2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os se-
guintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos so-
cietários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procu-
ração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifesta-
ção de voto, conforme abaixo. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a 
necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emisso-
ra, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assem-
bleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância 
em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos 
[CRI/CRA] na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada 
pelo Titular do CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emi-
tidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI 
ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que com-
prove os respectivos poderes. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais 
documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será 
integralmente gravada. São Paulo, 10 de junho de 2023. Virgo Companhia de Securitização

Demonstrações do Resultado Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
  2022 2021
Receita operacional líquida  268.102 278.951
Custo dos produtos vendidos  (228.021) (194.478)
Lucro bruto  40.081 84.473
Despesas de vendas  (26.967) (16.043)
Despesas administrativas  (31.338) (23.199)
Outras receitas  941 2.795
Resultado antes das despesas financeiras 
 líquidas e impostos  (17.283) 48.026
Receitas financeiras  94.506 13.999
Despesas financeiras  (96.817) (44.701)
Resultado financeiro líquido  (2.311) (30.702)
Resultado antes dos impostos  (19.594) 17.324
IR e contribuição social - Corrente  (7.546) -
Imposto de renda e contribuição social-Diferido  12.529 (5.864)
(Prejuízo) Lucro do exercício  (14.611) 11.460

Ativo  2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa  21.434 4.479
Contas a receber de clientes  62.255 56.601
Estoques  67.860 46.600
Ativo fiscal corrente  10.091 5.536
Outros recebiveis  12.965 11.786
Total do ativo circulante  174.605 125.002
Não circulante
Realizável a longo prazo
Ativo fiscal corrente  6.379 2.227
Imposto de renda e contribuição a compensar  16.084 15.331
Ativo fiscal diferido  22.805 10.276
Imobilizado  168.110 138.122
Intangível  222.095 229.416
Total do ativo não circulante  435.473 395.372
Total do ativo  610.078 520.374

Passivo  2022 2021
Circulante
Fornecedores  43.675 32.310
Empréstimos e financiamentos  378.104 302.316
Obrigações trabalhistas  10.659 9.367
Passivo fiscal corrente  206 213
Passivo de arrendamento  593 519
Contas a pagar com partes relacionadas  20.794 8.498
Outras contas a pagar  6.148 3.904
Total do passivo circulante  460.179 357.127
Não circulante
Passivo de arrendamento  730 -
Provisão para demandas judiciais  891 358
Total do passivo não circulante  1.621 358
Patrimônio líquido
Capital social  174.106 174.106
Prejuízos acumulados  (25.828) (11.217)
Total do patrimônio líquido  148.278 162.889
Total do passivo e patrimônio líquido  610.078 520.374

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
Fluxo de caixa das atividades operacionais  2022 2021
Lucro (Prejuízo) do exercício  (14.611) 11.460
Ajustes para: Depreciação  12.869 10.458
Amortização de ativos intangíveis  7.320 7.690
Provisão para crédito de liquidação duvidosa
Juros e variação cambial sobre empréstimos 

e financiamentos  (2.354) 29.326
Provisão para perda por redução ao valor 

recuperável de contas a receber de clientes  - (802)
(Reversão) provisão para demandas judiciais  532 (70)
Provisão para perdas em estoques  (3) 434
Resultado na baixa de ativo imobilizado  186 508
IR e contribuição social - correntes e diferidos  (4.983) 5.864

 (1.044) 64.868
(Aumento) redução nos ativos
Contas a receber de clientes  (5.654) (12.240)
Estoques  (21.257) (19.491)
Ativo fiscal corrente  (8.707) (6.111)
Outros recebiveis  (948) (4.200)
Aumento (redução) nos passivos
Fornecedores  6.817 7.126
Obrigações trabalhistas  1.292 503

Passivo fiscal corrente  (7) (316)
Contas a pagar com partes relacionadas  12.296 658
Outras contas a pagar  2.244 (9.378)
Caixa (utilizados nas) gerado pelas 
 atividades operacionais  (13.924) (43.449)
Juros pagos  (14.736) (9.224)
Impostos pagos sobre o lucro  (7.553) (2.507)
Fluxo de caixa liquido (utilizado nas) 
 proveniente das atividades operacionais  (37.257) 9.688
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de imobilizado  (38.666) (27.685)
Fluxo de caixa (utilizados) nas atividades 
 de investimento  (38.666) (27.685)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Pagamento de empréstimos e financiamentos  - (3.850)
Empréstimos tomados  92.878 16.828
Caixa líquido provenientes das atividades 
 de financiamento  92.878 12.978
Aumento (Redução) líquido em caixa 
 e equivalentes de caixa  16.955 (5.019)
Caixa e equivalentes de caixa em 01 de janeiro  4.479 9.498
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro  21.434 4.479

Demonstrações do Resultado Abrangente Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
  2022 2021
(Prejuízo) Lucro do exercício  (14.611) 11.460
Resultados abrangentes  - -
Resultado abrangente total  (14.611) 11.460

Itacel Farmoquímica Ltda.
CNPJ: 26.900.420/0001-18

Demonstrações Financeiras

Diretoria
 Lucylara Christina Abdalla Franca

Diretoria Financeira
Joyce Domingues de Faria

Contadora CRC 1SP251766/O-2
As notas explicativas e relatórios de administração referentes

a estas Demonstrações Financeiras encontram-se a disposição
dos Diretores na sede da Companhia.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
   Lucros Total do
  Capital (prejuízos) patrimônio
  social acumulados líquido
Saldos em 31/12/2020  174.106 (22.677) 151.429
Lucro do exercício  - 11.460 11.460
Saldos em 31/12/2021  174.106 (11.217) 162.889
Prejuízo do exercício  - (14.611) (14.611)
Saldos em 31/12/2022  174.106 (25.828) 148.278

Anritsu Eletrônica Ltda.
CNPJ/ME n° 29.506.557/0001-80 - NIRE 35.219.119.634

Edital de Convocação
Ficam convocados, na forma do Código Civil, os Srs. Sócios da Anritsu Eletrônica Ltda. a se reunirem em 
Reunião de Sócios a se realizar no dia 22 de junho de 2023, primeira chamada às 9:00 e segunda chamada 
às 9:30 horas, em sua sede social, localizada em SP/SP, na Praça Amadeu Amaral, 27, 1º andar, conjuntos 
11, 12, 13 e 14, Bela Vista, CEP 01327-010, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (a) 
exame, discussão, votação e assinatura de alteração do Contrato Social da Anritsu Eletrônica Ltda., para 
modificações nas regras e na composição da administração e representação da sociedade; e de consolidação 
do Contrato Social; e (b) outros assuntos de interesse social. p.p. Anritsu Company, Luciano Gomes Silva.
 (13, 14 e 15/06/23)

LC Consultoria e Cobrança Ltda.
CNPJ nº 41.902.920/0001-82 - NIRE 35237182938

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Nos termos do Código Civil Brasileiro e do Contrato Social da LC Consultoria e Cobrança Ltda. (“Sociedade”),
ficam os senhores sócios convocados para a Reunião de Sócios, a ser realizada presencialmente às 16h00
do dia 28/06/2023, na Rua Amauri, 255, 8º andar, conjunto 81-B, Jardim Europa, na Cidade de São Paulo-
SP, CEP 01448-000, a fim de deliberarem acerca das seguintes matérias: (a) aumento do capital social da
Sociedade no montante de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais), por meio da emissão de 2.000.000
(dois milhões) de novas quotas, no valor nominal de R$2,00 (dois reais) cada; e (b) alteração da Cláusula
5ª do Contrato Social da Sociedade, caso a deliberação prevista no item (a) acima seja aprovada. São Paulo,
07 de junho de 2023. Renato Azevedo Dantés dos Reis - Administrador.AGRO PECUÁRIA BOA VISTA S.A.

CNPJ/MF nº 43.975.838/0001-03 - NIRE nº 35.300.011.503
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Agro Pecuária Boa Vista S.A. (“Companhia”) convida seus acionistas para a Assembleia 
Geral Ordinária, a ser realizada em sua sede, localizada na Fazenda Santa Cruz, em Améri-
co Brasiliense/SP, no dia 30.06.2023, às 8h. Ordem do dia: (1) Contas dos administradores, 

social encerrado em 31.3.2023; (2) (3) Remuneração 
-

-se à disposição dos acionistas, na sede da Companhia e na Central de Balanços - SPED, 

atas, passarão a ser publicados na Central de Balanços/ SPED, com acesso pelo link: ht-
tps://www.gov.br/centraldebalancos/#/participantes. Américo Brasiliense/SP, 12.06.2023.  
Luiz Antônio Cera Ometto - Diretor Presidente.                                                           (13,14,15)

DGC MAP Paraná Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 16.563.395/0001-70 - NIRE 35233091199

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 04.04.2023, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 5.124.470,00 para R$ 1.924.470,00, au-
torizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para 
os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Sul 013 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 21.823.417/0001-24 - NIRE 35229893332

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 04.04.2023, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 8.218.477,00 para R$ 5.518.477,00, au-
torizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para 
os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Sul 003 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 20.539.347/0001-14 - NIRE 35229913589

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 04.04.2023, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 5.879.566,00 para R$ 3.379.566,00, au-
torizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para 
os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Sul 006 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 11.998.683/0001-34 - NIRE 35229893375

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 04.04.2023, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 4.019.545,00 para R$ 2.419.545,00, au-
torizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para 
os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

 FEDERAÇÃO PAULISTA DE MOTOCICLISMO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Presidente da Federação Paulista de Motociclismo,  sr. Marcos Rogerio Moreira, de acordo com os Estatutos 

em ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA, as 10:00 horas, no próximo dia 28 de junho de 2023, a realizar-se 
na Praça Charles Miller, nº  10, Pacaembu, São Paulo, São Paulo. CEP 011234-010, nos termos dos  Estatutos da 

São Paulo, 12 de junho de 2023.
Marcos Rogerio Moreira

Presidente

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 
E TRANSFORMAÇÃO EM SOCIEDADE ANÔNIMA DA 

PRAÇA CALIFÓRNIA EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS SPE LTDA.

CNPJ/ME nº 42.296.477/0001-06 | NIRE 35237312971
Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito: I. PVDB PARTICIPAÇÕES LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 40.527.452/0001-40, com sede na Av. Bandeirantes, nº 760, Vila Ipiranga, CEP 86010-020, na Cidade de Londrina, Estado do 
Paraná (“PVDB”), neste ato representada na forma de seu contrato social por Pedro Henrique Buffara Van Den Berg, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 6.787.897-3 SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 055.789.749-10, residente 
e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Adolfo Tabacow, 197, ap. 21-A, CEP 01453-040 (“Pedro”); Na qualidade de 
única sócia, titular da totalidade das quotas representativas do capital social da sociedade empresária limitada denominada PRAÇA CALIFÓRNIA 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA., com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo à Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 2.413, 
conj.142 – sala 01, Jardim Paulistano, CEP 01452-904, inscrita no CNPJ/ME sob nº 42.296.477/0001-06, com seus atos constitutivos arquivados 
na JUCESP sob o NIRE nº 35237312971 (“Sociedade”), decide o que segue: TRANSFORMAÇÃO EM SOCIEDADE ANÔNIMA: A Sócia decide, sem 
reservas, aprovar a transformação do tipo jurídico da Sociedade, passando de sociedade limitada para sociedade anônima de capital fechado, na 
forma de subsidiária integral. Em decorrência da transformação, cada quota em que se divide o capital social da Sociedade (doravante designada 
a “Companhia”), o qual se encontra, na presente data, totalmente subscrito e integralizado, será convertida em 1 (uma) ação ordinária, nominativa 
e sem valor nominal de emissão da Companhia, de modo que o capital social da Companhia, de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), antes dividido em 
5.000 (cinco mil) quotas com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, passará a ser representado por 5.000 (cinco mil) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, sendo todas detidas pela Sócia Única (doravante designada a “Acionista Única”), na mesma proporção em que 
participava do capital social da Companhia anteriormente à transformação ora aprovada, conforme boletim de subscrição 01/2023 anexo a este 
instrumento (Anexo I) e conforme averbação no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia. Em razão da transformação ora aprovada, 
a Acionista decide alterar a denominação social da Companhia de “Praça Califórnia Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.” para “Praça 
Califórnia Empreendimentos Imobiliários SPE S.A.”. Ainda em decorrência da transformação ora aprovada, a Acionista decide eleger para o cargo 
de Diretor sem designação específica da Companhia, o Sr. Pedro Henrique Buffara Van Den Berg, acima qualificado, para um mandato de 3 (três) 
anos a contar da presente data, sendo permitida a reeleição. O Diretor ora eleito toma posse mediante a assinatura do termo de posse (Anexo II). 
A Acionista decide, ainda, aprovar o Estatuto Social da Companhia, anexo ao presente instrumento para todos os efeitos legais (Anexo III), tendo 
sido aprovado e rubricado pela Acionista, o qual será arquivado na sede da Companhia e levado a arquivamento na JUCESP juntamente com o 
presente instrumento e seus demais anexos. São Paulo, 31 de março de 2023. Acionista: PVDB PARTICIPAÇÕES LTDA. Por: Pedro Henrique 
Buffara van den Berg. Advogado responsável: GABRIEL NASCIMENTO PINTO - OAB/SP: 311.817 - CPF/ME: 318.859.558-12. JUCESP nº 
225.671/23-2  | JUCESP/NIRE 3530061703-7 em 01/06/2023 - Maria Cristina Frei - Secretária-Geral.

ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DA RIVIERA DE SÃO LOURENÇO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
De conformidade com o disposto no Capítulo IV e V, do seu Estatuto Social, ficam os
Associados desta Entidade convocados para se reunirem em Assembleia Geral
Ordinária, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, no Hotel Address Faria Lima,
sito à Rua Amauri, nº 513, São Paulo no dia 22 (vinte e dois) de Junho de 2023, às
10h30, em primeira convocação, a fim de deliberarem sobre os seguintes assuntos:
(a) eleger os membros da nova Diretoria da Associação; nos termos dos § 1º e 2º do
artigo 12 e § 1º alínea “b”, e § 2º e 3º do artigo 34 (b) empossar os membros do
Conselho Deliberativo indicados pelos Associados Fundadores e pelos Associados
Titulares nos termos da alínea “a” e “b” e dos § 1º, 2º e 3º do artigo 24; (c) apreciar e
deliberar sobre o relatório anual e aprovar as contas da Diretoria quanto ao exercício
anterior (2022) nos termos da alínea “a” do § 1º do artigo 34; (d) outros assuntos de
interesse da Associação, de acordo com a alínea “c” do § 1º do artigo 34. Não havendo
número mínimo de Associados para instalação dos trabalhos da Assembléia, a mesma
realizar-se-á em segunda convocação, na mesma data e local, às 11h00, com qualquer
número de Associados. São Paulo, 14 de junho de 2023. Sergio Ulhôa Levy – Diretor
Superintendente.

Breof Empreendimentos Residenciais II Ltda.
CNPJ/ME nº 13.019.386/0001-25 NIRE 35.224.882.162

Ata de Reunião de Sócios Realizada em 16 de Maio de 2023
Data, Hora e Local: No dia 16 de maio de 2023, às 10h, na sede da Sociedade. Convocação e
Presença: Dispensada a convocação em face da presença da totalidade das sócias. Ordem do Dia e
Deliberações: Restou aprovada a proposta de redução do capital da Sociedade, totalmente
integralizado, de R$ 55.520.244,00 para R$ 20.520.244,00 com uma redução efetiva, portanto, de R$
35.000.000,00, mediante o cancelamento de 35.000.000 de quotas de titularidade das sócias, de forma
proporcional às respectivas participações no capital da Sociedade, sendo-lhes entregue, em
contrapartida às quotas a serem canceladas, quantia, em moeda corrente nacional, equivalente ao
valor da referida redução das respectivas participações. A presente ata é publicada na forma de extrato,
nos termos da lei. Assinaturas: Mesa: Rodrigo Lacombe Abbud - Presidente e Kenneth Aron Wainer
- Secretário. Sócias: Tabbyal LLC., Floripa Delaware LLC. e Espírito Santo Delaware LLC. representadas
por Kenneth Aron Wainer; e Basset Hound LLC., Canaryanna LLC. e Breof II Lux S.à.r.l. representadas
por Rodrigo Lacombe Abbud.

Juntos Somos Mais Fidelização S.A.
CNPJ n° 29.894.630/0001-39 - NIRE 35.300.534.301

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam os Senhores Acionistas da Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (“Companhia”) convocados para
se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada em 22 de junho de
2023, às 09:30 horas, horário de Brasília, de forma semipresencial, na Avenida Brigadeiro Faria Lima,
nº 1485, 1º andar, Torre Norte, CEP 01452-002, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com
transmissão simultânea por meio da plataforma digital Microsoft Teams, a fim de deliberarem sobre a
seguinte ordem do dia: Deliberar sobre: (i) proposta de aumento do capital social da Companhia, no valor
de até R$30.496.319,63 (trinta milhões, quatrocentos e noventa e seis mil, trezentos e dezenove reais e
sessenta e três centavos), mediante a emissão de até 11.479.064 (onze milhões quatrocentos e setenta
e nove mil e sessenta e quatro) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de
emissão de R$2,66 (dois reais e sessenta e seis centavos) por ação, e, conforme aplicável, correspon-
dente alteração do artigo 5º do Estatuto Social; (ii) renúncia do Sr. Marcelo Strufaldi Castelli ao cargo de
Presidente do Conselho de Administração da Companhia, e subsequente eleição de seu substituto; (iii)
eleição de um novo membro do Conselho de Administração da Companhia e ratificação da composição
do referido órgão; e (iv) autorização à administração da Companhia a praticar todos os atos necessários
à implementação das matérias aprovadas. A Assembleia será transmitida digitalmente por meio do sis-
tema Microsoft Teams, por meio do qual os acionistas poderão ver e ser vistos, ouvir e se manifestarem
simultaneamente. Para tanto, um e-mail será enviado aos acionistas que o solicitarem, contendo todas
as orientações técnicas de acesso ao sistema e de participação remota. Para que os representantes legais
ou procuradores dos acionistas possam participar da Assembleia de forma presencial ou digital, deverão
encaminhar à Companhia, preferencialmente, até às 12:00 horas, horário de Brasília, do dia 21 de junho
de 2023, cópias dos seguintes documentos, conforme aplicáveis: (i) documento hábil de identidade do
acionista ou de seu representante, e do procurador; (ii) em caso de pessoas jurídicas, cópia simples ou
original do seu contrato/estatuto social consolidado em vigor, devidamente registrado no respectivo órgão
de registro; e (iii) instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei. Os documentos
e a solicitação de instruções para participação de forma remota deverão ser enviados para a Companhia
por meio do seguinte e-mail: eros.canedo@juntossomosmais.com.br. São Paulo, 14 de junho de 2023.
Conselho de Administração, p. Osvaldo Ayres Filho. (14, 15 e 16/06)

Produtos Alimentícios Arapongas S/A – Prodasa 
NIRE 35300524420 – CNPJ nº 75.404.814/0001-90

Ata da Assembleia Geral Ordinária - Realizada em 26 de Maio de 2023
Local e Hora: Sede social, na Rua Coronel Morais, nº 100, Canindé, São Paulo –SP, às7h00. Presença: Acionistas que 
representam 88,12% do capital social com direito a voto, conforme assinaturas lançadas no livro de “ Presença dos Acionistas”, 
sendo que a acionista J.M. Fernandes – Administração, Empreendimentos e Participações Ltda., se fez representar por sua 
Diretora Presidente a Senhora Inez Arantes Alcantara Fernandes, que exibe contrato social. Os acionistas; José Manoel Garcia 
Fernandes, Antonio Eduardo Garcia Fernandes, Paulo Roberto Garcia Fernandes, Rafael Fernandes Gama e Juliana Fernandes 
não se fizeram presentes nem representados, sendo que tampouco se habilitaram no tempo que precede à respectiva abertura, 
nos termos da IN/DREI 81/20. Convocação: Editais publicados no Jornal O Dia SP, nos dias 16, 17 e 18 de maio de 2023, 
páginas, 07, 06, e 06, respectivamente. Composição da Mesa: Presidente:  Marcelo Alcantara Fernandes; Secretário: Luiz 
Sergio Rufato. I – Foram aprovados, por unanimidade dentre os presentes, o Relatório dos Administradores, o Balanço 
Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, 
publicado no Jornal O Dia SP, no dia 02 de março de 2023, página 5. II – Foi aprovada, por unanimidade dentre os presentes, a 
destinação do prejuízo apurado no exercício encerrado em 31.12.2022, no montante de R$:10.948.695,15 (dez milhões, 
novecentos e quarenta e oito mil, seiscentos e noventa e cinco reais e quinze centavos), que será mantido na conta de prejuízos 
acumulados. III – Foram reeleitos para a Diretoria, para um novo mandato, com duração de um ano, os quais permanecerão nos 
seus cargos até a posse da nova diretoria, os  seguintes    senhores: Diretor-Presidente – Marcelo Alcantara Fernandes, 
brasileiro, casado,  empresário, domiciliado em   Arapongas   -   PR,   à    Rua   Íbis,   281,   portador   da   Carteira   de  Identidade  
Civil  RG 1 905 349-0-SSP-PR e do CIC/MF n.º 562 745 219-68; Diretor de Recursos Humanos – Maria de Fátima Fernandes 
Cassitas,  brasileira, casada, empresária, domiciliada em Arapongas - PR,  à Rua  Íbis, 330, portadora da Cédula de Identidade 
Civil RG 1 705 938-SSP-PR, Certidão de Casamento n.º 2.443, expedida em 02.04.86, pelo Cartório de Registro Civil da 
Comarca de Arapongas - PR e do CIC/MF n.º 578 993 049-20 e Diretor Contábil e Tributário – Luiz Sérgio Rufato, brasileiro, 
casado, contador, domiciliado em Arapongas - PR, à Rua Saracura, 124, Jardim São Cristóvão, portador da Cédula de 
Identidade Civil RG 1 261 149-SSP-PR e do CIC/MF n.º 204 984 899-49. Foi fixada, para o Diretor-Presidente, a remuneração 
mensal de R$30.000,00 (trinta mil reais) e, para os Diretores de Recursos Humanos, Contábil e Tributário, a remuneração 
mensal de R$15.000,00 (quinze mil reais) para cada um; Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os 
trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, no livro próprio, a qual, tendo sido lida e aprovada, vai por todos os 
presentes assinada. São Paulo, 26 de maio de 2023. Assinaturas: Marcelo Alcantara Fernandes - Presidente da Mesa; Luiz 
Sérgio Rufato - Secretário da Mesa. JUCESP nº 236.703/23-7 em 12/06/2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral. 
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1136717-61.2021.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
39ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Celso Lourenço Morgado, na forma da Lei, etc. FAZ 

SABER a YONG JOO YEO, RG V116278-Y, CPF 220.720.838-93 e YOUNG DO YEO, CPF 226.174.068-90, que lhes foi 
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de CONDOMÍNIO EDIFÍCIO BETON, para cobrança da 
quantia de R$ 15.143,78 (04/2022), referente inadimplemento das despesas condominiais dos meses de março a 
dezembro de 2021, do conjunto 51, localizado no 5º andar ou 6º pavimento do condomínio autor. Estando os executados 
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião 
em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, 
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento 
restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob 
pena de converter- o imóvel constituído pelo conjunto para escritório sob nº 51, 
situado nesta Capital, à Rua da Graça, nº 61 e 63, no Bairro do Bom Retiro, CEP 01125-001, descrito e caracterizado às 
fls. 25/28, na matrícula nº 75.928, do 8º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo. No caso de revelia, será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 01 de junho de 2023. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
0002597-38.2020.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Adriana Marilda Negrão, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a Luciano Bittar CPF 053.784.918-19, que 
TOTVS S/A ajuizou incidente de desconsideração de 
personalidade jurídica, requerendo a inclusão no polo passivo 
dos autos, de Luciano Bittar CPF 053.784.918-19 e Celi Maria 
Lima Silva CPF 159.539.395-15, sócios da empresa GPB 
Assessoria e Consultoria Empresarial Ltda. Estando os 
executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 
15 dias se manifestem e requeiram as provas cabíveis (art. 
135-CPC), sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se 
curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 02 de maio de 2023.                 |13,14| 

Edital de citação - este Juízo FAZ SABER a ALI YOUSSEF EL BAST, CPF 028.236.958-93 e NEDER EL
BAST, CPF 953.895.398-34,domiciliados em local incerto e não sabido, que lhes foi movida Ação EXECUÇÃO
DE TITULOEXTRAJUDICIAL por Banco ABC Brasil S.A., alegando em síntese: a parte ré lhe deve R$
885.556,96 (valorem março de 2017). Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente pagamento ou oferte defesa nos termos legais.
No silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei.
O presen te edital tem o prazo de 20 dias 13 e 14/06

Citação. Prazo 20 dias. Processo nº. 0005557-80.2019.8.26. 
0008. O Dr. Fábio Rogério Bojo Pellegrino, Juiz de Direito da 
1ª Vara Cível do Tatuapé/SP. Faz saber a Wilias de Oliveira 
Sousa CPF 129.362.828-02, que Edson Moreno Rigonati 
ajuizou incidente de desconsideração de personalidade 
jurídica, da executada Atelier Design e Planejamento de 
Imóveis Ltda. CNPJ 13.616.228/0001-52, requerendo a 
inclusão dos sócios Wilias de Oliveira Sousa e Wilton de 
Oliveira Sousa, no polo passivo da presente ação. Estando o 
executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 
15 dias se manifeste e requeira as provas cabíveis (art. 135, 
CPC), sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se 
curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 29 de maio de 2023.                 |13,14|  

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos 
autos do PROC. Nº 1044100-73.2014.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 12ª Vara de Fazenda Pública, 
do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). LARISSA KRUGER VATZCO, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) COMPANHIA DO METROPOLITANO DE 

134,87m², concernente à totalidade do imóvel situado na Rua Paulínia Boemer, nº 22, Penha de França, 

lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de junho de 2023.                    B - 14 e 15
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Esporte
Jornal O DIA SP

Thaisa está de volta à seleção feminina
para a disputa da Liga das Nações 2023

PÁGINA 8 QUARTA-FEIRA, 14 DE JUNHO DE 2023

O GP dos Namorados by
Giovanna Baby, sexta etapa do
campeonato de kart amador
AKSP apontará nesta quinta-
feira (15/6), no Kartódromo
de Interlagos (SP/SP), os cam-
peões do primeiro turno do
certame. Será uma rodada com
cinco corridas e muita festa
depois do pódio, quando serão
realizados vários sorteios e
apresentados importantes
apoiadores.

O primeiro turno do AKSP
é formado pelas seis primei-
ras etapas, e os pilotos podem
descartar o seu pior resultado
ou mesmo uma ausência. Para
o encerramento deste turno
estão em jogo até 28 pontos.
Depois de cinco etapas, os lí-
deres na tabela de pontuação do
AKSP são Douglas Pecoraro
(Elite), Alexandre Porche
(Graduados), Thiago Rocha
(Light), Marcelo Carvalhaes e
Jorge Filipe (Sênior), Natália
Eufrásio (Mulheres em Ação
Graduadas) e Nina Aguiar (Mu-
lheres em Ação Novatas).

Na categoria Light o favo-
ritismo para o título do pri-
meiro turno é do líder Thiago
Rocha de Paula, com 87 pon-
tos. Os outros que estão na bri-
ga são Arthur Filipe (67), Edi-
carlos Tomiazzi (62) e Fábio
Roberto Silva (61).

Entre os Graduados, o fa-
voritismo absoluto é de Ale-
xandre Porche, com 97 pontos,
exatamente 28 pontos na fren-
te de Gabriel Araújo.

Na Elite, Douglas Pecora-
ro lidera com 80 pontos, se-
guido de perto por Jorge Ro-
que, apenas seis pontos atrás.
Os outros seis pilotos que es-
tão na disputa são Rodrigo Oli-
veira (63), José de Jesus (60),
Gabriel Medina (60), Paulo
Policeno (59), George NG
(56) e Henrique Morbi (53).

A categoria dos pilotos
com mais de 50 anos de idade
apresenta Marcelo Carvalhaes
e Jorge Filipe empatados na
liderança com 92 pontos.
Quem vai se intrometer nesta
luta pelo título do turno da Sê-
nior são Jorge Roque (84),
Gerson Roschel (78), Eduar-
do Abrantes (77) e Luiz Antô-
nio Gouvêa (64).

Entre as mulheres, na clas-
se das Graduadas Natália Eu-
frásio está à frente, com 104
pontos, 18 de vantagem sobre
Cah Nunes. Já entre as Nova-
tas, o título do turno no Mu-
lheres em Ação será decidido
entre Nina Marques (76) e Dai-
ani Tomiazzi (59).

O GP dos Namorados by
Giovanna Baby arrecadará ali-
mentos e roupas para o Grupo
Sentido da Vida, que dá supor-
te a pessoas em vulnerabilida-
de social na Zona Sul da capi-
tal paulista. 

Kartismo: AKSP
encerra primeiro

turno em Interlagos
com novidades
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A maioria das corridas da AKSP são decididas na linha de
chegada

Além de troféus, todos os
vencedores da AKSP e Mulhe-
res em Ação ganharão treino de
kart F-4 no Kartódromo de In-
terlagos oferecido pela equipe
LR Competições, voucher com
desconto em corte masculino
na Barbearia e Tattoo Fi-
reworks, e voucher para aulas
de violão on-line da MRC Pro-
duções. Todas as mulheres par-
ticipantes também levarão pra
casa vasos de flores da Flori-
cultura Jardim dos Amores.

Os seis primeiros coloca-
dos de cada categoria serão
premiados com troféus e kits
Giovanna Baby e Phytoervas, e
o sétimo colocado de cada
modalidade receberá um kit da
Cervejaria Paulistânia. Nesta
etapa, as mulheres que forem
ao pódio receberão um kit de
produtos Mell Glow, da Mell
Farma, nova apoiadora do cam-
peonato. O ponto alto será o
sorteio entre todos os pilotos
no pódio de um curso de pilo-
tagem da One Racing Academy,
avaliado em R$ 4 mil.

Nesta etapa serão sorteados
entre todos os participantes,
dois pares de luvas DKR per-
sonalizadas, conjuntos com
antepastos da DiAndreas, mini-
atura de capacete da Mundo
Papercraft, e voucher da Box 4
Car, Carlos Massoterapia,
Mary Estética, Pizza Crek –
novo apoiador da AKSP/Mu-
lheres em Ação -, Rolley Bea-
ch, Studio Divando e Studio 16
Hair e Beauty Moema.

Antes da formação dos pó-
dios, o último colocado de
cada bateria receberá o descon-
traído troféu Mão de Pau,
acompanhado de voucher para
aulas de violão on-line da MRC
Produções. O Auto Posto Co-
lônia oferecerá um galão de
combustível para o Casal Ga-
solina. No final da programa-
ção, além do tradicional bolo
para os aniversariantes do mês,
a One Racing Academy fará
uma apresentação de seus cur-
sos de formação de pilotos,
mecânicos, chefes de equipes
e coach de kartismo.

O campeonato da Associa-
ção dos Kartistas de São Paulo
(AKSP) tem o apoio de Ante-
pastos DiAndreas, Auto Posto
Colônia, Barbearia e Tattoo Fi-
reworks, Bela Art Comunica-
ção Visual, Box 4 Car, Carlos
Massoterapia, Cervejaria Paulistâ-
nia, Floricultura Jardim dos Amo-
res, Giovanna Baby, LR Competi-
ções, Luvas e Macacões DKR,
Mary Estética, Mell Farma, MRC
Produções, Mundo Papercraft,
One Racing Academy, Phytoervas,
Pizza Crek, Restaurante Low
BBQ, Rolley Beach, SM Repara-
ção de Veículos, Studio Divando,
Studio 16 Hair e Beauty Moema.
WhatsApp: 11-99681.3549;
Siga o Instagram @aksp.19

Thaisa

Depois de cinco anos, a bi-
campeã olímpica Thaisa está de
volta à seleção feminina para a
disputa da Liga das Nações
2023. A jogadora viveu emoções
diferentes neste período. Ela su-
perou e aprendeu a lidar com
mudanças no seu corpo depois da
grave lesão sofrida no joelho es-
querdo, em 2017. Provou ser for-
te, conquistou títulos com a ca-
misa do Minas Tênis Clube, prê-
mios individuais, e voltou a pen-
sar em seleção brasileira. As
conversas com o técnico José
Roberto Guimarães avançaram
e o momento chegou. Thaisa vai
reestrear com camisa da sele-
ção brasileira às 21h desta
quarta-feira (14.06) contra a
Coréia do Sul, no primeiro
jogo do Brasil na segunda sema-
na da Liga das Nações. O sportv
2 transmite ao vivo.

“Estou muito feliz. Depois da
lesão, eu estava totalmente de-
sacreditada. Muitas pessoas não
acreditaram que eu poderia vol-
tar a jogar em alto nível e ter boas
atuações. Depois de cinco anos,
é muito gratificante estar nova-
mente na seleção brasileira com
as melhores do país, disputando
uma competição com grandes
jogadoras do mundo. Isso faz va-
ler à pena todo o sofrimento que

passei para me recuperar. Até
hoje preciso fazer muito traba-
lho extra para jogar em alto ní-
vel”, garante Thaisa, que esteve
na seleção pela última vez no
Campeonato Mundial de 2018.

A bicampeã olímpica agrade-
ce ao treinador José Roberto
Guimarães e prevê fortes emo-
ções no ginásio Nilson Nelson,
em Brasília. “Estou muito feliz
e grata pela oportunidade que
o Zé me deu, por ele saber que
eu posso ajudar de alguma for-
ma. É ainda mais especial jo-
gar em casa, com a nossa tor-
cida. Só de pensar sobre isso

fico arrepiada. Vai ser uma gran-
de emoção”, diz Thaisa.

A atleta explica sua decisão
de voltar à seleção. “Antes de
Tóquio eu tinha falado para o Zé
que ele poderia contar comigo,
mas quando acabou a Superliga
eu estava fisicamente destruída.
Fiquei uma semana sem conse-
guir fazer nada. Naquele momen-
to o meu corpo estava começan-
do a entender essa nova deman-
da. Na temporada seguinte, já ter-
minei melhor. Nessa temporada,
terminei quase zerada. Hoje, o
meu corpo entendeu e se adap-
tou bem. O trabalho mental que

eu faço há quatro anos também é
muito importante”, explica Thai-
sa.

José Roberto Guimarães ce-
lebra o retorno da jogadora. “A
Thaisa pode nos ajudar muito
nessa trajetória até os Jogos de
Paris. Fomos conversando, foi
recíproco. Temos uma relação de
respeito e confiabilidade por
tudo o que vivemos ao longo dos
anos. Ela deixou muitas coisas
boas e essa vontade de represen-
tar o país é um exemplo para as
novas gerações”, afirma José
Roberto Guimarães. “Nós vamos
ter a Coréia do Sul no primeiro
jogo. É uma partida sempre com-
plicada pelo sistema defensivo e
a parte técnica do time coreano.
É uma equipe que joga com ve-
locidade. No segundo jogo, va-
mos enfrentar e Sérvia, atual cam-
peã mundial, que é muito forte
no ataque. Depois vamos jogar
com a Alemanha, que tem cres-
cido bastante e tem jogadoras de
força interessantes. Para fechar
a segunda etapa, os Estados Uni-
dos, que têm volume de jogo e
velocidade”.

Após a primeira semana da
Liga das Nações, o Brasil apare-
ce em quinto lugar na classifica-
ção geral, com 10 pontos – três
vitórias em quatro jogos.

F
ot

o/
 M

au
ri

ci
o 

Va
l

Turismo Nacional completa etapa
 de belas disputas em Interlagos

Está concluída a primeira
metade da temporada 2023 da
Turismo Nacional. A categoria
dos carros mais vendidos do Bra-
sil completou a terceira etapa do
campeonato no domingo (11), no
Autódromo de Interlagos, com
duas corridas que compuseram
uma jornada que teve um total de
seis provas, todas marcadas por
disputas sensacionais. Augusto
Freitas (Chevrolet New Onix) ven-
ceu as duas disputas do dia na divi-
são B e ainda conseguiu o feito de
triunfar na classificação geral da
Corrida 5, pela manhã. Na classe
A, Gui Sirtoli (Volkswagen Gol) e
Pablo Alves (New Onix) foram os
vitoriosos do domingo, fechando
uma jornada que contemplou tam-
bém as etapas do TCR South Ame-
rica, TCR Brasil, GT Series e Fiat
Competizione. Na contagem das
seis corridas da etapa, o principal
nome do fim de semana na Turis-
mo Nacional na classe A foi Erna-
ni Kuhn (New Onix), que faturou
três vitórias. Juninho Berlanda
(Toyota Yaris), Gui Sirtoli e Pablo
Alves ficaram com um triunfo
cada. Na divisão B, Augusto Frei-
tas venceu quatro corridas, e as ou-
tras duas tiveram Celio Vinícius
(Citroën C3) em primeiro lugar.

Como foram as corridas —
Um dos pontos altos da quinta
prova da etapa e a primeira do
domingo foi a batalha entre Pa-
blo Alves e Juninho Berlanda.
Entretanto, os dois percorreram
trecho não-oficial do traçado, na
faixa que delimita a entrada do

pit-lane, e foram punidos em
20s, perdendo qualquer chance
de vitória. Dessa forma, Augus-
to Freitas, da divisão B, conse-
guiu um feito inédito ao vencer
na classificação geral, com Celio
Vinicius em segundo, enquanto
Gui Sirtoli foi o primeiro coloca-
do na classe A. Iturival Neto foi o
melhor ‘rookie’ e Ewerson Dias o
vencedor na Sênior. Juninho Ber-
landa e Pablo Alves terminaram em
11º e 12º, respectivamente.

Gui Sirtoli subiu ao topo do
pódio depois da epopeia que viveu
nos últimos dias para garantir um
carro para correr em Interlagos
após o grave acidente sofrido em
Tarumã, há duas semanas.

A última corrida da rodada
reservou outros belíssimos pe-
gas ao longo do grid. Pablo Al-
ves fez valer a última pole do fim
de semana e manteve a lideran-
ça, mas foi muito pressionado
por Gui Sirtoli e Ernani Kuhn,
enquanto Fabrício Lançoni vinha
em quarto. Augusto Freitas lide-
rou na divisão B, com Bruna
Dias, Iturival Neto e Cesar La-
brea travando ótima batalha pelo
pódio da categoria. Outro
duelo foi protagonizado por Ju-
ninho Berlanda e Arthur Scherer.

Mas o melhor ficou para o
fim, com uma luta a três pela vi-
tória no geral e na classe A. Com
bravura, Pablo Alves resistiu à
forte pressão de Lançoni e Kuhn
e, depois de ter perdido duas vitó-
rias por exceder o peso mínimo
do carro no sábado, finalmente co-

A Turismo Nacional volta a acelerar entre 18 e 20 de agosto,
em Goiânia

memorou um triunfo neste fim de
semana em Interlagos. Augusto
Freitas completou a etapa com a
quarta vitória em seis corridas na
B. Ewerson Dias foi o melhor na
Sênior e Iturival Neto venceu de
novo entre os ‘rookies’.

Pablo Alves vibrou com a vi-
tória da redenção neste domin-
go. “Fim de semana era para ter
sido perfeito. Ganhei as duas pri-
meiras corridas, mas fui desclas-
sificado por meio quilo. Mas re-
gra é regra. Agora, finalmente
ganhei, larguei na frente e venci.
Faz parte. Mostramos que somos
competitivos e estamos no ca-
minho. Hoje é só agradecer. Fe-
liz demais”, comemorou.

Líderes mantidos — Depois
de três etapas disputadas, a lide-
rança na classe A continua com

Juninho Berlanda. Agora, o cata-
rinense soma 348 pontos, con-
tra 244 de Ernani Kuhn e 242 de
Fabrício Lançoni. Pablo Alves
subiu para 225 e Arthur Scherer
tem 215. Na divisão B, Augusto
Freitas permanece na frente,
agora com 338 pontos, seguido
por Celio Vinícius, com 267.
Ewerson Dias tem 242, com Ja-
iro Andrade em quarto (213).
Junior Helte completa a relação
dos cinco primeiros, com 193.

Depois do término da pri-
meira metade do campeonato, a
Turismo Nacional volta a acele-
rar para a quarta etapa de 2023
em pouco mais de dois meses,
nos dias 18 a 20 de agosto, na
volta da categoria ao Autódromo
Internacional Ayrton Senna, em
Goiânia (GO).
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País é o epicentro do Beach Tennis e Brasília
realiza terceira edição do maior evento da temporada

Os números impressionam e
não param de crescer. Se o lito-
ral brasileiro já é gigante, o Be-
ach Tennis levou a areia e o cli-
ma de praia para além da costa,
espalhando o esporte por todo
País. Ano a ano, aumenta e muito
o número de praticantes. De 2021
para cá, o registro é de quase
200%, chegando a 1,1 milhão no
Brasil atualmente, dos 2 milhões
que jogam em todo o mundo.

Como disputa profissional
ou simplesmente como diver-
são, a modalidade é a que mais
cresce entre os brasileiros, uma
‘febre’ que se espalha pelo País
e coloca o Brasil como centro
mundial do Beach Tennis.

Crescimento que se reflete
no número e na qualidade dos
torneios. Na temporada 2023,
88 torneios pelo mundo vão dis-
tribuir US$ 1.036.000 em pre-
miação. No Brasil serão 33, com
US$ 415.000 em prêmios, ou
seja, 40% da premiação do ca-
lendário da ITF (International
Tenis Federation).

O País é o único que sedia
dois torneios Sand Series - Grand

Slam da modalidade: Ribeirão
Preto e Brasília. França, Espa-
nha, Alemanha e Estônia recebem
os outros quatro. Dos 10 maio-
res campeonatos do calendário,
entre Sand Series e BT 400, cin-
co são no Brasil.

Mais do que atrair os melho-
res do mundo para jogar, esse
cenário faz com que passem a
morar no País. Entre os atletas de
outros países que decidiram mu-
dar para o Brasil estão o espanhol
Antomi Ramos e o italiano Mi-
chelle Cappelleti, números 1 e 2
do mundo, respectivamente, e as
italianas Giulia Gasparri e Ninny
Valentini, que dividem a primei-
ra colocação no feminino.

O ranking mundial também
confirma esse panorama positi-
vo. No masculino, dos 20 pri-
meiros, cinco são brasileiros:
André Baran, Thales Santos,
Allan Oliveira, Daniel Mola e
Gustavo Russo. Entre as mulhe-
res, oito estão no top 20: Rafa
Miiller, Sophia Chow, Vitoria
Marchezini, Marcela Vita, Julia
Nogueira, Joana Cortez, Raquel
Iotte e Samantha Barijan.

Em Brasília, o maior evento
- E neste mês de junho, o Brasil
será sede, pelo terceiro ano con-
secutivo, do ITF Sand Series Bra-
sília Classic Decathlon’23, o
maior evento oficial de Beach
Tennis no mundo, com chancela
da Confederação Brasileira de
Tênis (CBT) e da ITF. O World
Tour Sand Series Classic 
engloba as competições mais
importantes e com maior premi-
ação do Beach Tennis, assim
como os Grand Slams do tênis.
A premiação total no Distrito
Federal será de U$ 50 mil (cerca
de R$ 245.000,00).

Estarão em Brasília, entre os
dias 14 e 18, jogadores de 13
países: Argentina, Brasil, Espa-
nha, Estados Unidos, França,
Holanda, Itália, Japão, Letônia,
Porto Rico, Portugal, Rússia e
Venezuela. Os jogos serão reali-
zados na PlayTennis, centro es-
portivo localizado na Arena BRB
BSB, em um espaço especial-
mente montado para o torneio,
com mais de 10 mil m².

A expectativa é da presença
de 12 mil pessoas acompanhan-

do as partidas, em duplas mas-
culinas, duplas femininas e du-
plas mistas. No ano passado,
mais de 10 mil torcedores pas-
saram pelo evento.

Além dos jogos, haverá, tam-
bém, muitas atrações para o pú-
blico, com áreas de relaciona-
mento e entretenimento exclusi-
vas, Boulevard com grandes mar-
cas, ativações com diversos brin-
des e a realização de ações soci-
ais, ambientais e de fomento ao
esporte ao longo do evento. 

O ITF Sand Series Brasília
Classic Decathlon’23 tem patro-
cínio máster da Decathlon, com
patrocínio de Melia Brasil
XXVI, SESC DF, Alto Giro e
Corona, apoio da PlayTennis,
Arena BSB BRB, Gatorade, Pep-
si Black, Frooty Açaí, Grupo Lig,
BRB e GDF - Governo do Dis-
trito Federal. É um evento ofici-
al da International Tennis Fede-
ration, da Confederação Brasilei-
ra de Tênis e da Federação Bra-
siliense de Tênis, com a realiza-
ção da ABAE - Associação Bra-
siliense de Apoio ao Esporte - e
promoção da Zenith Marketing.


